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PROCESSO | ADMINISTRATIVO FISCAL (PAF). LANCAMENTO.
REQUISITOS LEGAIS. CUMPRIMENTO. NULIDADE. INEXISTENTE.

Cumpridos os pressupostos do art. 142 do Codigo Tributario Nacional (CTN) e
tendo o autuante demonstrado de forma clara e precisa os fundamentos da
autuacao, improcede a arguicdo de nulidade quando o auto de infracdo contém
0s requisitos contidos no art. 10 do Decreto n° 70.235, de 6 de margo de 1972,
e ausentes as hipdteses do art. 59, do mesmo Decreto.

PAF. INCONSTITUCIONALIDADES. APRECIACAO. SUMULA CARF.
ENUNCIADO N° 2. APLICAVEL.

Compete ao poder judiciario aferir a constitucionalidade de lei vigente, razdo
por que resta indcua e incabivel qualquer discussdo acerca do assunto na esfera
administrativa. Ademais, trata-se de matéria ja sumulada neste Conselho.

OBRIGACAO ACESSORIA. APRESENTACAO DA GFIP COM DADOS
NAO CORRESPONDENTES AOS FATOS GERADORES DAS
CONTRIBUICOES. CONEXAO COM OS PROCESSOS RELATIVOS AS
OBRIGACOES TRIBUTARIAS PRINCIPAIS.

Tratando-se de autuacdo decorrente do descumprimento de obrigacéo tributaria
acessoria vinculada a obrigacéo principal, deve ser replicado, no julgamento do
processo relativo ao descumprimento de obrigacdo acessoria, o resultado do
julgamento do processo relativo a obrigacdo principal por decorréncia.

CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL (CTN). LANGCAMENTO.
LEGISLACAO APLICAVEL. ASPECTOS MATERIAIS. REGRA GERAL.
VIGENCIA. DATA DE OCORRENCIA DO FATO GERADOR. ASPECTOS
PROCEDIMENTAIS. PODER DE INVESTIGAGCAO. AMPLIACAO.
RETROATIVIDADE. VINCULAGAO. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
(STF). RECURSO EXTRAORDINARIO (RE) N° 601.314/SP (TEMA 225
DA REPERCUSSAO GERAL). SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIGA (STJ).
RECURSO ESPECIAL (RESP) N° 1.134.665/SP (TEMA 275 DOS
RECURSOS REPETITIVOS).

Tratando-se dos aspectos de natureza material do langamento, aplica-se a lei
vigente na data de ocorréncia do respectivo fato gerador, ainda que
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 Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2007
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL (PAF). LANÇAMENTO. REQUISITOS LEGAIS. CUMPRIMENTO. NULIDADE. INEXISTENTE. 
 Cumpridos os pressupostos do art. 142 do Código Tributário Nacional (CTN) e tendo o autuante demonstrado de forma clara e precisa os fundamentos da autuação, improcede a arguição de nulidade quando o auto de infração contém os requisitos contidos no art. 10 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e ausentes as hipóteses do art. 59, do mesmo Decreto.
 PAF. INCONSTITUCIONALIDADES. APRECIAÇÃO. SÚMULA CARF. ENUNCIADO Nº 2. APLICÁVEL.
 Compete ao poder judiciário aferir a constitucionalidade de lei vigente, razão por que resta inócua e incabível qualquer discussão acerca do assunto na esfera administrativa. Ademais, trata-se de matéria já sumulada neste Conselho.
 OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. APRESENTAÇÃO DA GFIP COM DADOS NÃO CORRESPONDENTES AOS FATOS GERADORES DAS CONTRIBUIÇÕES. CONEXÃO COM OS PROCESSOS RELATIVOS ÀS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS PRINCIPAIS. 
 Tratando-se de autuação decorrente do descumprimento de obrigação tributária acessória vinculada à obrigação principal, deve ser replicado, no julgamento do processo relativo ao descumprimento de obrigação acessória, o resultado do julgamento do processo relativo à obrigação principal por decorrência.
 CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL (CTN). LANÇAMENTO. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. ASPECTOS MATERIAIS. REGRA GERAL. VIGÊNCIA. DATA DE OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR. ASPECTOS PROCEDIMENTAIS. PODER DE INVESTIGAÇÃO. AMPLIAÇÃO. RETROATIVIDADE. VINCULAÇÃO. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF). RECURSO EXTRAORDINÁRIO (RE) Nº 601.314/SP (TEMA 225 DA REPERCUSSÃO GERAL). SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ). RECURSO ESPECIAL (RESP) Nº 1.134.665/SP (TEMA 275 DOS RECURSOS REPETITIVOS).
 Tratando-se dos aspectos de natureza material do lançamento, aplica-se a lei vigente na data de ocorrência do respectivo fato gerador, ainda que posteriormente modificada ou revogada. Contudo, os aspectos procedimentais que ampliam os poderes de investigação ou as garantias do crédito tributário, inaugurados na legislação superveniente são de aplicação imediata, desde que vigentes na época da prática do correspondente procedimento fiscal.
 OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DESCUMPRIMENTO. GUIA DE RECOLHIMENTO DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO E DE INFORMAÇÕES À PREVIDÊNCIA SOCIAL (GFIP). APRESENTAÇÃO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. FATOS GERADORES. TOTALIDADE. DADOS NÃO CORRESPONDENTES. PENALIDADE APLICÁVEL. CFL 68.
 O contribuinte que deixar de informar mensalmente, por meio da GFIP, os dados correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias se sujeitará à penalidade prevista na legislação de regência.
 MULTA DE OFÍCIO. JUROS DE MORA. PREVISÃO LEGAL. SÚMULAS CARF. ENUNCIADOS NºS 4 E 108. APLICÁVEIS.
 O procedimento fiscal que ensejar lançamento de ofício apurando imposto a pagar, obrigatoriamente, implicará cominação de multa de ofício e juros de mora.
 MULTA DE OFÍCIO. PREVISÃO LEGAL. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
 No lançamento de ofício, regra geral, aplica-se a multa de ofício no percentual de 75% (setenta e cinco) por cento, a qual somente é reduzida nos casos previsto na legislação tributária.
 OBRIGAÇÕES PRINCIPAL E ACESSÓRIA. DESCUMPRIMENTO. GFIP. APRESENTAÇÃO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. FATOS GERADORES. TOTALIDADE. DADOS NÃO CORRESPONDENTES. PENALIDADES ASSOCIADAS. EXIGÊNCIAS. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. INOVAÇÃO LEGISLATIVA. RETROATIVIDADE BENIGNA. APLICÁVEL. 
 Aplica-se o instituto da retroatividade benigna relativamente às penalidades associadas correspondentes aos fatos geradores ocorridos até 30 de novembro de 2008, exigidas mediante lançamentos de ofício pelo descumprimento das obrigações principal e acessória do contribuinte informar mensalmente, por meio da GFIP, os dados correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias.
 PAF. RECURSO VOLUNTÁRIO. NOVAS RAZÕES DE DEFESA. AUSÊNCIA. FUNDAMENTO DO VOTO. DECISÃO DE ORIGEM. FACULDADE DO RELATOR. 
 Quando as partes não inovam em suas razões de defesa, o relator tem a faculdade de adotar as razões de decidir do voto condutor do julgamento de origem como fundamento de sua decisão.
 DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DOS INCISOS IV E V DO ARTIGO 55 DA LEI 8.212/91. 
 Os fatos, relatos e documentos apresentados pela Fiscalização são suficientes para demonstrar a ocorrência de razões motivadoras da exclusão do benefício do Contribuinte.
 DA ALEGADA FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DA OCORRÊNCIA DOS FATOS GERADORES. INOCORRÊNCIA.
 Cabe à Impugnação demonstrar com base nos documentos legais que está obrigada a produzir, guardar e exibir - folhas de pagamento, GFIP e livros contábeis - que os valores (bases-de-cálculo) considerados não corresponderiam aos efetivamente apurados ou que seus procedimentos são de tal natureza que não configuram infração às obrigações legais previstas no artigo 55 da Lei 8.212/1991. Simples alegações, fundadas em considerações genéricas, não têm o condão de invalidar os dados obtidos em documentos, cujas responsabilidades pelo preparo e apresentação, são do próprio Contribuinte.
 Aplicação do parágrafo terceiro do artigo 33 da Lei 8.212/91
 O Contribuinte é obrigado à apresentação não apenas dos livros contábeis, devidamente formalizados, mas também à apresentação de todos os respectivos documentos fiscais. Consta que nenhuma das duas exigências foi integralmente cumprida. Ao contrário. As circunstâncias, a quantidade de fatos, relatos (constados por auditoria e por interventores judiciais nomeados), o volume de documentos, em contraposição com os incipientes argumentos oferecidos pelo Contribuinte, caracterizam plenamente a ocorrência dos requisitos legais constantes do parágrafo terceiro do artigo 33 da Lei 8.212/91, legitimando o procedimento fiscal adotado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso voluntário. Vencidos os Conselheiros Francisco Ibiapino Luz (relator) e Denny Medeiros da Silveira, que negaram provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Márcio Augusto Sekeff Sallem. 
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira � Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Francisco Ibiapino Luz -  Relator
 (documento assinado digitalmente)
 Márcio Augusto Sekeff Sallem � Redator Designado
 Participaram  da presente sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Márcio Augusto Sekeff  Sallem, Ana Claudia Borges de Oliveira, Marcelo Rocha Paura (suplente convocado), Renata Toratti Cassini, Gregório Rechmann Júnior, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Francisco Ibiapino Luz.
 
 
  Trata-se de  recurso voluntário interposto contra decisão de primeira instância, que  julgou improcedente    a  impugnação  apresentada pela Contribuinte com a pretensão de extinguir crédito tributário decorrente do  descumprimento da obrigação acessória de apresentar a GFIP com dados correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias (CFL-68).
Auto de Infração e Impugnação
Por bem descrever os fatos e as razões da impugnação, adoto excertos do relatório da decisão de primeira instância � Acórdão nº 14-45.339 - proferida pela 17ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirão Preto - DRJ/RPO - transcritos a seguir  (processo digital, fls. 146 a 175):  
Fundamentos do lançamento fiscal.
Integra o presente processo o lançamento fiscal de DEBCAD 37.288.765-1, cujo objeto é a imposição de penalidade pelo descumprimento de obrigação tributária acessória, qual seja: apresentação de GFIP com dados não correspondes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias.
A Fiscalização reporta-se ao processo COMPROT 15983.000067/2011-66, que compreende lançamentos lavrados na mesma auditoria e cujo Relatório Fiscal informa as razões de fato e de direito que fundamentaram a constatação de que o Contribuinte não cumpriu os requisitos legais que assegurariam o gozo do benefício da isenção, de que trata o artigo 55 da Lei n° 8.212/1191, vigente no período do lançamento, o que faz nos seguintes termos (fls. 9/10)
[...]
Quanto à multa aplicada, o Relatório Fiscal detalha os fundamentos legais, respectivos critérios e parâmetros para determinação do seu montante:

A Fiscalização informa, também, a circunstância de que foram consideradas as alterações determinadas na Lei 8.212/1991 pela MP 449/2008 (convertida na Lei 11.941/2009), considerando que os fatos geradores estão compreendidos em período anterior à MP 449/2009, mas o Auto de Infração foi lavrado já sob a vigência da Lei 11.941/2009.
A comparação das sistemáticas vigentes antes da MP 449/2008 e a introduzida por esta foi assim informada pelo Relatório Fiscal (fl. 10):

Os valores que compõem o cálculo da multa aplicada encontram-se consolidados em planilhas que integram os autos (fls. 40/54), dos quais consta também a planilha que demonstra a determinação da multa (fls. 56/58).
Fundamentos da Impugnação 
São as seguintes, em síntese, as alegações apresentadas pelo Contribuinte (fls. 63/92):
1. O lançamento fiscal teria sido resultado de �meras suposições�, já que não �... comprovou se a natureza desses valores descumpria ou não o objeto social da impugnante, tendo sido toda a ação fiscal guiada em meras presunções a partir de simples análise de contas contábeis, sem perquirir materialmente mediante provas, que tais pagamentos estavam desvinculados das atividades da Impugnante�.
2. A Fiscalização teria "pura e simplesmente" se baseado em Ação Civil Pública não transitada em julgado.
3. O procedimento adotado pela Fiscalização, além de se fundar em procedimento judicial pendente de desfecho definitivo, teria suprimido o procedimento administrativo do prévio cancelamento do benefício fiscal, não tendo assim observado �... o contraditório e a ampla defesa...�.
4. Invocando as disposições do artigo 142 do CTN, ressalva que �... caberia à Fiscalização apurar provas concretas de que a Impugnante teria descumprido os incisos IV e V do artigo 55 da Lei 8.212/91�.
5. Quanto à prática de pagamento de remuneração a seus administradores, a Impugnação defende que:

6. Segue, discutindo a definição e os limites do conceito de �remuneração�, para vinculá-lo à �habitualidade� e à �retributividade�, que não estariam demonstrados no lançamento.
7. Quanto à prática de rescisões de contratos de trabalho com a consequente incidência da multa de 40% do FGTS, não estaria provada a �... simulação, ou seja, a intenção, o dolo, no sentido do que fora por ele apontado�. A simulação alegada pela Fiscalização exigiria provas.
8. O lançamento fiscal também não teria cumprido as formalidades legais estabelecidas pelo artigo 10 do Decreto 70.235/72, quais sejam "caracterização precisa do fato por ele imputado", "não identificar a matéria tributável", do que decorreria a nulidade do procedimento, por impedimento do exercício do contraditório e da ampla defesa.
9. A falta de "investigação exaustiva " ou "aprofundada " e a forma "açodada " com teria se dado o lançamento, teria subtraído "o atributo da certeza" de que deve se revestir o lançamento fiscal.
10. Ressalva as disposições do parágrafo quarto do artigo 55 da Lei 8.212/91, para concluir que o lançamento somente poderia ter sido realizado depois de concluído o processo administrativo no qual se discutisse o cancelamento da isenção. No mesmo sentido, transcreve disposições do Decreto 3.048/99, no que teria seguido a Instrução Normativa RFB 971/09.
11.Vale-se de procedimento administrativo no âmbito do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, que teria concluído pela regularidade de suas práticas, bem como da Medida Provisória 446/08, que teria assegurado a renovação de seu CEBAS.
12. Quanto às despesas com assistência médica, sustenta que, considerando o balizamento do artigo 110 do CTN e as disposições da CLT, quanto à definição de "salário" , não poderia a Lei 8.212/91 se "sobrepor" àquelas definições.
13. Quanto às despesas com alimentação: a) não teria natureza salarial (novamente menciona o artigo 458 da CLT; b) afirma que "... a ora Impugnante visa apenas a proporcionar o aumento da produtividade e eficiência laboral de seus empregados... "; c) Até mesmo a inscrição no PAT como condição de não caracterização de verba remuneratória, deve ser "afastada" .
14. Quanto aos pagamentos para contribuintes individuais: repete os argumentos de que se trataria de �meras suposições�, já que �... não comprovou se a natureza desses valores descumpria ou não o objeto social da Impugnante ... tendo sido a ação fiscal guiada por meras presunções a partir da simples análises de contas contábeis, sem perquirir materialmente, mediante provas, que tais pagamentos estavam desvinculados ou não das atividades da Impugnante�.
15. Contesta a forma como foi determinada a incidência de multa, alegando que a multa aplicável seria tão somente a de mora e que o percentual máximo, de acordo com a Lei 11.941/09, seria de 20%. Sob esta mesma questão, conclui que a �mais benéfica� (a multa) seria �... indubitavelmente� a da Lei 8.212/1991.
16. Ainda, quanto à determinação da multa aplicável defende que:

17. Nesta mesma linha de argumentação, conclui:

18. Requer que a Impugnação seja julgada procedente, �... suspendendo-se a exigibilidade do crédito tributário até seu julgamento final ...�.
Resolução 3.404, de 10/05/2012.
Trazido para julgamento, este foi convertido em diligência, na forma de Resolução 3.404, de 10/05/2012, pela 7a. Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, em Campinas/SP (fls. 128/129), da qual este Relator era, então, integrante.
Aludida Resolução fez a seguinte ressalva:
Como o julgamento do processo COMPROT 15986.000069/2011-55 (que compreende os lançamentos DEBCAD n° 37.312.938-6, 37.312.939-4 e 37.312.940-8) foi convertido em diligência (Resolução 3.403, em sessão de julgamento desta mesma data), o presente julgamento também é convertido, de forma a garantir que eventuais alterações que venham ocorrer no processo COMPROT 15986.000069/2011-55 (e seus respectivos lançamentos) possam ser refletidas neste processo.
E concluiu com a seguinte diretiva:
Primeiro, sejam analisados pela Fiscalização eventuais reflexos que os demais lançamentos fiscais possam ter causado na determinação da multa, a que se refere este processo, especialmente considerando a Resolução 3.403.
Realizadas as respectivas providências necessárias ao saneamento do processo foi expedida a Manifestação Fiscal (fls. 135/136), da qual constou que:
4) Concluindo; noticiamos que a providência realizada em função da Resolução de n. 3.403, para suprir falha na citação da fundamentação legal, não ocasionou alteração nos débitos constantes do processo 15983.000076/2011-57, diligenciados pela Resolução de n. 3.404.
Intimação do Contribuinte.
Expedida a Manifestação Fiscal, consta que foi dado conhecimento ao Contribuinte, que, entretanto, não apresentou nova Manifestação (fls. 143/144).
 (Destaques no original)
Julgamento de Primeira Instância 
A 17ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campinas, por unanimidade,  julgou improcedente  a  contestação da Impugnante,   nos termos do relatório e voto registrados no Acórdão recorrido, cuja ementa transcrevemos (processo digital, fls. 146 a 175):
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2007 
JUÍZO DE INCONSTITUCIONALIDADE. PRÉVIO CANCELAMENTO DA ISENÇÃO. DESNECESSIDADE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO ESPECÍFICO. INOCORRÊNCIA DO CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DOS INCISOS IV E V DO ARTIGO 55 DA LEI 8.212/91. MULTA DE MORA VERSUS MULTA DE OFÍCIO. DA ALEGADA FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DA OCORRÊNCIA DOS FATOS GERADORES. INOCORRÊNCIA.
JUÍZO DE INCONSTITUCIONALIDADE.
É vedado à presente instância administrativa de julgamento proferir decisões acerca da inconstitucionalidade das leis, em face das disposições do artigo 26-A do Decreto 70.235/1972.
PRÉVIO CANCELAMENTO DA ISENÇÃO. DESNECESSIDADE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO ESPECÍFICO. INOCORRÊNCIA DO CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
A aplicação da lei tributária no tempo é estabelecida pelo "caput" do artigo 144 do CTN que define a regra geral (reporta-se à ocorrência do fato gerador). Neste caso, não se cuida de questão relacionada diretamente à ocorrência do fato gerador, mas sim ao procedimento que deva ser adotado pela Fiscalização, para a constituição dos créditos tributários, eventualmente devidos, aplicando-se, por isso, as disposições do parágrafo primeiro do aludido artigo.
A ampla possibilidade de o Contribuinte demonstrar, nos autos do lançamento fiscal, a inocorrência das razões que dariam fundamento à desconsideração da isenção, valendo-se, inclusive, amplamente do direito de provar suas alegações, constitui observância ao princípio do contraditório e exclui a caracterização da ocorrência do cerceamento do direito de defesa.
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DOS INCISOS IV E V DO ARTIGO 55 DA LEI N° 8.212/91.
Os fatos, relatos e documentos apresentados pela Fiscalização são suficientes para demonstrar a ocorrência de razões motivadoras da exclusão do benefício do Contribuinte.
DA ALEGADA FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DA OCORRÊNCIA DOS FATOS GERADORES. INOCORRÊNCIA.
Cabe à Impugnação demonstrar com base nos documentos legais que está obrigada a produzir, guardar e exibir que as bases-de-cálculo consideradas não correspondem às devidas ou que seus procedimentos são de tal natureza que não configuram infração às obrigações legais previstas no artigo 55 da Lei n° 8.212/1991. Por isso, simples alegações, fundadas em considerações genéricas, não invalidam as conclusões fundadas em documentos.
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE DESPESAS COM ALIMENTAÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADOS.
Para efeito de incidência de contribuições sociais, não se pode afastar a exigibilidade da inscrição no PAT, no caso de concessão de benefício a título de alimentação, quando realizado em dinheiro.
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE DESPESAS COM ASSISTÊNCIA MÉDICA DOS SEGURADOS EMPREGADOS.
Há incidência de contribuições previdenciárias sobre dispêndios a título de despesas com assistência médica, caso não fique comprovado que o benefício é assegurado à totalidade dos segurados a serviço do Contribuinte (Lei n° 8.212/1991, artigo 28, § 9°, letra "q").
MULTA DE MORA VERSUS MULTA DE OFÍCIO.
No caso de lançamento realizado sob a égide da Lei n° 11.941/2009, mas versando sobre fatos geradores anteriores, deve-se, em face do artigo 106 do CTN, estabelecer a sistemática de determinação da multa menos onerosa para o Contribuinte.
Impugnação Improcedente.
(Destaques no original)
Recurso Voluntário
Discordando da respeitável decisão, o Sujeito Passivo interpôs recurso voluntário,  basicamente repisando os argumentando apresentados na impugnação, o qual, em síntese,  traz de relevante para a solução da presente controvérsia (processo digital, fls. 179 a 219).
Contrarrazões ao recurso voluntário
Não apresentadas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
É o  relatório.
 Conselheiro Francisco Ibiapino Luz - Relator
Admissibilidade
O recurso é tempestivo, pois a ciência da decisão recorrida se deu em 23/7/2014  (processo digital, fl. 177), e a peça recursal foi interposta  em 22/8/2014  (processo digital, fl. 179), dentro do prazo legal para  sua interposição. Logo, já que atendidos  os demais pressupostos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235, de   6 de março de  1972,  dele  tomo conhecimento. 
Preliminares
Nulidade do lançamento 
Inicialmente,  registre-se que o lançamento é ato privativo da Administração Pública, pelo qual se verifica e registra a ocorrência do fato gerador, a fim de apurar o quantum devido pelo sujeito passivo da obrigação tributária prevista no artigo 113 da Lei n.° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN). Portanto, à luz do art. 142 do mesmo Código, trata-se de atividade vinculada e obrigatória, como tal, sujeita à apuração de responsabilidade funcional em caso de descumprimento, pois a autoridade não  deve nem pode fazer  juízo valorativo acerca da oportunidade e conveniência do lançamento. Confira-se:
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
Assim sendo, não se apresenta razoável o argumento da Recorrente de que o lançamento ora contestado é nulo, supostamente porque ela  teria direito ao benefício, assim como pela falta de ato cancelatório prévio e ilegitimidade das bases de cálculo apuradas.   Não obstante mencionadas alegações, entendo que o auto de infração contém todos os requisitos legais estabelecidos no art. 10 do Decreto nº 70.235/72, que rege o Processo Administrativo Fiscal, trazendo, portanto, as informações obrigatórias previstas nos seus incisos I a VI,  especialmente aquelas necessárias ao estabelecimento do contraditório, permitindo  a  ampla defesa do autuado. Confirma-se:
Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
Nestes termos, ainda na fase inicial do procedimento fiscal, a Contribuinte foi regularmente intimada a apresentar documentos e esclarecimentos relativos ao período sob procedimento fiscal. Portanto, compulsando os preceitos legais juntamente com os supostos esclarecimentos disponibilizados pela Recorrente,  a autoridade fiscal formou sua convicção, o que não poderia ser diferente, conforme preceitua o já transcrito art. 142 do CTN. Confira-se o excerto do Relatório Fiscal acostado ao processo da obrigação principal (processo digital  nº 5983.000069/2011-55, fl. 155):
8. A fiscalização teve início através do Termo de Início de Procedimento Fiscal - TIPF, de 22/01/2010 para apresentação em 22/02/2010, de diversos documentos. Outras informações foram solicitadas através dos Termos de Intimação Fiscal de nos: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08 e 09; de: 19/02/10, 01/03/10, 24/03/10, 25/05/10, 26/07/10, 20/09/10, 24/09/10, 26/10/10 e 22/11/10; respectivamente. Cópias anexas ao Processo de No: 15983.000067/2011 - 66.
A tal respeito, dito lançamento identificou a irregularidade apurada e motivou, de conformidade com a legislação aplicável à matéria, o procedimento adotado, tudo feito de forma transparente e precisa, como se pode observar no �Auto de Infração� e �Relatório Fiscal�, em consonância, portanto, com os princípios constitucionais da ampla defesa,  do contraditório e da legalidade (fls. 3 a 7 e 8 a 12).
Tanto é verdade, que a Interessada refutou, de forma igualmente clara,  a imputação que lhe foi feita, como se observa do teor de sua contestação e da documentação a ela  anexada. Neste sentido,  expôs os motivos de fato e de direito de suas alegações e os pontos de discordância, discutindo o mérito da lide relativamente a matéria envolvida, nos termos do inciso III do art. 16 do Decreto nº 70.235/72. Logo, não restaram dúvidas de que o Sujeito Passivo compreendeu perfeitamente do que se tratava a exigência, como e perante quem se defender.
Além disso, nos termos do art. 59 do Decreto nº 70.235/1972, incisos I e II, a nulidade processual  opera-se somente  quando o feito administrativo foi praticado por autoridade incompetente ou, exclusivamente quanto aos despachos e decisões,  ficar caracteriza preterição ao direito de defesa respectivamente, nestes termos:
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
Como se vê,  cogitação acerca do cerceamento de defesa é de aplicação restrita nas fases processuais  ulteriores à constituição do correspondente crédito tributário (despachos e decisões). Por conseguinte, suposta  nulidade de autuação (auto de infração ou notificação de lançamento) transcorrerá tão somente quando lavrada por autoridade incompetente. 
Ademais, conforme art. 60 do mesmo Decreto, outras falhas prejudiciais ao sujeito passivo, quando for o caso,  serão sanadas no curso processual, sem que isso importasse forma diversa de nulidade. Confira-se:
Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio.
Ante o exposto, cumpridos os pressupostos do art. 142 do Código Tributário Nacional (CTN) e tendo o autuante demonstrado de forma clara e precisa os fundamentos da autuação, improcede a arguição de nulidade, eis que o auto de infração contém os requisitos contidos no art. 10 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e ausentes as hipóteses do art. 59, do mesmo Decreto. Logo, já que o caso em exame não se enquadra nas transcritas hipóteses de nulidade, incabível sua declaração, por não se vislumbrar qualquer vício capaz de invalidar o procedimento administrativo adotado, razão por que esta pretensão preliminar não pode  prosperar, porquanto sem fundamento legal razoável.
Princípios constitucionais
Ditos princípios caracterizam-se  preceitos  programáticos frente às demais normas e extensivos limitadores de conduta, motivo por que têm  apreciação  reservada ao legislativo e  ao judiciário respectivamente. O primeiro, deve considerá-los,  preventivamente, por ocasião da construção legal; o segundo, ulteriormente, quando do controle de constitucionalidade. À vista disso,  resta  inócua e incabível qualquer discussão acerca do assunto na esfera administrativa, sob o pressuposto de se vê  tipificada a invasão de competência vedada no art. 2º da Constituição Federal de 1988.
Nessa perspectiva, conforme se discorrerá na sequência, o princípio da legalidade traduz adequação da lei tributária vigente aos preceitos constitucionais a ela aplicáveis, eis que regularmente aprovada em processo legislativo próprio e ratificada tacitamente pela suposta inércia do judiciário. Por conseguinte, já que de atividade estritamente vinculada à lei, não cabe à autoridade tributária sequer ponderar  sobre a conveniência da aplicação de outro princípio, ainda que constitucional,  em prejuízo do desígnio legal  a que está submetida. 
Como visto no art. 142, § único, do CTN já transcrito em tópico precedente, o  lançamento é ato privativo da autoridade administrativa, que desempenha suas atividades nos estritos termos determinados em lei. Logo, haja vista reportada vinculação legal,  a fiscalização está impedida de fazer  juízo valorativo acerca da oportunidade e conveniência da aplicação de suposto princípio constitucional, enquanto não  traduzido em  norma proibitiva ou obrigacional da respectiva conduta.
Diante do exposto, concernente aos argumentos recursais de que tais  comandos foram agredidos, supostamente porque a ausência de prévio cancelamento da isenção macula o princípio constitucional da ampla defesa e do contraditório, .manifesta-se não caber ao CARF apreciar questão de feição constitucional. Nestes termos,   a Medida Provisória n.º 449, de 3 de dezembro de 2008, convertida na Lei n.º 11.941, de 27 de maio de 2009, acrescentou o art. 26-A no Decreto n.º 70.235, de 1972, o qual determina:
Art. 26-A.  No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
[...]
§ 6o  O disposto no caput deste artigo não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
[...]
II � que fundamente crédito tributário objeto de: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
c) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
Ademais, trata-se de  matéria já pacificada perante este Conselho, conforme Enunciado nº 2 de súmula da sua jurisprudência,  transcrito na sequência:
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Do exposto, improcede a argumentação do Recorrente, porquanto sem fundamento legal razoável. 
Mérito
Consoante visto no relatório,  dita  pretensão recursal busca reformar a  decisão de origem, sob os seguintes pressupostos: (i) a isenção a que supostamente tem direito foi afastada por mera presunção; (ii) dito lançamento não poderia ter se dado sem prévio cancelamento da isenção; (iii) a fiscalizada realmente gozava da isenção afastada; (iv) as bases de cálculo são ilegítimas, eis que os valores pagos a título de auxílio�alimentação,  despesas médicas e a contribuintes individuais não correspondem a salário de contribuição e (v) requer a aplicação da retroatividade benigna, para aplicação da multa de mora prevista no art. 32-A da  Lei nº  8.212, de 1991, em sua redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009.
Imunidade das entidades beneficentes de assistência social
Requisitos legais exigidos para a fruição do benefício
Embora com a denominação de isenção dada pelo constituinte, a imunidade das entidades beneficentes de assistência social está prevista no art. 195, § 7º, da Constituição Federal de 1988 (CF, de 1988), mas seu  gozo depende do prévio atendimento das �exigências estabelecidas em lei�, verbis:
Art. 195 [...]
[...]
§ 7º São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei.
Por oportuno, as condicionantes exigidas para a fruição da reportada imunidade foram reguladas, inicialmente, pelo art. 55 da Lei nº 8.212, de 1991, o qual permaneceu vigente até 9/11/2008,  nestes termos:
Art. 55. Fica isenta das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 desta Lei a entidade beneficente de assistência social que atenda aos seguintes requisitos cumulativamente: (Revogado pela Lei nº 12.101, de 2009)
I - seja reconhecida como de utilidade pública federal e estadual ou do Distrito Federal ou municipal;  (Revogado pela Lei nº 12.101, de 2009)
II - seja portadora do Registro e do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, fornecidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social, renovado a cada três anos; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001).  (Revogado pela Lei nº 12.101, de 2009)
III - promova, gratuitamente e em caráter exclusivo, a assistência social beneficente a pessoas carentes, em especial a crianças, adolescentes, idosos e portadores de deficiência; (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 1998). (Revogado pela Lei nº 12.101, de 2009)
IV - não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração e não usufruam vantagens ou benefícios a qualquer título;  (Revogado pela Lei nº 12.101, de 2009)
V - aplique integralmente o eventual resultado operacional na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais apresentando, anualmente ao órgão do INSS competente, relatório circunstanciado de suas atividades. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).  (Revogado pela Lei nº 12.101, de 2009)
§ 1º Ressalvados os direitos adquiridos, a isenção de que trata este artigo será requerida ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, que terá o prazo de 30 (trinta) dias para despachar o pedido. (Revogado pela Lei nº 12.101, de 2009)
§ 2º A isenção de que trata este artigo não abrange empresa ou entidade que, tendo personalidade jurídica própria, seja mantida por outra que esteja no exercício da isenção. (Revogado pela Lei nº 12.101, de 2009)
§ 3o Para os fins deste artigo, entende-se por assistência social beneficente a prestação gratuita de benefícios e serviços a quem dela necessitar. (Incluído pela Lei nº 9.732, de 1998). (Vide ADIN nº 2028-5)  (Revogado pela Lei nº 12.101, de 2009)
§ 4o O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS cancelará a isenção se verificado o descumprimento do disposto neste artigo. (Incluído pela Lei nº 9.732, de 1998). (Vide ADIN nº 2028-5)  (Revogado pela Lei nº 12.101, de 2009)
§ 5o Considera-se também de assistência social beneficente, para os fins deste artigo, a oferta e a efetiva prestação de serviços de pelo menos sessenta por cento ao Sistema Único de Saúde, nos termos do regulamento. (Incluído pela Lei nº 9.732, de 1998). (Vide ADIN nº 2028-5) (Revogado pela Lei nº 12.101, de 2009)
§ 6o  A inexistência de débitos em relação às contribuições sociais é condição necessária ao deferimento e à manutenção da isenção de que trata este artigo, em observância ao disposto no § 3o do art. 195 da Constituição. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001). (Revogado pela Lei nº 12.101, de 2009)
Posteriormente, a Medida Provisória nº 446 de 7/11/2008, assumiu a regulação da matéria em seu art. 28 e suspendeu a eficácia do transcrito art. 55 (�revogou�), cuja vigência transcorreu entre 10/11/2008 e 11/2/2009, quando foi rejeitada (Ato do presidente da Câmara dos Deputados � DOU de 12/2/2009). Portanto, aplicável enquanto vigente, já que não houve decreto legislativo  dispondo de forma diversa. Confira-se:
Art. 28.  A entidade beneficente certificada na forma do Capítulo II fará jus à isenção do pagamento das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, desde que atenda, cumulativamente, aos seguintes requisitos:
I - seja constituída como pessoa jurídica nos termos do caput do art. 1o;
II - não percebam, seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos;
III - aplique suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no território nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais;
IV - preveja, em seus atos constitutivos, em caso de dissolução ou extinção, a destinação do eventual patrimônio remanescente a entidades sem fins lucrativos congêneres ou a entidades públicas;
V - não seja constituída com patrimônio individual ou de sociedade sem caráter beneficente;
VI - apresente certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e à dívida ativa da União, certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e de regularidade em face do Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - CADIN;
VII - mantenha escrituração contábil regular que registre as receitas e despesas, bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada, em consonância com os princípios contábeis geralmente aceitos e as normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade;
VIII - não distribua resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto;
IX - aplique as subvenções e doações recebidas nas finalidades a que estejam vinculadas;
X - conserve em boa ordem, pelo prazo de dez anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como os atos ou operações realizados que venham a modificar sua situação patrimonial;
XI - cumpra as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária; e
XII - zele pelo cumprimento de outros requisitos, estabelecidos em lei, relacionados com o funcionamento das entidades a que se refere este artigo.
Em decorrência da rejeição posta no parágrafo precedente, o já transcrito art. 55 da Lei nº 8.212, de 1991, retornou a produzir os efeitos jurídicos que lhes eram  próprios (efeito repristinatório tácito), no lapso temporal de 12/2/2009 a 29/11/2009, oportunidade em que foi revogado pela Lei nº 12.101, de 27/11/2009, vigente a partir de 30/11/2009. Logo, dali em diante, os requisitos para o desfrute da citada imunidade passaram  a ser regulados pelo art. 29 desta Lei. Confira-se: 
Art. 29.  A entidade beneficente certificada na forma do Capítulo II fará jus à isenção do pagamento das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, desde que atenda, cumulativamente, aos seguintes requisitos:      (Vide ADIN 4480)
I - não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos;
I - não percebam, seus dirigentes estatutários, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos;         (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013)
I � não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos, exceto no caso de associações assistenciais ou fundações, sem fins lucrativos, cujos dirigentes poderão ser remunerados, desde que atuem efetivamente na gestão executiva, respeitados como limites máximos os valores praticados pelo mercado na região correspondente à sua área de atuação, devendo seu valor ser fixado pelo órgão de deliberação superior da entidade, registrado em ata, com comunicação ao Ministério Público, no caso das fundações;   (Redação dada pela Lei nº 13.151, de 2015)
II - aplique suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no território nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais;
III - apresente certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;
IV - mantenha escrituração contábil regular que registre as receitas e despesas, bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada, em consonância com as normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade;
V - não distribua resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto;
VI - conserve em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovem a origem e a aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou operações realizados que impliquem modificação da situação patrimonial;
VII - cumpra as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária;
VIII - apresente as demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade quando a receita bruta anual auferida for superior ao limite fixado pela Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.
§ 1o  A exigência a que se refere o inciso I do caput não impede: (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)
I - a remuneração aos diretores não estatutários que tenham vínculo empregatício; (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)
II - a remuneração aos dirigentes estatutários, desde que recebam remuneração inferior, em seu valor bruto, a 70% (setenta por cento) do limite estabelecido para a remuneração de servidores do Poder Executivo federal. (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)
§ 2o  A remuneração dos dirigentes estatutários referidos no inciso II do § 1o deverá obedecer às seguintes condições: (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)
I - nenhum dirigente remunerado poderá ser cônjuge ou parente até 3o (terceiro) grau, inclusive afim, de instituidores, sócios, diretores, conselheiros, benfeitores ou equivalentes da instituição de que trata o caput deste artigo; e (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)
II - o total pago a título de remuneração para dirigentes, pelo exercício das atribuições estatutárias, deve ser inferior a 5 (cinco) vezes o valor correspondente ao limite individual estabelecido neste parágrafo. (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)
§ 3o  O disposto nos §§ 1o e 2o não impede a remuneração da pessoa do dirigente estatutário ou diretor que, cumulativamente, tenha vínculo estatutário e empregatício, exceto se houver incompatibilidade de jornadas de trabalho. (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)
Por todo o exposto, nos termo já vastamente debatidos, pode-se sintetizar  que o gozo do referido benefício fiscal está condicionado ao cumprimento das exigências previstas legalmente, conforme cronologia abaixo:
1. de 25/7/1991 a 9/11/2008, aplicável o art. 55 da Lei nº 8.212, de 1991;
2. de 10/11/2008 a 11/2/2009, aplicável o art. 28 da MP nº 446 de 7/11/2008;
3. de 12/2/2009 a 29/11/2009, aplicável o art. 55 da Lei nº 8.212, de 1991;
4. a partir de 30/11/2009, aplicável o art. 29 da Lei nº 12.101, de 27/11/2009.
É conveniente ressaltar que a presente matéria foi objeto de inúmeras demandas judiciais por intermédio das quais os contribuintes se insurgiram  contra o fato da reportada imundiade ter sido regulada por meio de lei ordinária, sob o pressuposto de que o art. 146, inciso II, da CF, de 1988,  exige que mencionada disciplina se dê mediante lei complementar, verbis:
Art. 146. Cabe à lei complementar: 
[...]
 II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;
No entanto, em contrarrazões, a Fazenda Nacional pugnou pela constitucionalidade das descritas  exigências, ainda que  impostas por lei ordinária, eis que, como se viu precedentemente,  o já transcrito § 7º do art. 195 da Matriz constitucional refere-se às exigências estabelecidas em lei, e não em lei complementar. Nesse entendimento, manifesta que o regramento através de norma legal complementar se dará somente quando o texto constitucional expressamente a ela se referir.
A Suprema Corte, contrariamente à pretensão da União,  deu provimento ao RE nº 566.622/RS  (Tema 32 de repercussão geral), de relatoria do ministro Marco Aurélio, sessão plenária de 23/2/2017. Nestes termos, reconheceu que a regulação de imunidade é reserva de lei complementar sem qualquer exceção, consoante ementa que ora transcrevo:
Ementa
IMUNIDADE - DISCIPLINA - LEI COMPLEMENTAR. 
Ante a Constituição Federal, que a todos indistintamente submete, a regência de imunidade faz-se mediante lei complementar.
Na sequência,  em 2/3/2017,  as Ações Diretas de Inconstitucionalidades (ADIs) nºs 2.036, 2.228 e 2.621 foram apensadas à 2.028  e julgadas conjuntamente, já que sustentadas em teses jurídicas semelhantes tanto entre si como com aquela vista no manifestado RE nº 566.622/RS. Ocorre que, durante referido  julgamento, a Corte constitucional converteu ditas ADIs em Ações de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) e atendeu parcialmente a pretensão da Fazenda Nacional, admitindo a regulação dos aspectos procedimentais mediante lei ordinária. Eis a ementa do acórdão da ADI nº 2.028, de redatoria da ministra Rosa Weber:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONVERSÃO EM ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. CONHECIMENTO. IMUNIDADE. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. ARTS. 146, II, e 195, § 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. REGULAMENTAÇÃO. LEI 8.212/91 (ART. 55). DECRETO 2.536/98 (ARTS. 2º, IV, 3º, VI, §§ 1º e 4º e PARÁGRAFO ÚNICO). DECRETO 752/93 (ARTS. 1º, IV, 2º, IV e §§ 1º e 3º, e 7º, § 4º). ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. DISTINÇÃO. MODO DE ATUAÇÃO DAS ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. TRATAMENTO POR LEI COMPLEMENTAR. ASPECTOS MERAMENTE PROCEDIMENTAIS. REGRAMENTO POR LEI ORDINÁRIA. Nos exatos termos do voto proferido pelo eminente e saudoso Ministro Teori Zavascki, ao inaugurar a divergência: 1.�[...] fica evidenciado que (a) entidade beneficente de assistência social (art. 195, § 7º) não é conceito equiparável a entidade de assistência social sem fins lucrativos (art. 150, VI); (b) a Constituição Federal não reúne elementos discursivos para dar concretização segura ao que se possa entender por modo beneficente de prestar assistência social; (c) a definição desta condição modal é indispensável para garantir que a imunidade do art. 195, § 7º, da CF cumpra a finalidade que lhe é designada pelo texto constitucional; e (d) esta tarefa foi outorgada ao legislador infraconstitucional, que tem autoridade para defini-la, desde que respeitados os demais termos do texto constitucional.�. 2. �Aspectos meramente procedimentais referentes à certificação, fiscalização e controle administrativo continuam passíveis de definição em lei ordinária. A lei complementar é forma somente exigível para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas pelo art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem observadas por elas.�. 3. Procedência da ação �nos limites postos no voto do Ministro Relator�. Arguição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente da conversão da ação direta de inconstitucionalidade, integralmente procedente.
Nos termos vistos, a tese vencedora no julgamento das ADIs diverge daquela sustentada por ocasião da apreciação do RE, ainda que ambos tratassem de base jurídica comum, traduzindo-se explícita contradição. Por conseguinte, tanto a União quanto os contribuintes opuseram embargos de declaração contra os julgados do RE e das ADIs respectivamente. A primeira pretendendo, com os aclaratórios, alargar a matéria regulada por lei ordinária, os segundos buscando pacificar o entendimento exarado no RE, que reservou dita regulação exclusivamente à lei complementar.
Posteriormente, já em 18/12/2019, o plenário da Suprema Corte pacificou  seu entendimento, quando apreciou, simultânea e conjuntamente, os embargos de declaração opostos pela União e pelos contribuintes contra os méritos do RE nº 566.622/RS e das ADIs 2.028, 2.036, 2.228 e 2.621 respectivamente. No ensejo, a tese jurídica do julgado �Tema 32� foi reformulada, perfilhando-se àquela estabelecida para as manifestadas ADIs. Logo, prevaleceu a intelecção de que os aspectos procedimentais poderão ser regulados por lei ordinária, restando reservada à lei complementar apenas a disciplina do modo beneficente de atuação das respectivas entidades, notadamente o estabelecimento de contrapartidas a serem por elas observadas. Confira-se a ementa do acórdão, de redatoria da ministra Rosa Weber:
EMENTA EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO SOB O RITO DA REPERCUSSÃO GERAL. TEMA Nº 32. EXAME CONJUNTO COM AS ADI�S 2.028, 2.036, 2.228 E 2.621. ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. IMUNIDADE. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. ARTS. 146, II, E 195, § 7º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. CARACTERIZAÇÃO DA IMUNIDADE RESERVADA À LEI COMPLEMENTAR. ASPECTOS PROCEDIMENTAIS DISPONÍVEIS À LEI ORDINÁRIA. OMISSÃO. CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 55, II, DA LEI Nº 8.212/1991. ACOLHIMENTO PARCIAL. 1. Aspectos procedimentais referentes à certificação, fiscalização e controle administrativo são passíveis de definição em lei ordinária, somente exigível a lei complementar para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas no art. 195, § 7º, da Lei Maior, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas. 2. É constitucional o art. 55, II, da Lei nº 8.212/1991, na redação original e nas redações que lhe foram dadas pelo art. 5º da Lei 9.429/1996 e pelo art. 3º da Medida Provisória nº 2.187-13/2001. 3. Reformulada a tese relativa ao tema nº 32 da repercussão geral, nos seguintes termos: �A lei complementar é forma exigível para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas pelo art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas.� 4. Embargos de declaração acolhidos em parte, com efeito modificativo. (destaquei)
Do exposto, infere-se que apenas o inciso III  do art. 55 da Lei nº 8.212, de 1991, foi expressamente  reconhecido formalmente inconstitucional; ao que arece, limitação que também atinge os §§ 3º e 5º do mesmo comando, razão por que os demais preceitos do referido artigo continuam prodizindo os efeitos jurídicos que lhes são próprios. Afinal, como bem sinalizou a Corte, aspectos procedimentais referentes à certificação, fiscalização e controle administrativo são passíveis de definição em lei ordinária. Ademais, pelo fato da certificação de trânsito em julgado da manifestada decisão ainda aguardar julgamento dos embargos de declarção contra ela opostos,  entendo que todos os preceitos do reportado art. 55 da Lei nº 8.212, de 1991, gozam da presunção de constitucionalidade, eis que ainda não definitivamente julgados. Por conseguinte, em atendimento ao disposto no Enunciado nº 2 de súmula do CARF, assim como ao art. 62 do Anexo II do RICARF, compreendo estar obrigado a reproduzir,  integralmente, todos os preceitos vistos no referido art. 55. Confira-se:
Súmula CARF nº 2:
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
RICARF, Anexo II, art. 62:
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. 
§ 1º O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: 
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal; (Redação dada pela Portaria MF nº 39, de 2016) 
II - que fundamente crédito tributário objeto de: 
[...]
b) Decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento realizado nos termos dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, na forma disciplinada pela Administração Tributária; (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016) 
[...]
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016)
(grifei)
Ante o exposto, manifestada pretensão recursal não pode prosperar.
Concessão e cancelamento da imunidade
Igualmente relevante, diferentemente do rito estabelecido no parágrafo subsequente, enquanto vigente o art. 55 da Lei nº 8.212, de 1991, aí se incluindo o efeito repristinatório tácito,  suposto cancelamento do mencionado  benefício se daria por meio de prévio procedimento, próprio e autônomo daquele dele decorrente, observado o contraditório e a ampla defesa.  É o que se abstrai da leitura do seu § 4º, que está regulamentado no art. 206, § 8º, do Decreto nº 3.048, de 1999. Confira-se:
Lei nº 8.212, de 1991, art. 55:
[...]
§ 4o O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS cancelará a isenção se verificado o descumprimento do disposto neste artigo. (Incluído pela Lei nº 9.732, de 1998). (Vide ADIN nº 2028-5)  (Revogado pela Lei nº 12.101, de 2009)
Decreto nº 3.048, de 1999, art. 206:
[...]
§ 8º O Instituto Nacional do Seguro Social cancelará a isenção da pessoa jurídica de direito privado beneficente que não atender aos requisitos previstos neste artigo, a partir da data em que deixar de atendê-los, observado o seguinte procedimento:
I - se a fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social verificar que a pessoa jurídica a que se refere este artigo deixou de cumprir os requisitos nele previstos, emitirá Informação Fiscal na qual relatará os fatos que determinaram a perda da isenção;
II - a pessoa jurídica de direito privado beneficente será cientificada do inteiro teor da Informação Fiscal, sugestões e conclusões emitidas pelo Instituto Nacional do Seguro Social e terá o prazo de quinze dias para apresentação de defesa e produção de provas;
III - apresentada a defesa ou decorrido o prazo sem manifestação da parte interessada, o Instituto Nacional do Seguro Social decidirá acerca do cancelamento da isenção, emitindo Ato Cancelatório, se for o caso; e
IV - cancelada a isenção, a pessoa jurídica de direito privado beneficente terá o prazo de trinta dias contados da ciência da decisão, para interpor recurso com efeito suspensivo ao Conselho de Recursos da Previdência Social.  (Redação dada pelo Decreto nº 4.862, de 2003)
Contudo, contrariamente ao acima visto, enquanto vigente a MP nº 446 de 7/11/2008 (entre 10/11/2008 e 11/2/2009),  o cancelamento do referido benefício fiscal segue o balizamento visto nos seus arts. 30 e 31, os quais dispensam o reportado procedimento próprio e autônomo apontado no transcrito § 8º do art. 206 do Decreto nº 3.048, de 1999. Confira-se:
Art. 30.  O direito à isenção das contribuições sociais poderá ser exercido pela entidade a contar da data da sua certificação pela autoridade competente, desde que atendidas as disposições da Seção I deste Capítulo.
Art. 31.  Constatado o descumprimento pela entidade dos requisitos indicados na Seção I deste Capítulo, a fiscalização da Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrará o auto de infração relativo ao período correspondente e relatará os fatos que demonstram o não-atendimento de tais requisitos para o gozo da isenção.
§ 1o  O lançamento terá como termo inicial a data da ocorrência da infração que lhe deu causa. 
§ 2o  O disposto neste artigo obedecerá ao rito processual do Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972.
Nesse mesmo sentido, manifestado rito procedimental não se alterou com a vigência da Lei nº 12.101, de 27/11/2009, cujos arts. 31 e 32 também dispensam a exigência do prévio procedimento cancelatório, verbis:
Art. 31.  O direito à isenção das contribuições sociais poderá ser exercido pela entidade a contar da data da publicação da concessão de sua certificação, desde que atendido o disposto na Seção I deste Capítulo.     (Vide ADIN 4480)
Art. 32.  Constatado o descumprimento pela entidade dos requisitos indicados na Seção I deste Capítulo, a fiscalização da Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrará o auto de infração relativo ao período correspondente e relatará os fatos que demonstram o não atendimento de tais requisitos para o gozo da isenção.        (Vide ADIN 4480)
§ 1o  Considerar-se-á automaticamente suspenso o direito à isenção das contribuições referidas no art. 31 durante o período em que se constatar o descumprimento de requisito na forma deste artigo, devendo o lançamento correspondente ter como termo inicial a data da ocorrência da infração que lhe deu causa.
§ 2o  O disposto neste artigo obedecerá ao rito do processo administrativo fiscal vigente.
A propósito, tanto o Decreto nº 7.237, de 20/7/2010, como o  Decreto nº 8.242, de 23/5/2014 - o primeiro revogando  o art. 206 do Decreto nº 3.048, de 1999; o segundo, revogador do primeiro � ao regulamentarem dita matéria, basicamente reproduzem o texto dos citados arts. 30 e 31 da  MP nº 446, de 2008, assim como 31 e 32 da Lei nº 12.101, de 2009. Confira-se:
Decreto nº 7.237, de 2010:
Art. 41.  O direito à isenção das contribuições sociais somente poderá ser exercido pela entidade a contar da data da publicação da concessão de sua certificação no Diário Oficial da União, se atendidos cumulativamente os requisitos previstos na Lei no 12.101, de 2009, e neste Decreto.
Art. 42.  Constatado o descumprimento de requisito estabelecido pelo art. 40, a fiscalização da Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrará auto de infração relativo ao período correspondente, devendo relatar os fatos que demonstram o não atendimento de tais requisitos para o gozo da isenção.
§ 1o  Durante o período a que se refere o caput, a entidade não terá direito à isenção, e o lançamento correspondente terá como termo inicial a data de ocorrência da infração que lhe deu causa.
§ 2o  A entidade poderá impugnar o auto de infração no prazo de trinta dias, contados de sua intimação.
§ 3o  O julgamento do auto de infração e a cobrança do crédito tributário seguirão o rito estabelecido pelo Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972.
Decreto nº 8.242, de 2014:
Art. 47. O direito à isenção das contribuições sociais somente poderá ser exercido pela entidade a partirda data da publicação da concessão de sua certificação no Diário Oficial da União, desde que atendidos cumulativamente os requisitos previstos na Lei nº 12.101, de 2009, e neste Decreto.
Art. 48. Constatado o descumprimento de requisito estabelecido pelo art. 46, a fiscalização da Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrará auto de infração relativo ao período correspondente, com orelatodos fatos que demonstram o não atendimento de tais requisitos para o gozo da isenção.
§ 1º Durante o período a que se refere o caput, a entidade não terá direito à isenção e o lançamento correspondente terá como termo inicial a data de ocorrência da infração que lhe deu causa.
§ 2º A entidade poderá impugnar o auto de infração no prazo de trinta dias, contado de sua intimação.
§ 3º O julgamento do auto de infração e a cobrança do crédito tributário seguirão o rito estabelecido pelo Decreto nº 70.235, de 1972.
Em síntese, durante a vigência da MP nº 446, de 2008,  e da Lei nº 12.101, 2009, o procedimento de concessão e interrupção da imunidade ora debatida segue as  regras legais, abaixo dispostas, as quais, como se viu, dispensam a exigência de prévia decisão administrativa   cancelando o benefício: 
1. de 10/11/2008 a 11/2/2009, aplicável os arts. 30 e 31 da MP nº 446 de 7/11/2008;
2. a partir de 30/11/2009, aplicável os arts. 31 e 32 da Lei nº 12.101, de 27/11/2009.
Assim entendido, vale registrar que, exceto quanto à retroatividade  prevista para  aos casos especificamente pontuados no art. 106 do CTN, a aplicação da legislação tributária no tempo rege-se pelas disposições vistas no art. 144 do mesmo Código, que traz tratamento diferenciado  entre as regras procedimentais e aquelas de natureza material, verbis:
Art. 144. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.
§ 1º Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado os poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros.
 [...]     
Percebe-se que o caput dita a regra geral de que o lançamento rege-se pela lei vigente na data de ocorrência do fato gerador, mas seu § 1º excepciona a legislação de cunho procedimental, que terá aplicação imediata, ainda  que vigente posteriormente, desde que amplie os poderes de investigação ou as garantias do crédito tributário. Este é também o entendimento exarado tanto pelo STF como pelo STJ por ocasião dos julgamentos do RE nº 601.314/SP e REsp nº 1.134.665/SP respectivamente, de cujas ementas transcrevemos os seguintes excertos:
1. RE nº 601.314/SP (Tema 225 da repercussão geral), de relatoria do ministro Edson Fachin, que transitou em julgado no dia 11/10/2016:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. DIREITO AO SIGILO BANCÁRIO. DEVER DE PAGAR IMPOSTOS. REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÃO DA RECEITA FEDERAL ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. artigo 6º DA LEI COMPLEMENTAR 105/01. MECANISMOS FISCALIZATÓRIOS. APURAÇÃO DE CRÉDITOS RELATIVOS A TRIBUTOS DISTINTOS DA CPMF. PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DA NORMA TRIBUTÁRIA. LEI 10.174/01. 
[...]
5. A alteração na ordem jurídica promovida pela Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, uma vez que aquela se encerra na atribuição de competência administrativa à Secretaria da Receita Federal, o que evidencia o caráter instrumental da norma em questão. Aplica-se, portanto, o artigo 144, §1º, do Código Tributário Nacional. 
2. REsp nº 1.134.665/SP (Tema 275 dos recursos repetitivos), de relatoria do ministro Luiz Fux,  que transitou  em julgado no dia 11/10/2016:
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS REFERENTES A FATOS IMPONÍVEIS ANTERIORES À VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR 105/2001. APLICAÇÃO IMEDIATA. ARTIGO 144, § 1º, DO CTN. EXCEÇÃO AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE. 
1. A quebra do sigilo bancário sem prévia autorização judicial, para fins de constituição de crédito tributário não extinto, é autorizada pela Lei 8.021/90 e pela Lei Complementar 105/2001, normas procedimentais, cuja aplicação é imediata, à luz do disposto no artigo 144, § 1º, do CTN.
[...]
9. O artigo 144, § 1º, do Codex Tributário, dispõe que se aplica imediatamente ao lançamento tributário a legislação que, após a ocorrência do fato imponível, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado os poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros. 
10. Conseqüentemente, as leis tributárias procedimentais ou formais, conducentes à constituição do crédito tributário não alcançado pela decadência, são aplicáveis a fatos pretéritos, razão pela qual a Lei 8.021/90 e a Lei Complementar 105/2001, por envergarem essa natureza, legitimam a atuação fiscalizatória/investigativa da Administração Tributária, ainda que os fatos imponíveis a serem apurados lhes sejam anteriores (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 806.753/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, julgado em 22.08.2007, DJe 01.09.2008; EREsp 726.778/PR, Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 14.02.2007, DJ 05.03.2007; e EREsp 608.053/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 09.08.2006, DJ 04.09.2006). 
[...]
Posta assim a questão, passo à análise do caso concreto.
Como se vê no relatório e excertos do recurso interposto abaixo transcritos, a Recorrente afirma que dito lançamento somente poderia ter sido efetivado após concluído o processo administrativo no qual se discutisse o cancelamento da imunidade contestada (processo digital, fls. 150 e 607):
10. Ressalva as disposições do parágrafo quarto do artigo 55 da Lei 8.212/91, para concluir que o lançamento somente poderia ter sido realizado depois de concluído o processo administrativo no qual se discutisse o cancelamento da isenção. No mesmo sentido, transcreve disposições do Decreto 3.048/99, no que teria seguido a Instrução Normativa RFB 971/09. 
[...]
Contudo, olvidou a Fiscalização de que à época dos fatos geradores, ou melhor, ao tempo da vigência do artigo 55 da Lei nº 8.212/91, antes de se exigir as contribuições previdenciárias que entendam cabíveis, o Fisco deveria, de antemão, laborar no sentido de cancelar a isenção da Recorrente, a qual mediante o devido processo legal, demonstraria a sua irresignação, para somente após decisão administrativa, transitada em julgado, é que poderiam ser efetuados os lançamentos dos créditos tributários. Assim dispunha o § 42 do artigo 55 da Lei nº 8.212/91:
Entretanto, tratando-se de fatos geradores correspondentes às competências 1/2006 a 12/2007, realmente, o art. 55 da Lei nº 8.212, de 1991, estava vigente, razão por que os aspectos matérias do lançamento (fato gerador, base de cálculo e alíquotas) foram por ele corretamente balizados. Contudo, referido procedimento fiscal transcorreu entre 22/1/2010, data da ciência do Termo de Início de Fiscalização, e 28/2/2011, dia da ciência do lançamento, época de plena vigência da Lei nº 12.101, de 2009, cujo art. 32, caput e § 2º,  dispensava a prévia decisão administrativa   acerca do direito ao reportado benefício (processo digital, fls. 3 e 15).  Dada a relevância, replico reportado comando legal:
Art. 32.  Constatado o descumprimento pela entidade dos requisitos indicados na Seção I deste Capítulo, a fiscalização da Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrará o auto de infração relativo ao período correspondente e relatará os fatos que demonstram o não atendimento de tais requisitos para o gozo da isenção.        (Vide ADIN 4480)
[...]
§ 2o  O disposto neste artigo obedecerá ao rito do processo administrativo fiscal vigente
Nestes termos, a fiscalização agiu corretamente  ao aplicar  a nova  legislação, que ampliou os poderes de investigação com a instituição de critério diverso de apuração do crédito tributário, exatamente como prevê o transcrito § 1º do art. 144 do CTN. Outrossim, dito  regramento procedimental em nada afetou os aspectos materiais da autuação, que continuaram exatamente os mesmos estabelecidos pelo citado art. 55 da Lei nº 8.212, de 1991, o que vai ao encontro da regra geral  acerca da legislação aplicável ao lançamento (caput do art. 144 do CTN). 
Ademais, o direito de defesa da Recorrente em nada foi afetado, eis que, tanto na vigência do § 4º do art. 55 da Lei nº 8.212, de 1991,  exigindo processo autônomo para cassação do referido benefício, como na legislação superveniente, que o dispensou e adotou o rito do Decreto nº 70.235, de 1992, é assegurado o direito do contribuinte apresentar sua ampla defesa. Logo, provado o cumprimento das exigências legais que lhe assegura o direito à pretendida imunidade, há de ser reconhecida a procedência da impugnação ou, se for o caso, o provimento do recurso interposto.
Assim entendido, não procede manifestada alegação recursal.
É oportuno ressaltar que a validade da apontada Lei nº 12.101, de 2009, foi questionada nas ADIs nºs 4.480/DF e 4.891/DF, a primeira com decisão transitada em julgado; a segunda continua aguardando julgamento. Nessa perspectiva, importa à solução da presente controvérsia o entendimento que a Corte Máxima deu ao art. 32 do predito Ato legal, por ocaisão das decisões exaradas tanto na apreciação da especificada Ação julgada como nos julgamentos dos embargos de declaração contra ela opostos. Confira-se as respectivas ementas:
ADI nº 4480/DF
Ementa:
Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Direito Tributário. 3. Artigos 1º; 13, parágrafos e incisos; 14, §§ 1º e 2º; 18, §§ 1º, 2º e 3º; 29 e seus incisos; 30; 31 e 32, § 1º, da Lei 12.101/2009, com a nova redação dada pela Lei 12.868/2013, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social e regula os procedimentos de isenção de contribuições para a seguridade social. 4. Revogação do § 2º do art. 13 por legislação superveniente. Perda de objeto. 5. Regulamentação do § 7º do artigo 195 da Constituição Federal. 6. Entidades beneficentes de assistência social. Modo de atuação. Necessidade de lei complementar. Aspectos meramente procedimentais. Regramento por lei ordinária. 7. Precedentes. ADIs 2.028, 2.036, 2.621 e 2.228, bem como o RE-RG 566.622 (tema 32 da repercussão geral). 8. Ação direta de inconstitucionalidade parcialmente conhecida e, nessa parte, julgada parcialmente procedente para declarar a inconstitucionalidade do art. 13, III, § 1º, I e II, § 3º, § 4º, I e II, e §§ 5º, 6º e 7º; art. 14, §§ 1º e 2º; art. 18, caput; art. 31; e art. 32, § 1º, da Lei 12.101/2009, com a nova redação dada pela Lei 12.868/2013. (destaquei)
(ADI 4480, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 27/03/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-089  DIVULG 14-04-2020  PUBLIC 15-04-2020)
ADI nº 4480/DF/EMB. DECL.- ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
Ementa:
Segundos embargos de declaração em ação direta de inconstitucionalidade. 2. Direito Tributário. 3. Artigos 13, III, § 1º, I e II, § 3º, § 4º, I e II, e §§ 5º, 6º e 7º; 14, §§ 1º e 2º; 18, caput; 29; 31; e 32, § 1º, da Lei 12.101/2009, com a nova redação dada pela Lei 12.868/2013, declarados inconstitucionais. 4. Revogação do § 2º do art. 13 por legislação superveniente. Perda de objeto. 5. Ausência de referência à declaração de inconstitucionalidade do artigo 29, inciso VI, da Lei 12.101/2009, no dispositivo da decisão. 6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com efeitos infringentes, apenas para complementar a decisão embargada, a fim de fazer constar o art. 29, VI, da Lei 12.101/2009 em sua parte dispositiva.
(ADI 4480 ED-segundos, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 08/02/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-041  DIVULG 04-03-2021  PUBLIC 05-03-2021).
ADI nº 4480/DF/EMB. DECL.- CONF. NAC. DOS EST. DE ENSINO
Ementa:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE � PEDIDO � PROCEDÊNCIA � MODULAÇÃO. Não cabe, uma vez proclamada a incompatibilidade de ato normativo com a Constituição Federal, projetar o surgimento dos efeitos da constatação, sob pena de inobservância, considerado o ângulo da higidez, da Lei Maior, como se até então não tivesse vigorado.
(ADI 4480 ED, Relator(a): GILMAR MENDES, Relator(a) p/ Acórdão: MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 08/02/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-071  DIVULG 14-04-2021  PUBLIC 15-04-2021)
Como se vê nas transcrições supras, o caput e o § 2º do referenciado art. 32 não foram afetados pela inconstitucionalidade declarada na reportada decisão definitiva de mérito, eis que, quanto ao dito artigo, apontado entendimento refletiu, exclusivamente, em seu § 1º. Logo, a dispensa prévia de decisão administrativa acerca do direito ao reportado benefício continua legalmente vigente, razão por que a razão não está com a Recorrente, pois nada há de ser corrigido no procedimento adotado pela autoridade fiscal.
Multa de ofício e juros de mora aplicáveis
As aplicações da multa de ofício e dos juros de mora se impõem, respectivamente, pelos arts. 44, I, e 61, §3º, da Lei nº 9.430,  de 27 de dezembro de 1996, com redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. Confirma-se:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) (grifo nosso)
 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
Art. 61. [...]
§ 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subsequente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento. (grifo nosso)
Acrescente-se que tais matérias já estão pacificadas perante este Conselho, segundo  os Enunciados nºs 4 e 108 de súmulas da sua jurisprudência, abaixo transcritos:
Súmula CARF nº 4: 
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Súmula CARF nº 108:
Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019)
Como visto, reportada matriz legal impede que a aplicação de tais acréscimos seja submetida à discricionariedade das autoridades tributárias, cujas atividades são vinculadas, nos termos do CTN, art. 142, parágrafo único, anteriormente transcrito. Por conseguinte, o procedimento fiscal que ensejar lançamento de ofício apurando imposto a pagar, obrigatoriamente, implicará na cominação de mencionados acréscimos legais, nos exatos termos da legislação. Logo, resta à autoridade fiscal aplicar citada penalidade no exato percentual legalmente previsto.
Retroatividade benigna
Inicialmente, é de notório conhecimento dos operadores do direito tributário  que o instituto da retroatividade benigna permite a aplicação de lei a fato gerador de penalidade pelo descumprimento de obrigação tributária ocorrido antes da sua vigência, desde que mais benéfica ao contribuinte e o correspondente crédito  ainda não esteja definitivamente constituído, conforme diz o  Código Tributário Nacional (CTN), art. 106, II, �c�, �verbis�:
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
[...]
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
[...]
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
Nesse pressuposto, a Medida Provisória nº 449, de 3 de dezembro de 2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, deu nova conformação aos arts. 32 e 35 da Lei nº 8.212, de 1991, refletindo diretamente nas penalidade moratórias e naquelas apuradas por meio do correspondente procedimento fiscal. Com efeito, alterou tanto as multas de ofício pelo descumprimento das obrigações principal e acessória como a multa e os juros de mora decorrentes do atraso no recolhimento das contribuições devidas, eis que, além de acrescentar os arts. 32-A e 35-A, revogou os §§ 4º e 5º do art. 32, assim como deu nova redação ao art. 35 e revogou seus incisos I a III, todos do referido Ato legal alterado.
Com efeito, de um lado,  o dito art. 35, em sua nova redação,  passa a tratar apenas das multas e dos juros moratórios decorrentes do recolhimento intempestivo das contribuições devidas. De outro, as penalidades pelo descumprimento da obrigação acessória prevista no citado art. 32, inciso IV, anteriormente capituladas nos seus §§ 4º e 5º,  foram substituídas pelas multas previstas no incluído art. 32-A. E, por fim, as multas capituladas no reportado art. 35, incisos I, II e III, deram lugar àquela disposta no acrescentado art. 35-A. Confira-se:
Art. 32. A empresa é também obrigada a:
[...]
IV - declarar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, na forma, prazo e condições estabelecidos por esses órgãos, dados relacionados a fatos geradores, base de cálculo e valores devidos da contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS ou do Conselho Curador do FGTS;      (Redação dada pela Medida Provisória nº 449, de 2008)
[...]
§ 4º A não apresentação do documento previsto no inciso IV, independentemente do recolhimento da contribuição, sujeitará o infrator à pena administrativa correspondente a multa variável equivalente a um multiplicador sobre o valor mínimo previsto no art. 92, em função do número de segurados, conforme quadro abaixo:  (Parágrafo e tabela acrescentados pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).  (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008)   
[...]
§ 5º A apresentação do documento com dados não correspondentes aos fatos geradores sujeitará o infrator à pena administrativa correspondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada aos valores previstos no parágrafo anterior. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).                (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008)
[...]
Art. 32-A.  O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas:    (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).  (Vide Lei nº 13.097, de 2015)
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e  (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
[...]
§ 3o  A multa mínima a ser aplicada será de:  (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e  (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.  (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
[...]
Art. 35.  Os débitos com a União decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
[...]
Art. 35-A.  Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
Por oportuno, o contexto fático amolda-se às penalidades associadas correspondentes a fatos geradores ocorridos até 30 de novembro de 2008,  exigidas mediante lançamentos de ofício pelo descumprimento das obrigações principal e acessória do contribuinte prestar mensalmente, por meio da respectiva GFIP,  as informações  previstas na legislação tributária. 
Ademais,  trata-se de entendimento já pacificado tanto na Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil como na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, mediante a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 14, de 4 de dezembro de 2009, consoante se vê nos excertos abaixo transcritos:
Art. 2º No momento do pagamento ou do parcelamento do débito pelo contribuinte, o valor das multas aplicadas será analisado e os lançamentos, se necessário, serão retificados, para fins de aplicação da penalidade mais benéfica, nos termos da alínea "c" do inciso II do art. 106 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN).
[...]
Art. 3º A análise da penalidade mais benéfica, a que se refere esta Portaria, será realizada pela comparação entre a soma dos valores das multas aplicadas nos lançamentos por descumprimento de obrigação principal, conforme o art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, e de obrigações acessórias, conforme §§ 4º e 5º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, e da multa de ofício calculada na forma do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, acrescido pela Lei nº 11.941, de 2009.
Como se vê, o citado artigo 32-A trata da multa isolada aplicável à hipótese de mera omissão atinente à entrega tempestiva ou com incorreção da GFIP, nada referindo-se à falta de recolhimento das respectivas contribuições. No entanto, de outro modo, o artigo 35-A traz a  multa de ofício de  75% (setenta e cinco por cento), aplicável nos lançamentos de ofício decorrentes tanto do não-recolhimento como de declaração incorreta das contribuições devidas.
Assim considerado, a comparação para identificação da penalidade mais benigna entre a multa aplicada  com fundamento no art. 32, inciso IV, § 5º,  da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 9.528/97, não poderá ser o mencionado art. 32-A, como pretende  a Recorrente, mas sim o também inaugurado art. 35-A, que remeteu para o art. 44, inciso I, da Lei nº 9.430, de 1996.
Visto dessa forma, independentemente de manifestação deste Conselho, quando do pagamento ou parcelamento do débito, a ocorrência de suposta retroatividade benigna será analisada e, quando for o caso, implementada. Logo, não há como se atender o pedido subsidiário da Recorrente, no sentido de que dita referida multa de ofício seja reduzida,  porquanto sem fundamento legal razoável.
Fundamentos da decisão de origem
Por oportuno, vale registrar que os §§ 1º e  3º do art. 57 do Anexo II do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015, com a redação dada pela Portaria MF nº 329, de 4 de junho de 2017, facultam o relator fundamentar seu voto mediante transcrição da decisão recorrida, quando o recorrente não inovar em suas razões recursais, verbis:
Art. 57. Em cada sessão de julgamento será observada a seguinte ordem: 
[...]
§ 1º A ementa, relatório e voto deverão ser disponibilizados exclusivamente aos conselheiros do colegiado, previamente ao início de cada sessão de julgamento correspondente, em meio eletrônico. 
[...]
§ 3º A exigência do § 1º pode ser atendida com a transcrição da decisão de primeira instância, se o relator registrar que as partes não apresentaram novas razões de defesa perante a segunda instância e propuser a confirmação e adoção da decisão recorrida. (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017)
Nessa perspectiva, quanto às demais questões levantadas no recurso, a Recorrente basicamente reiterou os termos da impugnação, nada acrescentando que pudesse alterar o julgamento a quo. Logo,  tendo em vista minha concordância com os fundamentos do Colegiado de origem e amparado no reportado  preceito regimental,   adoto as razões de decidir constantes no voto condutor do respectivo acórdão, nestes termos:
A demonstração do descumprimento dos parágrafos IV e V do artigo 55 da Lei 8.212/91
Quanto aos requisitos do lançamento fiscal, o CTN determina:
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
No caso concreto, em análise, duas controvérsias podem ser suscitadas:
1. A constatação (ou não) dos fatos que, se demonstrados, determinariam a exclusão do benefício então previsto no artigo 55 da Lei 8.212/91, fazendo surgir a obrigação do pagamento de contribuições previdenciárias das quais o Contribuinte estaria, a priori, dispensado (as chamadas "contribuições patronais').
2. Presentes os motivos ensejadores da exclusão do benefício, a verificação da existência (ou não) dos fatos geradores considerados.
Assim, a primeira controvérsia a ser analisada é, pois: considerando os fatos relatados e os respectivos documentos apresentados pela Fiscalização e cotejando-os com as razões e os documentos apresentados pelas Impugnações, estariam demonstradas e caracterizadas as ocorrências de fatos e práticas que corresponderiam ao descumprimento das exigências enumeradas nos incisos IV e V do artigo 55 da Lei 8.212/91?
Para responder, e por oportuno, retranscrevo os aludidos dispositivos:
(...)
IV - não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores oubenfeitores, remuneração e não usufruam vantagens ou benefícios a qualquertítulo;
V - aplique integralmente o eventual resultado operacional na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais apresentando, anualmente ao órgão do INSS competente, relatório circunstanciado de suas atividades. (Redação dada pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)
(...).
Vejamos, pois, se tais fatos, ou melhor, se o cumprimento (ou não) de tais requisitos legais encontra-se (ou não) devidamente relatado e demonstrado nos autos.
O Relatório Fiscal, no seu item 7 (fls. 9/10) reporta-se ao processo COMPROT 15983.000067/2011-66 (também lavrado na mesma ação fiscal), nos seguintes termos:
Conforme fartamente demonstrado nos tópicos iniciais do Relatório Fiscal, do processo N°: 15983.000067/2011-66, o sujeito passivo não cumpriu nos anos de 2006 e 2007, os requisitos para o gozo da isenção, devendo ter tratamento idêntico ao dos demais contribuintes, sendo-lhe devida as obrigações patronais previdenciárias, bem como a devida para outras entidades ou fundos. Estas condutas resultaram no Auto de Infração 37.288.765-1 [destaques no original].
Com efeito, naquele processo COMPROT 15983.000067/2011-66, a Fiscalização informou, com detalhes, no respectivo Relatório Fiscal, nos seus itens 10/22, a prática de atos e procedimentos que caracterizam claramente as situações previstas em ambos os transcritos incisos, demonstrando, inclusive, que o Contribuinte teria distribuído vantagens e benefícios aos seus dirigentes, além do que, não teria aplicado seus recursos exclusivamente de acordo com seus objetivos institucionais.
Para comprovar suas conclusões, a Fiscalização juntou aos autos do processo COMPROT 15983.000067/2011-66 cópias de documentos (fls. 104/335), vinculando-os aos registros contábeis realizados pelo próprio Contribuinte, dos quais se podem extrair tanto as práticas irregulares (ou, pelo menos, não justificadas pelo Contribuinte), bem como a ocorrência dos respectivos fatos geradores considerados.
Com efeito, relata que (fl. 39 - processo COMPROT 15983.000067/2011-66):
10. O período fiscalizado compreende os anos de 2006 e 2007. Ao analisar o Livro Diário Geral n° 25, relativamente ao ano calendário 2007, através do Relatório da Diretoria  nele Incluso, a fiscalização tomou conhecimento de uma série de irregularidades relacionadas com a aplicação de recursos da entidade.  Tais irregularidades estão sendo objeto de investigação através da Ação Civil Pública nc 1.807/2007, em trâmite na 3a Vara Criminal de Santos. Tais irregularidades também podem ser constatadas através do Relatório da Diretoria do Exercício findo em 31/12/Z007 (Doc. 19).
11. Devidamente intimado, o sujeito passivo exibiu cópia integral da citadaAção Civil Pública, onde noticia o Conselho Deliberativo, diversasirregularidades praticadas pela Diretoria Executiva do período, tais como:
Retiradas a título de "Verbas de Representação", pelo dirigente da Entidade;
Prática de efetuar diversas rescisões sem justa causa, com o intuito de levantar o fundo de garantia; arcando a Entidade com a despesa relativa à multa rescisória, relativa aos 40% do FGT5, permanecendo tais empregados na Entidade; trabalhando sem registro;
Pagamento de despesa com veículos estranhos ã Entidade;
Venda de veículo da Entidade, no valor equivalente a 1/3 (um terço) do valor de mercado, e ainda assim, tal valor, não pago a Entidade; 
Empréstimos a diversos empregados, para pagamento a longo prazo  e sem nenhum índice de atualização; sendo alguns deles não quitados por ocasião da rescisão;
Distribuir participação no resultado a seus empregados;
Efetuar donativos a diversas entidades;
Manter na entidade diversos empregados sem registro.
Em face de tais práticas, consta que a Fiscalização empreendeu, então, diligências, das quais resultaram os relatos que seguem e que são acompanhados por documentos: registros contábeis, recibos de pagamentos, notas fiscais, documentos diversos (fl. 104/335 � processo COMPROT 15983.000067/2011-66).
Nesta senda, segue o Relatório Fiscal (fls. 39/40 � também do processo COMPROT 15983.000067/2011-66):
12.  Ao realizar a análise dos requisitos da isenção, previstos no artigo 55, da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, a fiscalização identificou a irregularidades, especificamente no tocante aos incisos IV e V,  nos anos de 2006 e 2007, confirmando os mesmos indícios que serviram de motivação ao Ministério Público, na instauração da Ação Civil Pública 1.807/2007.
Acrescenta ainda o Relatório Fiscal (fl 40 � também do processo COMPROT 15983.000067/2011-66):
13. A fiscalização identificou através dos lançamentos contábeis pagamentos realizados sob o titulo de "Verbas de Representação". Tais valores foram contabilizados na conta 331499 - Outras Despesas Administrativas (ano de 2006) (Doc. 20) e 5.1.1.02.0020 - Despesas com Representações (ano de 2007) (Doc. 21).
Os registros contábeis mencionam "verbas de representação " e "despesas com representação ", que, no contexto das atividades de entidades como a do Contribuinte, tipicamente se referem a dispêndios realizados por dirigentes e administradores. A falta de exibição pelo Contribuinte dos documentos que comprovariam a regularidades de tais despesas -que constitui sua obrigação tributária acessória - e mesmo a falta de apresentação de outros elementos que pudessem tornar plausíveis as eventuais justificativas (que, aliás, nem mesmo existem nestes e nos outros autos da mesma ação fiscal) certamente autorizaram (e autorizam) a Fiscalização a considerar que a administração da entidade realizou despesas sem comprovações de suas regularidades.
Não tem cabimento, pois, a assertiva da Impugnação de que a Fiscalização não teria demonstrado a real natureza de tais pagamentos. Reiterando: cabe justamente ao Contribuinte demonstrar que suas despesas, além de regulares, estão corretamente registradas na contabilidade.
Nem uma, nem outra providência tomou o Contribuinte, em relação ao período do lançamento fiscal.
Por isso, a simples falta de exibição dos documentos que dariam arrimo aos respectivos registros contábeis, cuja exibição foi formalmente requisitada pela Fiscalização, autoriza sim que se considere, para efeito de lançamento fiscal, que tais despesas -conforme sugestão dos próprios históricos dos registros contábeis - sejam consideradas como irregularmente realizadas pela administração, inclusive, eventualmente, em benefício dos próprios administradores, senão de terceiros, mas irregulares, de qualquer forma.
Naquele mesmo processo 15983.000067/2011-66, constam, em acréscimo a tais fatos, outros relatos detalhados de práticas adotadas pelo Contribuinte no período (Relatório Fiscal, quanto às verbas de representação, fl. 40, daqueles autos):
14. Tais dispêndios, no período verificado, totalizaram RS 122.493,32 (centoe vinte e dois mil, quatrocentos e noventa e três reais e trinta e dois centavos). É importante dizer que estes vatores não se configurem ressarcimento de despesas realizadas pelos seus dirigentes, uma vez que não foram apresentadas quaisquer prestações de contas relativas a estes gastos. Configuram-se, pois, remunerações, vantagens ou benefícios auferidos em razão do cargo ou função.
Ainda, naquele processo, quanto à aplicação dos recursos da entidade (Relatório Fiscal, fls. 40/41):
15. Constataram-se inúmeras aplicações de recursos em finalidades nãocondizentes com os objetivos Institucionais, dilapidando o patrimonio daentidade. A primeira grande irregularidade, já apontada em Nota Explicativa Folha: 000709, (Doc. 22) anexa ao Livro Diário Geral nº 25 de 2007, fls.: 000001 a 000712,  que teve Registro sob N°: 30.574, em 15/04/2008, no Oficial de Registro, Títulos e Documentos e Registro Civil das Pessoas Jurídicas de Santos/SP; é a ocorrência de vultosa movimentação bancária sem que se identifique a natureza ou finalidade dos gastos. Estes recursos lançados a crédito de contas bancárias são totalizados a débito na conta 120401 (Doc. 23), como saldo anterior no Razão de 2006, no valor de R$ 486.115,62 (Quatrocentos e oitenta e seis mil, cento e quinze reais e sessenta e dois centavos), com a sui generis denominação de Valores a Identificar. Em 2007,  na conta  1.1.2.04.0002 (Doc. 24), com a denominação de "Valores Sem Comprovação 2007�.
Ora, a própria contabilização das despesas - das quais não se tem nem mesmo a mínima indicação das suas naturezas - deixa clara a inexistência dos documentos comprobatórios.
Como poderia a Fiscalização, nestas circunstâncias, desvendar a destinação de tão vultosas quantias de dinheiro ou aceitar que tenham sido regularmente realizadas, de acordo com os objetivos institucionais do Contribuinte?
Aliás, dada a natureza da atividade do Contribuinte; e considerando especialmente sua pretensão de gozar de benefício fiscal (a isenção de contribuições previdenciárias, neste caso), deveria se empenhar, ainda com maior zelo, para demonstrar a regularidades de suas operações, não fosse por outros motivos, apenas para comprovar o atendimento dos requisitos legais pertinentes.
Segue o aludido Relatório Fiscal (fl. 41 do processo 15983.000067/201166):
16. Regularmente Intimado através do TIF - Termo de Intimação Fiscal 02 de  01/03/2010 (Doc. 11); para esclarecer a natureza destes dispêndios, o sujeita passivo, através esclarecimentos, datado de 15 de março de 2010,  prestados pela contadora e procuradora, senhora Cláudia Renata Alves de Almeida (Doc.  25), limitou-se a Informar que este fato está sendo objeto de apuração na Ação Civil Pública nº 1.807/2007, cuja cópia foi-nos  encaminhada; e envia cópia do Laudo Pericial,  páginas 31 e 32 (Doc.  26) e do Anexo 3, páginas de 1 a 43: planilha do perito judicial, sob o título: Demonstrativo dos Valores Sacados sem Comprovação de Documentos (Doc. 27), para o período de 01/2003 a  12/2007; do referido processo. Informa também que os lançamentos efetuados nas  contas mencionadas no item anterior, referem-se a pagamentos efetuados pelo CAMPS, sem comprovação documental.
Em 2006 tais valores totalizaram R$ 604.305,30 {seiscentos e quatro mil, trezentos e cinco reais e oitenta centavos); em 2007, R$ 882,528,20 [oitocentos e ostenta e dois mil, quinhentos e vinte e oito reais e vinte centavos]. (DOC. 27, Pags: ANEXO N° 03, FOLHAS Nº: 19/43 A 43/43)
A "falta de comprovação documental" é, pois, expressamente confessada pelo Contribuinte e os respectivos montantes das despesas são apreciáveis, sem dúvida.
São relatados ainda outros fatos exemplificativos da aplicação de recursos da entidade no custeio de despesas não comprovadamente de responsabilidade da entidade, mas, ao que consta, em benefício de terceiros (fl. 42 do processo 15983.000067/2011-66):
18.  Pagamentos de combustível, serviço de funilaria, instalação de som, conserto, etc. para veículos estranhos à entidade; como alguns casos abaixa citados; cópias dos documentos de comprovação anexos.
Relação de alguns veículos, com requisição de combustível e notas de serviços executados; em nome da Entidade (Docs. 35 a 41):
- PEUGEOT, placa: DQA 9731;
- GOL, placar DGN 2285.
- PALIO, placa: DDV 6023
- CORSA, placa: CKN 4Q70
A realização não justificada de despesas que, em princípio seria de responsabilidade de �terceiros�, atestam irretorquivelmente a ocorrência de desvio dos recursos da entidade.
Outras práticas foram ainda constatadas que determinam a absoluta incompatibilidade dos procedimentos do Contribuinte com a vedação dos incisos IV e V do artigo 55 da Lei 8.212/1991 (processo 15983.000067/2011-66, Relatório Fiscal, fl. 43):
22. Outro fato digno de nota é a venda de veículo da Entidade, em 03 deMaio de 2007, para empresa D.D. Comércio de Veículos LTDA ME, de filhos do funcionário Dimas Fonseca Veiga, coordenador do CAMPS, em valor inferior ao preço de mercado, ainda pendente de pagamento. O veiculo GM/CORSA MILENIUM, ano 2002, placa DGN 4800, foi alienado por R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), enquanto na Autorização Para Transferência de Veículo; de valor de mercado de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais) (Doc. 46). Cópia da Autorização Para Transferência de Veículo, anexa.
23. Constatamos pagamento de Participação nos Resultados, na conta5.1.1.01.1000 "Outras Despesas da Administração" (Doc. 47), no Razão 2007, escriturado como parcela 1, de acordo com a Lei 10.101/2000. A referida Lei dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa e dá outras providências. Conforme disposto em seu artigo 1º e § 3º do artigo 2°, a distribuição de lucros é incompatível com entidades sem finalidade empresarial, não se aplicando ao sujeito passivo. Cópia da planilha "Outras Despesas da Administração 2007� anexa.
A venda de ativos por preços menores que os de mercado, sem que nem mesmo se registre o recebimento dos valores pactuados, constitui, pelo menos, transferência irregular do patrimônio da entidade, o que é absolutamente incompatível com as exigências legais a serem cumpridas pelas entidades de assistência social beneficentes de isenção das contribuições previdenciárias, já que constitui evidente caso de transferência indevida de seu patrimônio.
O pagamento de participação nos lucros e resultados - considerando supostamente tratar-se de uma entidade de assistência social beneficente de isenção das contribuições previdenciárias - é mais um fato absolutamente incompatível com as finalidades e a natureza do Contribuinte, constituindo óbvio caso de desvio de finalidade: a instituição não por finalidade a obtenção de lucro e muito menos pode distribuir participações aos seus empregados e dirigentes.
Também no âmbito das relações trabalhistas, consta que o Contribuinte adotou, para o período fiscalizado, práticas que resultaram (ou poderão resultar) em benefícios absolutamente indevidos (processo 15983.000067/2011-66, Relatório Fiscal, fl. 43):
20. Este não é o único caso. Informações fornecidas pela contabilidadeconfirmam a existência de outros casos pendentes de pagamento após arescisão do contrato de trabalho. Embora a atual administração venhaenvidando esforços para o recebimento destes valores, tais pagamentos,quando ocorrem, são em valares irrisórios fato que certamente representa, erepresentará, grave prejuízo financeiro á entidade.
21. Para o exercício de 2007, sob ação fiscal, consta contabilizado na conta1.1.2.03.0004, "Empréstimos a Empregados"; saldo devedor em 31/12/2007no valor do R$ 100.270,43 (cem mil duzentos e setenta reais e quarenta e três centavos). Mediante informação fornecida pela contabilidade, através da Planilha de Conciliação de empréstimo a funcionários desligados, constam também, valores de empréstimos sem previsão de recebimento, na conta: 1.2.5.01.001 �Valores em Contencioso", aos funcionários, Maria Auxiliadora Pires Nascimento e José Pereira da Silva, desligados em 02/2008 e 06/2007, respectivamente; no valor original de R$ 7.670,00.  Copias da Planilha da conta do Razão EMPRÉSTIMOS A EMPREGADOS 2007 conta 1.1.2.03.0004 (Doc. 43); da Conciliação de Empréstimo a Funcionários 2007 (Doc. 44); da Conciliação de empréstimo a funcionários desligados (Doc. 45); anexas.
A concessão de empréstimos não formalizados por escrito ou sem cláusulas de reajuste ou previsão de vencimento (inclusive para "procurador') dificilmente poderia ser justificada (e obviamente é injustificável neste caso) e claramente caracteriza a prática de destinação de recursos do Contribuinte para situações absolutamente incompatíveis com suas finalidades institucionais.
Ainda,  quanto  às   "relações  trabalhistas"   (fls.   41/42  do  processo 15983.000067/2011-66):
17. Apurou-se, também, que a entidade realizou diversas rescisões de contrato de trabalho sem justa causa. Natural seria, caso o Sujeito passivo não permanecesse exercendo as mesmas atividades anteriores à rescisão, passando a serem contratados e remunerados sob outros títulos. Trata-se de manobra simulatória que tem por finalidade  única, o levantamento da Muita Rescisória do FGTS. Abaixo alguns casos para constatação. Anexas as cópias de documentos para constatação:  rescisões, planilha demonstrando O período fora da GFIP, recibos e lançamentos contábeis com informação de pagamentos efetuados aos mesmos para o período em que deixam de ser declarados na GFIP. (Doc.28, 29 e 30).




A Fiscalização, ainda quanto às relações do Contribuinte com seu pessoal, evidencia a ocorrência de outros fatos que merecem destaque, por comporem o quadro que demonstra claramente a transferência de recursos da instituição sem que se possam obter explicações ou justificativas minimamente razoáveis: é o caso das realizações de rescisões contratuais, com pagamentos das verbas indenizatórias (inclusive multa de 40% do FGTS), sem que realmente tenha havido interrupção da prestação de serviços.
Práticas desta natureza - simulação da rescisão do contrato de trabalho (situações nas quais o "ex-empregado" continua prestando serviços como "autônomo" ou mesmo informalmente - "sem registro") - embora reprováveis sob todos os aspectos, são registradas em empresas da iniciativa privada, quando se deseja "premiar' o "ex-empregado' com a multa e o saque do FGTS ou, até mesmo, com o recebimento de seguro-desemprego (nas chamadas "rescisões por acordo ').
Caso realmente tivessem ocorrido as rescisões dos contratos de trabalho, por que a entidade manteve, praticamente sem interrupções, vínculos de prestação de serviços com os mesmos "ex-empregados "?
A resposta para este questionamento é intrigante, mas também pode ser esclarecedora, ao considerarmos os pagamentos de verbas indenizatórias devidas nas rescisões imotivadas dos contratos de trabalho, especialmente a multa do FGTS.
A circunstância de tais práticas serem injustificáveis - porque demitir e assumir custos de rescisões de pessoal que continuaria prestando serviços? - constitui segura evidência de que se trata de atitudes que deliberadamente causariam (como certamente causaram) prejuízos à entidade, caracterizando também a prática de destinação de recursos do Contribuinte para situações absolutamente incompatíveis com suas finalidades institucionais.
Não é necessário qualquer esforço maior de compreensão para admitir que os responsáveis por tais práticas - no contexto de tantas outras práticas já relatadas e demonstradas - deliberadamente impuseram prejuízos à entidade.
Tudo isso está relatado e evidenciado pela Fiscalização (pelo menos com base nos elementos a que teve acesso). Então, considerado o conjunto de fatos relatados, e reiterando: os fatos que caracterizam o descumprimento dos requisitos legais foram extraídos dos registros contábeis elaborados pelo próprio Contribuinte, a quem caberia exibir os respectivos documentos fiscais e demais elementos idôneos necessários para demonstrar a regularidade das operações.
A contabilidade formal e regular pressupõe dois requisitos essenciais e inseparáveis: a) a realização de lançamentos contábeis de acordo com as normas contábeis, reunidos em livros dotados dos requisitos e das formalidades legais exigíveis; b) a comprovação da adequação e da veracidade destes mesmos lançamentos contábeis, através dos documentos legais pertinentes (documentos fiscais; contratos; recibos e vários outros documentos idôneos, como documentos trabalhistas, cópias de cheques e depósitos bancários, por exemplo), que constituem a prova de que os correspondentes lançamentos contábeis refletem precisamente as operações que se pretende registrar, com a guarda e manutenção, para eventual e posterior apresentação não apenas ao Agente Fiscal, mas também a todos os demais interessados: auditoria interna ou independente; administradores, associados e outros.
Lançamentos fiscais que não possam ser comprovados por documentação hábil e idônea não bastam, pois, para comprovar que o Contribuinte tenha realmente atendido a todas as exigências legais, inclusive, neste caso, as do artigo 55 da Lei 8.212/1991.
A Impugnação, sob este aspecto, vale-se basicamente de assertivas vagas e genéricas, tais como: o lançamento fiscal teria se dado com base em "meras presunções" ; faltaria ao lançamento fiscal a "precisa caracterização do fato imputado" ; a Fiscalização não teria realizado "investigação exaustiva e aprofundada ", mas sim, supostamente, de forma "açodada" .
Ocorre que, na realidade, não se trata de meros registros contábeis. A Fiscalização faz menções e apresenta documentos que dão suporte a registros contábeis elaborados pelo próprio Contribuinte, que, aliás, não se deu ao trabalho nos presentes autos (ou em qualquer dos demais autos dos lançamentos fiscais realizados na mesma auditoria) de apresentar provas eficazes (especialmente documentais) que pudessem demonstrar (se fosse possível) a regularidade das práticas relatadas, em face das vedações do artigo 55 da Lei 8.212/1991 (considerando evidentemente a condição de entidade beneficente de assistência social no gozo da isenção das contribuições previdenciárias). Tampouco, a Impugnação logrou demonstrar, por qualquer meio, que os valores considerados não correspondem exatamente aos respectivos fatos considerados.
A Impugnação, além das assertivas genéricas já mencionadas, limita-se a tentar demonstrar sua condição de entidade que faria jus ao benefício fiscal, com a apresentação de cópia de "Nota Técnica " do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - Conselho Nacional de Assistência Social, acompanhada de demais documentos (fls. 106/111); de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS e documentos correlatos emitidos por órgãos públicos diversos (fls. 112/114).
Ocorre que tais documentos não se prestam para afastar as constatações apuradas e as conclusões deduzidas pela Fiscalização, que, aliás, não está absolutamente vinculada aos resultados das análises feitas pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome ou pelo Conselho Nacional de Assistência Social, na medida em que cada procedimento tem finalidades, objetos e regras próprias.
À míngua de outras providências do Contribuinte e considerando os detalhados e contundentes fatos colecionados pela Fiscalização (corroborados inclusive por documentos, cujas cópias integram os autos deste e de outros processos produzidos na mesma ação fiscal), considero regular o procedimento adotado de desconsiderar o gozo do benefício fiscal previsto no artigo 55 da Lei 8.212/1991, em face, inclusive, das já aludidas disposições do artigo 32 da Lei 12.101/2009, anteriormente transcrito.
Presentes, pois, as razões que justificam a exclusão do benefício fiscal, passo à análise das contribuições previdenciárias lançadas, em face dos fatos geradores apurados e considerados pela Fiscalização.
Também não procede a argumentação de que as bases de cálculo são ilegítimas, sob o pressuposto de terem sido apuradas a partir da ação civil pública, pois, como se viu precedentemente, ditos fatos foram levantados a partir da documentação produzida pela própria Recorrente. Tratam-se de auxílio alimentação pago em espécie, das despesas médicas não extensíveis a todos os empregados e dos pagamentos a contribuintes individuais, matérias não Recorrida. A exemplo, confira-se trechos do acórdão recorrido:
Neste aspecto, replico o que está posto no processo nº 15983.000069/2011-55, decorrente da mesma autuação e refere-se à obrigação principal, cujo descumprimento deu origem à penalidade ora debatida (processo digital, fls. 316 a 319):
Neste lançamento a Fiscalização considerou como sujeitos às contribuições previdenciárias os dispêndios a título:
1. Despesas com alimentação de segurados a serviço do Contribuinte (levantamentos "CB", "LR" e "VR");
2. Despesas com assistência médica, também dos segurados a serviços do Contribuinte (levantamentos "AV" e "UN"); e
3. Pagamentos considerados como realizados a contribuintes individuais, seja porque não foram apresentados os respectivos documentos pelo Contribuinte (levantamento "PF"), seja porque o Contribuinte informou os beneficiários à Fiscalização, mas deixou de incluí-los em GFIP e oferecer as respectivas remunerações à tributação (levantamento "RE").
 [...]
A regra geral do salário-de-contribuição, em matéria de contribuições previdenciárias de segurados empregados, compreende, pois, inclusive "...a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades ..." (caput do artigo 28).
Entretanto, nem todas as "utilidades" integram a base de cálculo das contribuições previdenciárias. Dentre as quais (as que não integram), convém, neste caso, destacar:
1. Fornecimento de alimentação no contexto do PAT - Programa de Alimentação dos Trabalhadores (letra "c").
2. Despesas com assistência médica, "... desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa" .
A Impugnação não logrou demonstrar a ocorrência de qualquer destas hipóteses de exclusão da base de cálculo das contribuições previdenciárias, sendo, por isso, procedente o lançamento fiscal, em relação aos respectivos créditos tributários. Mas vejamos cada situação específica.
[...]
Despesas com alimentação, sem inscrição no PAT
[...]
Nem mesmo a existência do Parecer PGFN/CRJ 2.117/2011 (ainda que devidamente aprovado pelo Ato Declaratório PGFN 3/2011) pode afastar a exigência das correspondentes contribuições previdenciárias neste caso, pois o aludido Parecer diz respeito apenas ao "pagamento in natura do auxílio-alimentação" , que não é do que aqui se trata.
[...]
Ora, nem os julgados do STJ, muito menos o Parecer PGFN/CRJ 2.117/2001 admitem a não incidência de contribuições previdenciárias, quando a concessão do benefício se dá em dinheiro.
Despesas com assistência médica
[...]
As Impugnações sustentam que a Fiscalização não teria demonstrado que o benefício não seria assegurado a todos os empregados do Contribuinte, em razão do que careceria do fundamento necessário para sustentar os lançamentos. Entretanto, tal proposição do Contribuinte encerra uma indevida tentativa de inverter a obrigação de demonstrar o cumprimento da lei pelo Contribuinte.
Efetivamente, a Fiscalização constatou que, não obstante previsão em Acordo Coletivo, nem todos os segurados tinham indicação em folha de pagamento dos descontos a título de encargos com o plano de assistência médica, causando dúvida acerca da real extensão geral do benefício. Por isso, formal e expressamente o Contribuinte foi instado a demonstrar que a todos era oferecida a possibilidade de adesão ao benefício. Contudo, o Contribuinte também não se desincumbiu das providências necessárias.
Ora, ocorre que, a regra é a de que todos os valores (inclusive, é claro, os benefícios) recebidos pelo segurado, na constância da relação de emprego, integram a sua remuneração, exceto nas hipóteses legais, com cumprimento dos respectivos requisitos.
A não incidência do benefício, pago na vigência do contrato de trabalho (e, portanto, com fundamento neste vínculo - o de prestação de serviços assalariado), constitui, pois, exceção. Justamente por isso, para que possa usufruir a isenção, o Contribuinte deveria efetivamente demonstrar que adota medidas necessárias para assegurar que a todos os seus empregados seja oferecido o benefício. E, neste caso, exceto alegações genéricas, nenhuma outra providência foi adotada pelo Contribuinte.
Correto, assim, o procedimento fiscal de, em face da falta de demonstração do Contribuinte, ter aplicado a regra geral de incidência, a qual somente poderia ser afastada pelas provas oportunamente oferecidas pelo Contribuinte, o que não ocorreu.
Pagamentos a contribuintes individuais
[...]
Não constam impugnações quanto aos valores lançados, que devem ser assim tidos como procedentes.
Quanto à natureza dos respectivos pagamentos - destinados ou não a remunerar contribuintes individuais - caberia também ao Contribuinte demonstrar que tal não teria ocorrido. Como também não se desvencilhou desta atribuição, deve-se considerar procedente o lançamento, especialmente considerando a fonte de informações da Fiscalização: os próprios registros contábeis realizados pelo Contribuinte.
As planilhas que informam os beneficiários e respectivos valores não constituem, pois, "meras suposições ", mas fontes precisas de informações da Fiscalização. São fatos corroborados por lançamentos contábeis produzidos pelo próprio Contribuinte.
Demais alegações do Contribuinte
A circunstância de haver ação civil pública em andamento para apurar os fatos e as responsabilidades que deram também sustentação à desconsideração do beneficio do artigo 55 da Lei 8.212/1991, em nada altera a regularidade do lançamento fiscal, pois, provados os fatos, no âmbito deste processo administrativo (e consta considerável quantidade de documentos e fatos para garantir que tenham realmente ocorrido), a procedência do lançamento fiscal deve ser reconhecida, exceto, evidentemente, se houvesse (e não consta que há) decisão e ordem judiciais específicas em relação ao presente procedimento fiscal.
As Impugnações sustentam que a "... simulação, ou seja, a intenção, o dolo, no sentido do que fora por ele apontado " devem ser provados pela Fiscalização. Ora, ocorre que, não obstante as circunstâncias autorizarem a convicção de tal ocorreu, estes atributos - o dolo, a intenção - não constituem elementos essenciais para legitimar a desconsideração do benefício em discussão. Basta que sejam demonstradas (como foram) as ocorrências dos fatos que caracterizam o descumprimento dos requisitos legais pertinentes (neste caso os arrolados no artigo 55 da Lei 8.212/1991).
Ou seja: mesmo que o Contribuinte tivesse incorrido nas mesmas faltas, sem que se pudesse aferir com certeza a deliberada disposição de infringir a lei, ainda assim o procedimento estaria correto.
Além do mais, neste caso pode-se acrescentar as agravantes de que: deixaram de ser apresentados documentos requisitados pela fiscalização; deixaram de ser realizados registros contábeis em títulos próprios; deixaram de ser incluídos em folhas de pagamento e em GFIP segurados e respectivas remunerações (inclusive nas hipóteses fora de razoável dúvida quanto à incidência de contribuições previdenciárias - como nos pagos de pagamentos puro e simples a contribuintes individuais).
Lançamento de ofício - Parágrafo terceiro do artigo 33 da Lei 89.212/91
Neste aspecto, replico o que está posto no processo nº 15983.000068/2011-19, decorrente da mesma autuação, nestes termos (processo digital, fls. 316 a 319):
Para que o Fisco possa se certificar de que o Contribuinte realmente ofereceu à tributação todos os fatos econômicos que caracterizem a ocorrência de fatos geradores e, mesmo declarando-os, possa se certificar de que os valores considerados (bases de cálculo) foram regularmente determinados, a legislação tributária estabelece as obrigações tributárias acessórias, das quais ora releva destacar as seguintes (Lei 8.212/91):
Art. 32. A empresa é também obrigada a:
I - preparar folhas-de-pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pelo órgão competente da Seguridade Social;
II - lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos;
III - prestar à Secretaria da Receita Federal do Brasil todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis de seu interesse, na forma por ela estabelecida, bem como os esclarecimentos necessários à fiscalização;
(...).
O descumprimento das obrigações acessórias determina a incidência de multas, além de outras conseqüências jurídicas correspondentes No caso de apresentação da contabilidade, sem o devido cumprimento das obrigações legais específicas ou de falta (ou deficiência) de apresentação de documentos ou informações, compete ao Fisco a seguinte providência (Lei 8.212/91):
Art. 33. A Secretaria da Receita Federal do Brasil compete planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições sociais previstas no parágrafo único do art. 11, as contribuições incidentes a título de substituição e as devidas a outras entidades e fundos. Alterado pela MEDIDA PROVISÓRIA N° 449. DE 3 DE DEZEMBRO DE 2008 - DOU 4/12/2008
§ lo É prerrogativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil, por intermédio dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil, o exame da contabilidade das empresas, ficando obrigados a prestarem todos os esclarecimentos e informações solicitados, o segurado e os terceiros responsáveis pelo recolhimento das contribuições previdenciárias e das contribuições devidas a outras entidades e fundos. Alterado pela MEDIDA PROVISÓRIA N° 449. DE 3 DE DEZEMBRO DE 2008 - DOU 4/12/2008
§ 2o A empresa, o segurado da Previdência Social, o serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante, o comissário e o liqüidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas nesta Lei. Alterado pela MEDIDA PROVISÓRIA N° 449. DE 3 DE DEZEMBRO DE 2008 - DOU 4/12/2008
§ 3o Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil pode, sem prejuízo da penalidade cabível, lançar de oficio a importância devida, cabendo à empresa ou ao segurado o ônus da prova em contrário. Alterado pela MEDIDA PROVISÓRIA N° 449. DE 3 DE DEZEMBRO DE 2008 - DOU 4/12/2008
§ 4o Na falta de prova regular e formalizada, o montante dos salários pagos pela execução de obra de construção civil pode ser obtido mediante cálculo da mão-de-obra empregada, proporcional à área construída, de acordo com critérios estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, cabendo ao proprietário, dono da obra, condômino da unidade imobiliária ou empresa co-responsável o ônus da prova em contrário. Alterado pela MEDIDA PROVISÓRIA N° 449. DE 3 DE DEZEMBRO DE 2008 - DOU 4/12/2008
§ 5o O desconto de contribuição e de consignação legalmente autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.
§ 6o Se, no exame da escrituração contábil e de qualquer outro documento da empresa, a fiscalização constatar que a contabilidade não registra o movimento real de remuneração dos segurados a seu serviço, do faturamento e do lucro, serão apuradas, por aferição indireta, as contribuições efetivamente devidas, cabendo à empresa o ônus da prova em contrário.
No caso em análise consta, dentre inúmeras outras, as práticas das seguintes irregularidades:
1. Realizações de lançamentos contábeis que não permitem a identificação dos respectivos beneficiários.
2. Falta de apresentação dos correspondentes documentos fiscais que dariam suporte aos lançamentos contábeis (justamente os documentos que poderiam identificar os beneficiários).
3. Procedimento de realizar contabilizações em contas genéricas: "valores a identificar"; "valores sem comprovação" (fls. 79/91); "outras despesas administrativas".
Consta, inclusive, que a Fiscalização intimou o Contribuinte para apresentação dos respectivos e devidos comprovantes dos lançamentos fiscais (fls. 106/107), o que recebeu a resposta de que "... os esclarecimentos solicitados ... fazem parte do Inquérito Civil n° 092/07-MP-PJCS-1J que originou a Ação Civil Pública... ".
Ora, na ocasião em que se desenvolveu a auditoria-fiscal da qual resultaram os lançamentos fiscais em análise, o Contribuinte estava obrigado à apresentação não apenas dos livros contábeis, devidamente formalizados (formalidades intrínsecas e extrínsecas), mas também à apresentação de todos os respectivos documentos contábeis/fiscais. Nenhuma das duas exigências foi integralmente cumprida. Ao contrário. As circunstâncias, a caudalosa quantidade de fatos, relatos (constados por auditoria e por interventores judiciais nomeados), o farto volume de documentos, em contraposição com os incipientes argumentos oferecidos pelo Contribuinte caracterizam plenamente a ocorrência dos requisitos legais constantes do parágrafo terceiro do artigo 33 da Lei 8.212/91, legitimando o procedimento fiscal adotado.
A "contabilidade", sob este aspecto, deve evidentemente ser entendida (e não há outro significado jurídico possível) como livros contábeis (livros diário e razão) escriturados segundo as Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC), estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e devidamente registrados em órgão próprio, acompanhados dos demonstrativos específicos, nos quais lançamentos (registros) contábeis devem ser corroborados por documentos idôneos (notas fiscais e contratos, por exemplo) que comprovem a veracidade e a adequação dos respectivos registros.
Entretanto, neste caso, com efeito, a freqüente prática de pagamentos indevidos, considerando os objetivos institucionais do Contribuinte, muito deles inclusive contabilizados e documentados, somada à falta de comprovação de vários outros pagamentos, em cujos históricos constam, em muitos deles, terem sido realizados a pessoas físicas, fora do âmbito da relação de emprego, efetivamente autorizam a realização dos lançamentos considerando-os pagamentos a pessoas físicas (contribuintes individuais, no caso).
Nestas circunstâncias, afiguram-se carentes de quaisquer fundamentos as assertivas das Impugnações, de que:
1. O procedimento caracterizaria "grave conduta da fiscalização ".
2. Ou de que "... em momento algum a Impugnante recusou, sonegou ou apresentou documentos deficientes ... A Fiscalização ... teve acesso integral à contabilidade da Impugnante ".
3. A Fiscalização, ao realizar a "desconsideração da documentação fiscal e contábil", deveria ter motivado o ato ... descrevendo as razões pelas quais não se estava considerando-os ".
O que houve, na realidade, não foi propriamente a "desconsideração da documental fiscal e contábil", mas sim a desconsideração de lançamentos contábeis realizados sem observância dos princípios contábeis pertinentes e, além do mais, não corroborados por documentos fiscais e contábeis regulares, o que seguramente legitima a aplicação das medidas previstas no parágrafo terceiro do artigo 33 da Lei 8.212/91.
Conclusão
Ante o exposto,  rejeito as preliminares  suscitadas no recurso interposto e, no mérito,  nego-lhe provimento.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Francisco Ibiapino Luz
 Conselheiro Márcio Augusto Sekeff Sallem � Redator Designado.
Apesar das bem fundamentadas considerações do I. Relator, dele ouso divergir.
Como relatado, o crédito tributário é decorrente do  descumprimento da obrigação acessória de apresentar a GFIP com dados correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias (CFL 68), constituídas no Processo 15983.000067/2011-66 (Auto de Infração DEBCAD 37.288.766-0).
Na presente sessão de julgamento, em decisão tomada por maioria de votos, foi dado provimento ao recurso voluntário do contribuinte, com a determinação do cancelamento do auto de infração DEBCAD 37.288.766-0, pois lavrado contra entidade beneficente imune.
Assim, deve ser replicado ao julgamento relativo ao descumprimento de obrigação acessória, o resultado do julgamento da autuação atinente ao descumprimento da obrigação tributária principal, que se constitui em questão antecedente ao dever instrumental.
Neste espeque, considerando que a base de cálculo da multa aplicada no presente lançamento corresponde a 100% da contribuição não declarada (observado o limite legal) e lançada na autuação referente ao descumprimento da obrigação principal e que, em relação a estas, os fatos geradores apurados pela fiscalização foram cancelados nos termos acima declinados, impõe-se o provimento do recurso neste particular, com o consequente cancelamento do crédito tributário lançado.
Conclusão
Voto em dar provimento ao recurso voluntário, cancelando-se o auto de infração DEBCAD 37.288.766-0, em razão do cancelamento do auto de infração de obrigação principal de que depende.
(documento assinado digitalmente)
Márcio Augusto Sekeff Sallem
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posteriormente modificada ou revogada. Contudo, os aspectos procedimentais
que ampliam os poderes de investigacdo ou as garantias do crédito tributério,
inaugurados na legislacdo superveniente sdo de aplicagdo imediata, desde que
vigentes na época da pratica do correspondente procedimento fiscal.

OBRIGACAO  ACESSORIA. DESCUMPRIMENTO. GUIA DE
RECOLHIMENTO DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVICO
E DE INFORMACOES A PREVIDENCIA SOCIAL (GFIP).
APRESENTACAO. CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. FATOS
GERADORES. TOTALIDADE. DADOS NAO CORRESPONDENTES.
PENALIDADE APLICAVEL. CFL 68.

O contribuinte que deixar de informar mensalmente, por meio da GFIP, os
dados correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuicOes
previdenciarias se sujeitara a penalidade prevista na legislacdo de regéncia.

MULTA DE OFICIO. JUROS DE MORA. P}REVISAO LEGAL. SUMULAS
CARF. ENUNCIADOS N°S 4 E 108. APLICAVEIS.

O procedimento fiscal que ensejar lancamento de oficio apurando imposto a
pagar, obrigatoriamente, implicara cominacdo de multa de oficio e juros de
mora.

MULTA DE OFICIO. PREVISAO LEGAL. REDUCAO. IMPOSSIBILIDADE.

No langamento de oficio, regra geral, aplica-se a multa de oficio no percentual de 75%
(setenta e cinco) por cento, a qual somente é reduzida nos casos previsto na legislacéo
tributaria.

OBRIGACOES PRINCIPAL E ACESSORIA. DESCUMPRIMENTO. GFIP.
APRESENTACAO. CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. FATOS
GERADORES. TOTALIDADE. DADOS NAO CORRESPONDENTES.
PENALIDADES ASSOCIADAS. EXIGENCIAS. LANCAMENTO DE
OFICIO. INOVACAO LEGISLATIVA. RETROATIVIDADE BENIGNA.
APLICAVEL.

Aplica-se o instituto da retroatividade benigna relativamente as penalidades
associadas correspondentes aos fatos geradores ocorridos até 30 de novembro
de 2008, exigidas mediante lancamentos de oficio pelo descumprimento das
obrigacBes principal e acessoria do contribuinte informar mensalmente, por
meio da GFIP, os dados correspondentes aos fatos geradores de todas as
contribui¢des previdenciarias.

PAF. RECURSO VOLUNTARIO. NOVAS RAZOES DE DEFESA.
AUSENCIA. FUNDAMENTO DO VOTO. DECISAO DE ORIGEM.
FACULDADE DO RELATOR.

Quando as partes ndo inovam em suas razdes de defesa, o relator tem a
faculdade de adotar as razbes de decidir do voto condutor do julgamento de
origem como fundamento de sua deciséo.

DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DOS INCISOS IV E V DO ARTIGO 55
DA LEI 8.212/91.
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Os fatos, relatos e documentos apresentados pela Fiscalizacdo sdo suficientes para
demonstrar a ocorréncia de razdes motivadoras da exclusdo do beneficio do
Contribuinte.

DA ALEGADA FALTA DE DEMONSTRAGAO DA OCORRENCIA DOS FATOS
GERADORES. INOCORRENCIA.

Cabe a Impugnacdo demonstrar com base nos documentos legais que esta obrigada a
produzir, guardar e exibir - folhas de pagamento, GFIP e livros contdbeis - que 0s
valores (bases-de-célculo) considerados ndo corresponderiam aos efetivamente
apurados ou que seus procedimentos sdo de tal natureza que ndo configuram infracéo
as obrigacOes legais previstas no artigo 55 da Lei 8.212/1991. Simples alegagdes,
fundadas em consideracOes genéricas, ndo tém o cond&o de invalidar os dados obtidos
em documentos, cujas responsabilidades pelo preparo e apresentacdo, sdo do proprio
Contribuinte.

APLICACAO DO PARAGRAFO TERCEIRO DO ARTIGO 33 DA LEI 8.212/91

O Contribuinte é obrigado a apresentacdo ndo apenas dos livros contabeis,
devidamente formalizados, mas também a apresentacdo de todos os respectivos
documentos fiscais. Consta que nenhuma das duas exigéncias foi integralmente
cumprida. Ao contrario. As circunstancias, a quantidade de fatos, relatos
(constados por auditoria e por interventores judiciais nomeados), o volume de
documentos, em contraposicdo com os incipientes argumentos oferecidos pelo
Contribuinte, caracterizam plenamente a ocorréncia dos requisitos legais
constantes do paragrafo terceiro do artigo 33 da Lei 8.212/91, legitimando o
procedimento fiscal adotado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao
recurso voluntario. Vencidos os Conselheiros Francisco Ibiapino Luz (relator) e Denny Medeiros
da Silveira, que negaram provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o
Conselheiro Marcio Augusto Sekeff Sallem.

(documento assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira — Presidente

(documento assinado digitalmente)

Francisco Ibiapino Luz - Relator

(documento assinado digitalmente)
Marcio Augusto Sekeff Sallem — Redator Designado

Participaram da presente sessdo de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros
da Silveira, Marcio Augusto Sekeff Sallem, Ana Claudia Borges de Oliveira, Marcelo Rocha
Paura (suplente convocado), Renata Toratti Cassini, Gregorio Rechmann Janior, Rafael Mazzer
de Oliveira Ramos e Francisco Ibiapino Luz.
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntério interposto contra decisdao de primeira instancia,
que julgou improcedente a impugnacdo apresentada pela Contribuinte com a pretensao de
extinguir crédito tributario decorrente do descumprimento da obrigacdo acessoria de apresentar
a GFIP com dados correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuicdes previdenciarias

(CFL-68).

Auto de Infracédo e Impugnacao

Por bem descrever os fatos e as razdes da impugnacdo, adoto excertos do relatério
da decisédo de primeira instancia — Acérddo n° 14-45.339 - proferida pela 172 Turma da Delegacia
da Receita Federal de Julgamento em Ribeiréo Preto - DRJ/RPO - transcritos a seguir (processo

digital, fls. 146 a 175):

Fundamentos do langamento fiscal.

Integra o presente processo o langamento fiscal de DEBCAD 37.288.765-1, cujo objeto
é a imposicdo de penalidade pelo descumprimento de obrigacdo tributéria acessoria,
qual seja: apresentagdo de GFIP com dados ndo correspondes aos fatos geradores de
todas as contribui¢des previdenciarias.

A Fiscalizagdo reporta-se ao processo COMPROT 15983.000067/2011-66, que
compreende langamentos lavrados na mesma auditoria e cujo Relatério Fiscal informa
as razdes de fato e de direito que fundamentaram a constatacdo de que o Contribuinte
ndo cumpriu os requisitos legais que assegurariam o gozo do beneficio da isencéo, de
que trata o artigo 55 da Lei n° 8.212/1191, vigente no periodo do langamento, o que faz
nos seguintes termos (fls. 9/10)

[.]

Quanto a multa aplicada, o Relatério Fiscal detalha os fundamentos legais, respectivos
critérios e parametros para determinacdo do seu montante:
8. A multa aplicada é a prevista no §5° do artigo 32, da Lei 8.212/91,
smbinado com o inciso 11, do artigo 284, do Regulamento da Previdéncia
Social, aprovado pelo Decreto 3.048/99, ou seja, cem por cento do valor
devido relativo a contribuicao nao declarada, limitada ao valor da Infracao pela
auséncia total da apresentacdo do documento.

9. Planilha anexa demonstra a contribuicao devida sobre as bases de
calculo omitidas bem como aquela incidente sobre as bases declaradas em
GFIP, @ qual o sujeito passivo incorretamente atribuiu-se a condicdo de isenta
de contribuigoes sociais, sem que para iSso cumprisse os requisitos legais para
este beneficio (DOC. 1 ¢ 2).

10. A multa em questdo atingiu o valor de R$ 1.279.798,80 (hum milhag,
duzentos e setenta e nove mil, setecentos e noventa e oito reais e oitenta
centavos), obedecendo o limite legal previsto no §4° do artige 32, da lLei
8.212, de 24 de julho de 1991.
A Fiscalizagdo informa, também, a circunstancia de que foram consideradas as
alteracBes determinadas na Lei 8.212/1991 pela MP 449/2008 (convertida na
Lei 11.941/2009), considerando que os fatos geradores estdo compreendidos em
periodo anterior a MP 449/2009, mas o Auto de Infracdo foi lavrado ja sob a
vigéncia da Lei 11.941/2009.

A comparacdo das sisteméticas vigentes antes da MP 449/2008 e a introduzida
por esta foi assim informada pelo Relatério Fiscal (fl. 10):
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12. Diante do exposto, na presente situacio, houve o confronto més a més
das multas cabiveis até o advento da MP n® 44972008 (Al CFL 68 -~ art. 32, inc.
IV e §§ 3° e 59, Lei n® 8.212/91 + multa de mora do art. 35 da Lei n°
8.212/91) com a multa prevista ha Lel n© 9.430/96, art. 44, inc. 1 (que passou
a ser aplicada por forga do art. 35-A da Lei n® 8.212/91, incluido pelo art. 26
da Lei n® 11.941/2009), observando-se que no presente Auto de Infracdo e
nos demals, a multa mais benéfica ao contribuinte, em obediéncia ao principio
da retroatividade benigna, conforme gquadro SAFIS - Comparacao de multas
em anexo, (DOC.3); foi 2 multa vigente a época da ocorréncia do fato gerador
para o periodo, de 01/2006 a 12/2006 e 01/2007 a 12/2007 e a multa atual
para as competéncias relativas ao 13°2/2006 e 139/2007.

Os valores que compdem o calculo da multa aplicada encontram-se consolidados em

P
d

lanilhas que integram os autos (fls. 40/54), dos quais consta também a planilha que
emonstra a determinacdo da multa (fls. 56/58).

Fundamentos da Impugnacao

Sdo as seguintes, em sintese, as alegagdes apresentadas pelo Contribuinte (fls. 63/92):

1

[e0)

. O lancamento fiscal teria sido resultado de “meras suposi¢ées”, j& que ndo “..
comprovou se a natureza desses valores descumpria ou ndo o objeto social da
impugnante, tendo sido toda a acéo fiscal guiada em meras presuncées a partir de
simples analise de contas contabeis, sem perquirir materialmente mediante provas,
que tais pagamentos estavam desvinculados das atividades da Impugnante ”.

A Fiscalizagfo teria "pura e simplesmente” se baseado em Acéo Civil Publica nédo
transitada em julgado.

O procedimento adotado pela Fiscalizacdo, além de se fundar em procedimento
judicial pendente de desfecho definitivo, teria suprimido o procedimento
administrativo do prévio cancelamento do beneficio fiscal, ndo tendo assim

1

observado “... o contraditério e a ampla defesa...”.

Invocando as disposigdes do artigo 142 do CTN, ressalva que “.. caberia a
Fiscalizacdo apurar provas concretas de que a Impugnante teria descumprido os
incisos IV e V do artigo 55 da Lei 8.212/91 .

Quanto a prética de pagamento de remuneracdo a seus administradores, a
Impugnacéo defende que:

Essa afirmagao fica evidente no item 10 do Relatério Fiscal quando se
tenta afirmar que diretores, conselheiros etc., da Impugnante teriam recebido "remuneragao”,
pois foi encontrada na contabilidade a conta “Outras despesas administrativas® — “Despesas
com representacac” entre outras,

Ora, ainda que nado houvesse comprovagao da despesa realizada,
como afirma o relato fiscal, o Fisco deveria ter comprovado que tais valores foram destinados a
diretores, conselheiros etc. como forma de remunera-los por alguma atividade exercida, Ou
seja, deveria ter comprovado a habitualidade e a retributividade desses valores como
contraprestacdo por um trabalho exercido.

. Segue, discutindo a definicdo e os limites do conceito de “remuneragdo”, para
vinculé-lo a “habitualidade” € & “retributividade”, que ndo estariam demonstrados
no langamento.

. Quanto a pratica de rescisGes de contratos de trabalho com a consequente incidéncia
da multa de 40% do FGTS, ndo estaria provada a “... simulag¢do, ou seja, a intencéo,
o dolo, no sentido do que fora por ele apontado”. A simulacdo alegada pela
Fiscalizacdo exigiria provas.

. O lancamento fiscal também néo teria cumprido as formalidades legais estabelecidas
pelo artigo 10 do Decreto 70.235/72, quais sejam "caracterizacdo precisa do fato por ele
imputado”, "ndo identificar a matéria tributavel”, do que decorreria a nulidade do
procedimento, por impedimento do exercicio do contraditério e da ampla defesa.

. A falta de "investigacdo exaustiva " ou "aprofundada " e a forma "agodada "' com teria se
dado o langamento, teria subtraido "o atributo da certeza” de que deve se revestir o
langamento fiscal.
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10. Ressalva as disposicdes do paragrafo quarto do artigo 55 da Lei 8.212/91, para
concluir que o langamento somente poderia ter sido realizado depois de concluido o
processo administrativo no qual se discutisse o cancelamento da isencdo. No mesmo
sentido, transcreve disposicdes do Decreto 3.048/99, no que teria seguido a
Instrucdo Normativa RFB 971/09.

11.Vale-se de procedimento administrativo no ambito do Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate a Fome, que teria concluido pela regularidade
de suas praticas, bem como da Medida Provisoria 446/08, que teria assegurado a
renovacdo de seu CEBAS.

12. Quanto as despesas com assisténcia médica, sustenta que, considerando o
balizamento do artigo 110 do CTN e as disposi¢des da CLT, quanto a definicdo de
"salario" , ndo poderia a Lei 8.212/91 se "sobrepor" aquelas definicées.

13. Quanto as despesas com alimentacdo: a) ndo teria natureza salarial (novamente
menciona o artigo 458 da CLT; b) afirma que "... a ora Impugnante visa apenas a
proporcionar o aumento da produtividade e eficiéncia laboral de seus
empregados... "; ¢) Até mesmo a inscricio no PAT como condicdo de ndo
caracterizacdo de verba remuneratdria, deve ser "afastada" .

14. Quanto aos pagamentos para contribuintes individuais: repete os argumentos de que
se trataria de “meras suposi¢oes”, ja que “... ndo comprovou se a natureza desses
valores descumpria ou nédo o objeto social da Impugnante ... tendo sido a acéo fiscal
guiada por meras presunc¢des a partir da simples analises de contas contabeis, sem
perquirir materialmente, mediante provas, que tais pagamentos estavam
desvinculados ou ndo das atividades da Impugnante”.

15. Contesta a forma como foi determinada a incidéncia de multa, alegando que a multa
aplicavel seria tdo somente a de mora e que o percentual méximo, de acordo com a
Lei 11.941/09, seria de 20%. Sob esta mesma questdo, conclui que a “mais
benéfica” (a multa) seria “... indubitavelmente” a da Lei 8.212/1991.

16. Ainda, quanto a determinagdo da multa aplicavel defende que:

Isso porque o presente langamento ndo pode ser considerado, em
sentido estrito, como uma autuacao de oficio, pois a Impugnante, ao contrario do que faz crer a
D. Auteridade Fiscal, jamais deixou de declarar os valores de remuneragdo ou salarios em sua
GFIP, mas tdc somente deixou de recolher as contribui¢bes supostamente devidas porque
goza de isengao, em fungéo de sua qualidade de entidade civil assistericial.

Qutrossim, quanto aos valores apurades indiretamente no presente
auto, os mesmos deixaram de ser declarados porque, conforme exaustivamente demonstrado,
a Impugnante entende que ndo compde o conceito de salrio-de-contribuigao.

Assim, tem-se verdadeiramente que deve ser afastada a multa de 75%,
prevista na Lei n® 9.430/96, ainda que somente para fins de comparagao, para aplicar a regra
mais benéfica disposta no art. 108, Ii, “¢", do CTN.

17. Nesta mesma linha de argumentacéo, conclui:
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Inclusive, & de se apontar que a prépria Autoridade Fiscal promove ©
calrulo detce valor, no documento 03 da presente autuag¢do, sem, contudo, expor o motivo que
a levou a preterir a multa alcangada em favor da penalidade que, no entendimento da ora
Impugnante, € mais gravosa.

Ora, se o valor oblido pela aplicagao do arl. 32-A da Lei n°® B.212/81 foi
de R$ 2.440,00 por competéncia, uma simples conta, desconsiderando os jutos moratoérios,
permitiria concluir que o valor total da autuag¢do serla de R$ 63.440,00, conslderando as
competéncias 13/2006 e 13/2007. Ou seja, mesmo guando aplicados os jurcs moratdrios
previstos, o valor jamais se aproximaria de R$ 1.275.798,80

Logo, a multa a ser aplicada ao caso concreto e para todos os fatos
geradores, haja vista ser a mais benéfica e respeitar o regime juridico entdo vigente a época
dos fatos, so pode ser aquela do caput do artigo 32-A da Lei n°® 8.212/91, com a redag8o dada
pela Lei n® 11.841/09

“«

18. Requer que a Impugnacdo seja julgada procedente,
exigibilidade do crédito tributdario até seu julgamento final ..." .

Resolucéo 3.404, de 10/05/2012.

Trazido para julgamento, este foi convertido em diligéncia, na forma de
Resolucédo 3.404, de 10/05/2012, pela 7¢. Turma de Julgamento da Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento, em Campinas/SP (fls. 128/129), da
qual este Relator era, entdo, integrante.

suspendendo-se  a

Aludida Resolucéo fez a seguinte ressalva:

Como o julgamento do processo COMPROT 15986.000069/2011-55 (que
compreende os langamentos DEBCAD n° 37.312.938-6, 37.312.939-4 e
37.312.940-8) foi convertido em diligéncia (Resolucdo 3.403, em sessdo
de julgamento desta mesma data), o presente julgamento também é
convertido, de forma a garantir que eventuais alteracGes que venham
ocorrer no processo COMPROT 15986.000069/2011-55 (e seus
respectivos langamentos) possam ser refletidas neste processo.

E concluiu com a seguinte diretiva:

Primeiro, sejam analisados pela Fiscalizagdo eventuais reflexos que os demais
lancamentos fiscais possam ter causado na determinacdo da multa, a que se
refere este processo, especialmente considerando a Resolucéo 3.403.

Realizadas as respectivas providéncias necessarias a0 saneamento do processo
foi expedida a Manifestacao Fiscal (fls. 135/136), da qual constou que:

4) Concluindo; noticiamos que a providéncia realizada em funcéo da
Resolucdo de n. 3.403, para suprir falha na citagdo da fundamentacéo
legal, ndo ocasionou alteragdo nos débitos constantes do processo
15983.000076/2011-57, diligenciados pela Resolucdo de n. 3.404.

Intimacgdo do Contribuinte.

Expedida a Manifestacdo Fiscal, consta que foi dado conhecimento ao
Contribuinte, que, entretanto, ndo apresentou nova Manifestacédo (fls. 143/144).

(Destaques no original)
Julgamento de Primeira Instancia

A 178 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em
Campinas, por unanimidade, julgou improcedente a contestacdo da Impugnante, nos termos
do relatério e voto registrados no Acordao recorrido, cuja ementa transcrevemos (processo
digital, fls. 146 a 175):
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ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracdo: 01/01/2006 a 31/12/2007

JUIZO DE INCONSTITUCIONALIDADE. PREVIO CANCELAMENTO DA
ISENCAO. DESNECESSIDADE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO
ESPECIFICO. INOCORRENCIA DO CERCEAMENTO DO DIREITO DE
DEFESA. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DOS INCISOS IV E V DO
ARTIGO 55 DA LEI 8.212/91. MULTA DE MORA VERSUS MULTA DE
OFICIO. DA ALEGADA FALTA DE DEMONSTRAGAO DA OCORRENCIA
DOS FATOS GERADORES. INOCORRENCIA.

JUIZO DE INCONSTITUCIONALIDADE.

E vedado a presente instancia administrativa de julgamento proferir decisées
acerca da inconstitucionalidade das leis, em face das disposi¢des do artigo 26-A
do Decreto 70.235/1972.

PREVIO CANCELAMENTO DA ISENQAO. DESNECESSIDADE DE
PROCESSO ADMINISTRATIVO ESPECIFICO. INOCORRENCIA DO
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.

A aplicacdo da lei tributaria no tempo é estabelecida pelo "caput" do artigo 144 do CTN
que define a regra geral (reporta-se a ocorréncia do fato gerador). Neste caso, ndo se
cuida de questdo relacionada diretamente a ocorréncia do fato gerador, mas sim ao
procedimento que deva ser adotado pela Fiscalizacdo, para a constituicdo dos créditos
tributarios, eventualmente devidos, aplicando-se, por isso, as disposi¢cdes do paragrafo
primeiro do aludido artigo.

A ampla possibilidade de o Contribuinte demonstrar, nos autos do langamento fiscal, a
inocorréncia das razdes que dariam fundamento a desconsideracdo da isen¢do, valendo-
se, inclusive, amplamente do direito de provar suas alegacdes, constitui observancia ao
principio do contraditorio e exclui a caracterizacdo da ocorréncia do cerceamento do
direito de defesa.

DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DOS INCISOS IV E V DO ARTIGO
55 DA LEI N° 8.212/91.

Os fatos, relatos e documentos apresentados pela Fiscalizacdo sdo suficientes para
demonstrar a ocorréncia de razdes motivadoras da exclusdo do beneficio do
Contribuinte.

DA ALEGADA FALTA DE DEAMONSTRAQAO DA OCORRENCIA DOS
FATOS GERADORES. INOCORRENCIA.

Cabe a Impugnacdo demonstrar com base nos documentos legais que estd obrigada a
produzir, guardar e exibir que as bases-de-calculo consideradas ndo correspondem as
devidas ou que seus procedimentos sao de tal natureza que ndo configuram infragdo as
obrigacdes legais previstas no artigo 55 da Lei n°® 8.212/1991. Por isso, simples
alegac0es, fundadas em consideracdes genéricas, ndo invalidam as conclusdes fundadas
em documentos.

INCIDENCIA DE CQNTRIBUIQ@ES PREVIDENCIARIAS SOBRE DESPESAS
COM ALIMENTACAO DOS SEGURADOS EMPREGADOS.

Para efeito de incidéncia de contribui¢des sociais, ndo se pode afastar a exigibilidade da
inscricdo no PAT, no caso de concessdo de beneficio a titulo de alimentacdo, quando
realizado em dinheiro.

INCIDENCIA DE CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS SOBRE DESPESAS
COM ASSISTENCIA MEDICA DOS SEGURADOS EMPREGADOS.

Ha incidéncia de contribui¢es previdenciarias sobre dispéndios a titulo de despesas
com assisténcia médica, caso ndo fique comprovado que o beneficio é assegurado a
totalidade dos segurados a servigo do Contribuinte (Lei n° 8.212/1991, artigo 28, § 9°,
letra "q").



FI. 9do Ac6rddo n.° 2402-010.506 - 22 Sejul/4% Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 15983.000076/2011-57

MULTA DE MORA VERSUS MULTA DE OFICIO.

No caso de langamento realizado sob a égide da Lei n° 11.941/2009, mas versando
sobre fatos geradores anteriores, deve-se, em face do artigo 106 do CTN, estabelecer a
sistematica de determinagéo da multa menos onerosa para o Contribuinte.

Impugnacao Improcedente.
(Destaques no original)

Recurso Voluntario

Discordando da respeitavel decisdo, o Sujeito Passivo interpds recurso voluntério,
basicamente repisando os argumentando apresentados na impugnacéo, o qual, em sintese, traz
de relevante para a solucdo da presente controvérsia (processo digital, fls. 179 a 219).

Contrarrazdes ao recurso voluntario
Né&o apresentadas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Francisco Ibiapino Luz - Relator
Admissibilidade

O recurso é tempestivo, pois a ciéncia da decisdo recorrida se deu em 23/7/2014
(processo digital, fl. 177), e a peca recursal foi interposta em 22/8/2014 (processo digital, fl.
179), dentro do prazo legal para sua interposicdo. Logo, ja que atendidos o0s demais
pressupostos de admissibilidade previstos no Decreto n® 70.235, de 6 de marco de 1972, dele
tomo conhecimento.

Preliminares
Nulidade do langcamento

Inicialmente, registre-se que o lancamento é ato privativo da Administracdo

Publica, pelo qual se verifica e registra a ocorréncia do fato gerador, a fim de apurar o quantum

devido pelo sujeito passivo da obrigacdo tributaria prevista no artigo 113 da Lei n.° 5.172, de 25

de outubro de 1966 - Cddigo Tributario Nacional (CTN). Portanto, a luz do art. 142 do mesmo

Codigo, trata-se de atividade vinculada e obrigatéria, como tal, sujeita a apuracdo de

responsabilidade funcional em caso de descumprimento, pois a autoridade ndo deve nem pode
fazer juizo valorativo acerca da oportunidade e conveniéncia do langamento. Confira-se:

Art. 142. Compete privativamente & autoridade administrativa constituir o crédito

tributario pelo langamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a

verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigagdo correspondente, determinar a matéria

tributavel, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo
caso, propor a aplicacdo da penalidade cabivel.

Paragrafo Gnico. A atividade administrativa de lancamento é vinculada e obrigatdria,
sob pena de responsabilidade funcional.

Assim sendo, ndo se apresenta razoavel o argumento da Recorrente de que o
lancamento ora contestado é nulo, supostamente porque ela teria direito ao beneficio, assim
como pela falta de ato cancelatério prévio e ilegitimidade das bases de calculo apuradas. N&o
obstante mencionadas alegacdes, entendo que o auto de infracdo contém todos os requisitos
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legais estabelecidos no art. 10 do Decreto n° 70.235/72, que rege o Processo Administrativo
Fiscal, trazendo, portanto, as informacgdes obrigatdrias previstas nos seus incisos | a VI,
especialmente aquelas necessarias ao estabelecimento do contraditorio, permitindo a ampla
defesa do autuado. Confirma-se:

Art. 10. O auto de infracdo sera lavrado por servidor competente, no local da verificagdo
da falta, e contera obrigatoriamente:

| - a qualificacdo do autuado;

Il - o local, a data e a hora da lavratura;

111 - a descricéo do fato;

IV - a disposicdo legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determinacdo da exigéncia e a intimacgdo para cumpri-la ou impugna-la no prazo
de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indicacdo de seu cargo ou funcdo e o nimero de
matricula.

Nestes termos, ainda na fase inicial do procedimento fiscal, a Contribuinte foi
regularmente intimada a apresentar documentos e esclarecimentos relativos ao periodo sob
procedimento fiscal. Portanto, compulsando os preceitos legais juntamente com 0S Supostos
esclarecimentos disponibilizados pela Recorrente, a autoridade fiscal formou sua convicgao, o
que nao poderia ser diferente, conforme preceitua o ja transcrito art. 142 do CTN. Confira-se o
excerto do Relatdrio Fiscal acostado ao processo da obrigacdo principal (processo digital n°
5983.000069/2011-55, fl. 155):

8. A fiscalizacéo teve inicio através do Termo de Inicio de Procedimento Fiscal - TIPF,
de 22/01/2010 para apresentacdo em 22/02/2010, de diversos documentos. Outras
informagdes foram solicitadas através dos Termos de Intimagéo Fiscal de nos: 01, 02,
03, 04, 05, 06, 07, 08 e 09; de: 19/02/10, 01/03/10, 24/03/10, 25/05/10, 26/07/10,
20/09/10, 24/09/10, 26/10/10 e 22/11/10; respectivamente. Cdpias anexas ao Processo
de No: 15983.000067/2011 - 66.

A tal respeito, dito langamento identificou a irregularidade apurada e motivou, de
conformidade com a legislacdo aplicavel a matéria, o procedimento adotado, tudo feito de forma
transparente e precisa, como se pode observar no “Auto de Infracdo” e “Relatério Fiscal”, em
consonancia, portanto, com os principios constitucionais da ampla defesa, do contraditério e da
legalidade (fls. 3a7 e 8a1l2).

Tanto é verdade, que a Interessada refutou, de forma igualmente clara, a
imputacdo que Ihe foi feita, como se observa do teor de sua contestacdo e da documentacdo a ela
anexada. Neste sentido, expds os motivos de fato e de direito de suas alegacdes e os pontos de
discordancia, discutindo o mérito da lide relativamente a matéria envolvida, nos termos do inciso
Il do art. 16 do Decreto n°® 70.235/72. Logo, ndo restaram duvidas de que o Sujeito Passivo
compreendeu perfeitamente do que se tratava a exigéncia, como e perante quem se defender.

Além disso, nos termos do art. 59 do Decreto n° 70.235/1972, incisos | e 1l, a
nulidade processual opera-se somente quando o feito administrativo foi praticado por
autoridade incompetente ou, exclusivamente quanto aos despachos e decisdes, ficar caracteriza
pretericdo ao direito de defesa respectivamente, nestes termos:

Art. 59. Sdo nulos:
| - 0s atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com pretericéo
do direito de defesa.
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Como se vé, cogitacdo acerca do cerceamento de defesa é de aplicacdo restrita
nas fases processuais ulteriores a constituicdo do correspondente crédito tributario (despachos e
decisbes). Por conseguinte, suposta nulidade de autuacdo (auto de infracdo ou notificacdo de
langcamento) transcorreréd tdo somente quando lavrada por autoridade incompetente.

Ademais, conforme art. 60 do mesmo Decreto, outras falhas prejudiciais ao
sujeito passivo, quando for o caso, serdo sanadas no curso processual, sem que isso importasse
forma diversa de nulidade. Confira-se:

Art. 60. As irregularidades, incorrecGes e omissdes diferentes das referidas no artigo
anterior ndo importardo em nulidade e serdo sanadas quando resultarem em prejuizo
para o sujeito passivo, salvo se este Ihes houver dado causa, ou quando néo influirem na
solucéo do litigio.
Ante 0 exposto, cumpridos os pressupostos do art. 142 do Cdédigo Tributario
Nacional (CTN) e tendo o autuante demonstrado de forma clara e precisa os fundamentos da
autuacdo, improcede a arguicdo de nulidade, eis que o auto de infragdo contém o0s requisitos
contidos no art. 10 do Decreto n° 70.235, de 6 de marco de 1972, e ausentes as hipoteses do art.
59, do mesmo Decreto. Logo, j& que o caso em exame ndo se enquadra nas transcritas hipoteses
de nulidade, incabivel sua declaracéo, por ndo se vislumbrar qualquer vicio capaz de invalidar o
procedimento administrativo adotado, razdo por que esta pretensdo preliminar ndo pode
prosperar, porquanto sem fundamento legal razoavel.

Principios constitucionais

Ditos principios caracterizam-se preceitos programaticos frente as demais
normas e extensivos limitadores de conduta, motivo por que tém apreciacdo reservada ao
legislativo e ao judiciario respectivamente. O primeiro, deve considera-los, preventivamente,
por ocasido da construcdo legal; o segundo, ulteriormente, quando do controle de
constitucionalidade. A vista disso, resta indcua e incabivel qualquer discussdo acerca do
assunto na esfera administrativa, sob o pressuposto de se vé tipificada a invasdo de competéncia
vedada no art. 2° da Constituicdo Federal de 1988.

Nessa perspectiva, conforme se discorrerd na sequéncia, o principio da legalidade
traduz adequacdo da lei tributaria vigente aos preceitos constitucionais a ela aplicaveis, eis que
regularmente aprovada em processo legislativo préprio e ratificada tacitamente pela suposta
inércia do judiciario. Por conseguinte, ja que de atividade estritamente vinculada a lei, ndo cabe a
autoridade tributaria sequer ponderar sobre a conveniéncia da aplicacdo de outro principio,
ainda que constitucional, em prejuizo do designio legal a que esta submetida.

Como visto no art. 142, 8§ unico, do CTN j& transcrito em tdpico precedente, 0
langamento é ato privativo da autoridade administrativa, que desempenha suas atividades nos
estritos termos determinados em lei. Logo, haja vista reportada vinculagdo legal, a fiscalizagdo
estd impedida de fazer juizo valorativo acerca da oportunidade e conveniéncia da aplicacdo de

suposto principio constitucional, enquanto ndo traduzido em norma proibitiva ou obrigacional
da respectiva conduta.

Diante do exposto, concernente aos argumentos recursais de que tais comandos
foram agredidos, supostamente porque a auséncia de prévio cancelamento da isen¢do macula o
principio constitucional da ampla defesa e do contraditorio, .manifesta-se ndo caber ao CARF
apreciar questdo de fei¢do constitucional. Nestes termos, a Medida Provisoria n.° 449, de 3 de
dezembro de 2008, convertida na Lei n.° 11.941, de 27 de maio de 2009, acrescentou o art. 26-A
no Decreto n.° 70.235, de 1972, o qual determina:
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Art. 26-A. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgdos de
julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei
ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redacdo dada pela Lei n® 11.941,

de 2009)
[-]

§ 6° O disposto no caput deste artigo ndo se aplica aos casos de tratado, acordo
internacional, lei ou ato normativo: (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009)

[.-]
Il — que fundamente crédito tributario objeto de: (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009)

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratdrio do Procurador-Geral da Fazenda
Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002; (Incluido
pela Lei n®11.941, de 2009)

b) simula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da Lei Complementar n°
73, de 10 de fevereiro de 1993; ou (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009)

c) pareceres do Advogado-Geral da Unido aprovados pelo Presidente da Republica, na
forma do art. 40 da Lei Complementar n® 73, de 10 de fevereiro de 1993. (Incluido pela
Lei n®11.941, de 2009)

Ademais, trata-se de matéria ja pacificada perante este Conselho, conforme
Enunciado n° 2 de simula da sua jurisprudéncia, transcrito na sequéncia:

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributéria.

Do exposto, improcede a argumentacdo do Recorrente, porguanto sem
fundamento legal razoavel.

Mérito

Consoante visto no relatério, dita pretensdo recursal busca reformar a decisdo de

origem, sob 0s seguintes pressupostos: (i) a isencdo a que supostamente tem direito foi afastada
por mera presuncdo; (ii) dito lancamento ndo poderia ter se dado sem prévio cancelamento da
isencdo; (iii) a fiscalizada realmente gozava da isencdo afastada; (iv) as bases de calculo sédo
ilegitimas, eis que os valores pagos a titulo de auxilio—alimentacdo, despesas médicas e a
contribuintes individuais ndo correspondem a salario de contribuicdo e (v) requer a aplicacdo da

retroatividade benigna, para aplicacdo da multa de mora prevista no art. 32-A da Lei n® 8.212,
de 1991, em sua redacdo dada pela Lei n® 11.941, de 20009.

Imunidade das entidades beneficentes de assisténcia social
Requisitos legais exigidos para a fruicdo do beneficio

Embora com a denominacgéo de isencdo dada pelo constituinte, a imunidade das
entidades beneficentes de assisténcia social estd prevista no art. 195, § 7°, da Constituicao
Federal de 1988 (CF, de 1988), mas seu gozo depende do prévio atendimento das “exigéncias
estabelecidas em lei”, verbis:

Art. 195 [...]
[.]

§ 7° S&o isentas de contribuicdo para a seguridade social as entidades beneficentes de
assisténcia social que atendam as exigéncias estabelecidas em lei.
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Por oportuno, as condicionantes exigidas para a fruicdo da reportada imunidade
foram reguladas, inicialmente, pelo art. 55 da Lei n°® 8.212, de 1991, o qual permaneceu vigente
até 9/11/2008, nestes termos:

Art. 55. Fica isenta das contribuicdes de que tratam os arts. 22 e 23 desta Lei a entidade
beneficente de assisténcia social que atenda aos seguintes requisitos
cumulativamente: (Revogado pela Lei n® 12.101, de 2009)

| - seja reconhecida como de utilidade publica federal e estadual ou do Distrito Federal
ou municipal; (Revogado pela Lein®12.101, de 2009)

Il - seja portadora do Registro e do Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia
Social, forneudos pelo Conselho Nauonal de Assisténcia Social, renovado a cada trés
: - (Revogado pela Lei

n°12.101, de 2009)

Il - promova, gratuitamente e em carater exclusivo, a assisténcia social beneficente a
pessoas carentes, em especial a criancas, adolescentes, idosos e portadores de
deficiéncia; {Redacio-dadapela-Lein® 9732 de1998). (Revogado pela Lei n® 12.101,
de 2009)

IV - ndo percebam seus diretores, conselheiros, socios, instituidores ou benfeitores,
remuneracao e ndao usufruam vantagens ou beneficios a qualquer titulo; (Revogado pela
Lein®12.101, de 2009)

V - aplique integralmente o eventual resultado operacional na manutencdo e
desenvolvimento de seus objetivos institucionais apresentando, anualmente ao 6rgédo do
INSS competente, relatdrio circunstanciado de suas atividades. {Redacdo-dadapela-tei
A2 9.528 de 10.12.97). (Revogado pela Lei n°®12.101, de 2009)

§ 1° Ressalvados os direitos adquiridos, a isencdo de que trata este artigo sera requerida
ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, que terd o prazo de 30 (trinta) dias para
despachar o pedido. (Revogado pela Lei n°®12.101, de 2009)

§ 2° A isencdo de que trata este artigo ndo abrange empresa ou entidade que, tendo
personalidade juridica propria, seja mantida por outra que esteja no exercicio da
isencéo. (Revogado pela Lei n® 12.101, de 2009)

§ 3° Para os fins deste artigo, entende-se por assisténcia social beneficente a prestagdo
gratuita de beneficios e servigos a quem dela necessitar. {neluido-pela-tLein®9.732 de
1998). (Vide ADIN-R22028-5) (Revogado pela Lei n®12.101, de 2009)

§ 4° O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS cancelara a isencédo se verificado o
descumprimento do disposto neste artigo. (haeluido-pelatein® 9732 de-1998). (\ide
ADBIN-r®2028-5} (Revogado pela Lei n® 12.101, de 2009)

§ 5° Considera-se também de assisténcia social beneficente, para os fins deste artigo, a
oferta e a efetiva prestacdo de servicos de pelo menos sessenta por cento ao Sistema
Unico de Saude, nos termos do regulamento. (reluido—pela—tei—n2 9.732 de
1998). {Vide- ADHN-R22028-5) (Revogado pela Lei n® 12.101, de 2009)

§ 6% A inexisténcia de débitos em relagdo as contribuigGes sociais é condi¢do necessaria
ao deferimento e & manutencdo da isencdo de que trata este artigo, em observancia ao

disposto no § 3% do art. 195 da Constituicdo. {teluide-pela-Medida-Provisériant2.187-
13,de-2001)- (Revogado pela Lei n® 12.101, de 2009)

Posteriormente, a Medida Provisdria n® 446 de 7/11/2008, assumiu a regulacdo da
matéria em seu art. 28 e suspendeu a eficacia do transcrito art. 55 (“revogou’), cuja vigéncia
transcorreu entre 10/11/2008 e 11/2/2009, quando foi rejeitada (Ato do presidente da Camara dos
Deputados — DOU de 12/2/2009). Portanto, aplicavel enquanto vigente, ja que ndo houve decreto
legislativo dispondo de forma diversa. Confira-se:
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Art. 28. A entidade beneficente certificada na forma do Capitulo Il fara jus a isencéo do
pagamento das contribuicBes de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei n° 8.212, de 24 de
julho de 1991, desde que atenda, cumulativamente, aos seguintes requisitos:

| - seja constituida como pessoa juridica nos termos do caput do art. 1%

Il - ndo percebam, seus diretores, conselheiros, sdcios, instituidores ou benfeitores,
remuneracao, vantagens ou beneficios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou
titulo, em razéo das competéncias, fungdes ou atividades que lhes sejam atribuidas pelos
respectivos atos constitutivos;

111 - aplique suas rendas, seus recursos e eventual superdvit integralmente no territério
nacional, na manutencdo e desenvolvimento de seus objetivos institucionais;

IV - preveja, em seus atos constitutivos, em caso de dissolucdo ou extincdo, a
destinacdo do eventual patrimbnio remanescente a entidades sem fins lucrativos
congéneres ou a entidades publicas;

V -ndo seja constituida com patriménio individual ou de sociedade sem carater
beneficente;

VI - apresente certiddo negativa ou certiddo positiva com efeito de negativa de débitos
relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e a
divida ativa da Unido, certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de
Servigo - FGTS e de regularidade em face do Cadastro Informativo de Créditos nédo
Quitados do Setor Publico Federal - CADIN;

VIl - mantenha escrituracdo contabil regular que registre as receitas e despesas, bem
como a aplicagdo em gratuidade de forma segregada, em consondncia com 0s principios
contabeis geralmente aceitos e as normas emanadas do Conselho Federal de
Contabilidade;

VIII - ndo distribua resultados, dividendos, bonificagdes, participagdes ou parcelas do
seu patriménio, sob qualquer forma ou pretexto;

IX - aplique as subvencbes e doacBes recebidas nas finalidades a que estejam
vinculadas;

X - conserve em boa ordem, pelo prazo de dez anos, contado da data da emissdo, 0s
documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efetivacio de suas despesas,
bem como os atos ou operacOes realizados que venham a modificar sua situagéo
patrimonial,

X1 - cumpra as obrigagdes acessorias estabelecidas na legislacédo tributéria; e

XII - zele pelo cumprimento de outros requisitos, estabelecidos em lei, relacionados
com o funcionamento das entidades a que se refere este artigo.

Em decorréncia da rejeicdo posta no paragrafo precedente, o ja transcrito art. 55
da Lei n°® 8.212, de 1991, retornou a produzir os efeitos juridicos que Ihes eram prdprios (efeito
repristinatério tacito), no lapso temporal de 12/2/2009 a 29/11/2009, oportunidade em que foi
revogado pela Lei n° 12.101, de 27/11/2009, vigente a partir de 30/11/2009. Logo, dali em
diante, os requisitos para o desfrute da citada imunidade passaram a ser regulados pelo art. 29

desta Lei. Confira-se:

Art. 29. A entidade beneficente certificada na forma do Capitulo Il fara jus a isencéo do
pagamento das contribui¢fes de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei n°® 8.212, de 24 de

julho de 1991, desde que atenda, cumulativamente, aos seguintes requisitos:  (Vide
ADIN 4480)
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I — ndo percebam seus diretores, conselheiros, socios, instituidores ou benfeitores
remuneracao, vantagens ou beneficios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou
titulo, em razéo das competéncias, fungdes ou atividades que lhes sejam atribuidas pelos
respectivos atos constitutivos, exceto no caso de associacdes assistenciais ou fundacdes,
sem fins lucrativos, cujos dirigentes poderdo ser remunerados, desde que atuem
efetivamente na gestdo executiva, respeitados como limites maximos os valores
praticados pelo mercado na regido correspondente a sua area de atuacdo, devendo seu
valor ser fixado pelo érgdo de deliberacdo superior da entidade, registrado em ata, com
comunicacdo ao Ministério Publico, no caso das fundacdes; (Redacdo dada pela Lei n°

13.151, de 2015)

Il - aplique suas rendas, seus recursos e eventual superavit integralmente no territorio
nacional, na manutencdo e desenvolvimento de seus objetivos institucionais;

I11 - apresente certiddo negativa ou certiddo positiva com efeito de negativa de debitos
relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e
certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS;

IV - mantenha escrituracdo contabil regular que registre as receitas e despesas, bem
como a aplicagdo em gratuidade de forma segregada, em consonancia com as normas
emanadas do Conselho Federal de Contabilidade;

V - ndo distribua resultados, dividendos, bonificacBes, participaces ou parcelas do seu
patriménio, sob qualquer forma ou pretexto;

VI - conserve em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data da emisséo,
0s documentos que comprovem a origem e a aplicacdo de seus recursos e os relativos a
atos ou operacdes realizados que impliqguem modificacdo da situacdo patrimonial;

VII - cumpra as obrigacOes acessorias estabelecidas na legislacao tributéria;

VIII - apresente as demonstragdes contabeis e financeiras devidamente auditadas por
auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade
quando a receita bruta anual auferida for superior ao limite fixado pela
Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006.

§ 1° A exigéncia a que se refere o inciso | do caput ndo impede: (Incluido pela Lei n°
12.868, de 2013)

I - a remuneracdo aos diretores ndo estatutarios que tenham vinculo
empregaticio; (Incluido pela Lei n® 12.868, de 2013)

Il - a remuneracdo aos dirigentes estatutarios, desde que recebam remuneragdo inferior,
em seu valor bruto, a 70% (setenta por cento) do limite estabelecido para a remuneracéo
de servidores do Poder Executivo federal. (Incluido pela Lei n® 12.868, de 2013)

§ 2° A remuneragdo dos dirigentes estatutarios referidos no inciso Il do § 1°devera
obedecer as seguintes condices: (Incluido pela Lei n°® 12.868, de 2013)

I - nenhum dirigente remunerado podera ser conjuge ou parente até 3° (terceiro) grau,
inclusive afim, de instituidores, sdcios, diretores, conselheiros, benfeitores ou
equivalentes da instituicdo de que trata o caput deste artigo; e (Incluido pela Lei n°

12.868, de 2013)

Il - o total pago a titulo de remuneracdo para dirigentes, pelo exercicio das atribuigdes
estatutarias, deve ser inferior a 5 (cinco) vezes o valor correspondente ao limite
individual estabelecido neste paragrafo. (Incluido pela Lei n® 12.868, de 2013)

§ 3% O disposto nos §§ 1°e 2°ndo impede a remuneracdo da pessoa do dirigente
estatutdrio ou diretor que, cumulativamente, tenha vinculo estatutario e empregaticio,
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exceto se houver incompatibilidade de jornadas de trabalho. (Incluido pela Lei n°

12.868, de 2013)

Por todo o exposto, nos termo ja vastamente debatidos, pode-se sintetizar que o
gozo do referido beneficio fiscal estd condicionado ao cumprimento das exigéncias previstas
legalmente, conforme cronologia abaixo:

1. de 25/7/1991 a 9/11/2008, aplicavel o art. 55 da Lei n°® 8.212, de 1991;

2. de 10/11/2008 a 11/2/2009, aplicavel o art. 28 da MP n° 446 de 7/11/2008;
3. de 12/2/2009 a 29/11/2009, aplicavel o art. 55 da Lei n® 8.212, de 1991,

4. a partir de 30/11/2009, aplicavel o art. 29 da Lei n® 12.101, de 27/11/2009.

E conveniente ressaltar que a presente matéria foi objeto de inimeras demandas
judiciais por intermédio das quais os contribuintes se insurgiram contra o fato da reportada
imundiade ter sido regulada por meio de lei ordinaria, sob o pressuposto de que o art. 146, inciso
I1, da CF, de 1988, exige que mencionada disciplina se dé mediante lei complementar, verbis:

Art. 146. Cabe a lei complementar:

]

Il - regular as limitagBes constitucionais ao poder de tributar;

No entanto, em contrarrazdes, a Fazenda Nacional pugnou pela
constitucionalidade das descritas exigéncias, ainda que impostas por lei ordinéria, eis que, como
se viu precedentemente, o0 j& transcrito § 7° do art. 195 da Matriz constitucional refere-se as
exigéncias estabelecidas em lei, e ndo em lei complementar. Nesse entendimento, manifesta que
0 regramento através de norma legal complementar se dard somente quando o texto
constitucional expressamente a ela se referir.

A Suprema Corte, contrariamente a pretensdo da Unido, deu provimento ao RE n°
566.622/RS (Tema 32 de repercussdo geral), de relatoria do ministro Marco Aurélio, sessao
plenaria de 23/2/2017. Nestes termos, reconheceu que a regulacdo de imunidade é reserva de lei
complementar sem qualquer excecdo, consoante ementa que ora transcrevo:

Ementa
IMUNIDADE - DISCIPLINA - LEI COMPLEMENTAR.

Ante a Constituicdo Federal, que a todos indistintamente submete, a regéncia de
imunidade faz-se mediante lei complementar.

Na sequéncia, em 2/3/2017, as Ac¢0es Diretas de Inconstitucionalidades (ADIs)
n% 2.036, 2.228 e 2.621 foram apensadas a 2.028 e julgadas conjuntamente, ja que sustentadas
em teses juridicas semelhantes tanto entre si como com aquela vista no manifestado RE n°
566.622/RS. Ocorre que, durante referido julgamento, a Corte constitucional converteu ditas ADIs em
Acbes de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) e atendeu parcialmente a pretensdo da
Fazenda Nacional, admitindo a regulacdo dos aspectos procedimentais mediante lei ordinaria. Eis a
ementa do acérddo da ADI n° 2.028, de redatoria da ministra Rosa Weber:

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONVERSAO EM ARGUICAO
DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. CONHECIMENTO.
IMUNIDADE. CONTRIBUICOES SOCIAIS. ARTS. 146, I, e 195 § 7° DA
CONSTITUICAO FEDERAL. REGULAMENTACAO. LEI 8.212/91 (ART. 55).
DECRETO 2.536/98 (ARTS. 2°, 1V, 3°, VI, §§ 1° e 4° ¢ PARAGRAFO UNICO).
DECRETO 752/93 (ARTS. 1°, 1V, 2°, IV e 8§ 1° e 3°, e 7° § 4°. ENTIDADES
BENEFICENTES DE ASSISTENCIA SOCIAL. DISTINCAO. MODO DE
ATUACAO DAS ENTIDADES DE ASSISTENCIA SOCIAL. TRATAMENTO POR
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LEI COMPLEMENTAR. ASPECTOS MERAMENTE PROCEDIMENTAIS.
REGRAMENTO POR LEI ORDINARIA. Nos exatos termos do voto proferido pelo
eminente e saudoso Ministro Teori Zavascki, ao inaugurar a divergéncia: 1.“[...] fica
evidenciado que (a) entidade beneficente de assisténcia social (art. 195, § 7°) ndo é
conceito equiparavel a entidade de assisténcia social sem fins lucrativos (art. 150, VI);
(b) a Constituicdo Federal ndo relne elementos discursivos para dar concretizacdo
segura ao que se possa entender por modo beneficente de prestar assisténcia social; (c) a
definicdo desta condicdo modal é indispensavel para garantir que a imunidade do art.
195, § 7°, da CF cumpra a finalidade que lhe é designada pelo texto constitucional; e (d)
esta tarefa foi outorgada ao legislador infraconstitucional, que tem autoridade para
defini-la, desde que respeitados os demais termos do texto constitucional.”. 2.
“Aspectos meramente procedimentais referentes a certificaco, fiscalizagdo e controle
administrativo continuam passiveis de definicdo em lei ordinaria. A lei complementar é
forma somente exigivel para a definicdo do modo beneficente de atuacdo das entidades
de assisténcia social contempladas pelo art. 195, § 7°, da CF, especialmente no que se
refere a institui¢do de contrapartidas a serem observadas por elas.”. 3. Procedéncia da
acdo “nos limites postos no voto do Ministro Relator”. Arguicdo de descumprimento de
preceito fundamental, decorrente da conversdo da agéo direta de inconstitucionalidade,
integralmente procedente.

Nos termos vistos, a tese vencedora no julgamento das ADIs diverge daquela sustentada
por ocasido da apreciacdo do RE, ainda que ambos tratassem de base juridica comum, traduzindo-se
explicita contradi¢do. Por conseguinte, tanto a Unido quanto os contribuintes opuseram embargos de
declaracdo contra os julgados do RE e das ADIs respectivamente. A primeira pretendendo, com 0s
aclaratorios, alargar a matéria regulada por lei ordinéria, os segundos buscando pacificar o entendimento
exarado no RE, que reservou dita regulacdo exclusivamente a lei complementar.

Posteriormente, ja em 18/12/2019, o plenario da Suprema Corte pacificou seu
entendimento, quando apreciou, simultanea e conjuntamente, 0os embargos de declaracdo opostos
pela Unido e pelos contribuintes contra os méritos do RE n°® 566.622/RS e das ADIs 2.028,
2.036, 2.228 e 2.621 respectivamente. No ensejo, a tese juridica do julgado “Tema 32” foi
reformulada, perfilhando-se aquela estabelecida para as manifestadas ADIs. Logo, prevaleceu a
inteleccdo de que os aspectos procedimentais poderdo ser regulados por lei ordinaria,
restando reservada a lei complementar apenas a disciplina do modo beneficente de atuacao
das respectivas entidades, notadamente o estabelecimento de contrapartidas a serem por
elas observadas. Confira-se a ementa do ac6rddo, de redatoria da ministra Rosa Weber:

EMENTA EMBARGOS DE DECLARAQAO. RECURSO EXTRAORDINARIO SOB
O RITO DA REPERCUSSAO GERAL. TEMA N° 32. EXAME CONJUNTO COM AS
ADI’S 2.028, 2.036, 2.228 E 2.621. ENTIDADES BENEFICENTES DE
ASSISTENCIA SOCIAL. IMUNIDADE. CONTRIBUICOES SOCIAIS. ARTS. 146,
I, E 195, § 7°, DA CONSTITUICAO DA REPUBLICA. CARACTERIZACAO DA
IMUNIDADE RESERVADA A LEI COMPLEMENTAR. ASPECTOS
PROCEDIMENTAIS DISPONIVEIS A LEI ORDINARIA. OMISSAO.
CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 55, I, DA LEI N° 8.212/1991.
ACOLHIMENTO PARCIAL. 1. Aspectos procedimentais referentes a certificagao,
fiscalizacdo e controle administrativo sdo passiveis de definicdo em lei ordinaria,
somente exigivel a lei complementar para a definicdo do modo beneficente de
atuacdo das entidades de assisténcia social contempladas no art. 195, § 7°, da Lei
Maior, especialmente no que se refere a instituicdo de contrapartidas a serem por
elas observadas. 2. E constitucional o art. 55, I, da Lei n° 8.212/1991, na redacio
original e nas redagdes que Ihe foram dadas pelo art. 5° da Lei 9.429/1996 e pelo art. 3°
da Medida Provisoria n® 2.187-13/2001. 3. Reformulada a tese relativa ao tema n° 32
da repercussio geral, nos seguintes termos: “A lei complementar é forma exigivel
para a definicAo do modo beneficente de atuacéo das entidades de assisténcia social
contempladas pelo art. 195, 8§ 7°, da CF, especialmente no que se refere a
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instituicdo de contrapartidas a serem por elas observadas.” 4. Embargos de
declaracéo acolhidos em parte, com efeito modificativo. (destaquei)

Do exposto, infere-se que apenas o inciso Il do art. 55 da Lei n°® 8.212, de 1991,
foi expressamente reconhecido formalmente inconstitucional; ao que arece, limitacdo que
também atinge os 88 3° e 5° do mesmo comando, razdo por que 0s demais preceitos do referido
artigo continuam prodizindo os efeitos juridicos que lhes sdo proprios. Afinal, como bem
sinalizou a Corte, aspectos procedimentais referentes a certificacdo, fiscalizacdo e controle
administrativo sdo passiveis de definicdo em lei ordinaria. Ademais, pelo fato da certificacdo de
transito em julgado da manifestada decisdo ainda aguardar julgamento dos embargos de
declarcdo contra ela opostos, entendo que todos os preceitos do reportado art. 55 da Lei n°
8.212, de 1991, gozam da presuncgédo de constitucionalidade, eis que ainda ndo definitivamente
julgados. Por conseguinte, em atendimento ao disposto no Enunciado n° 2 de simula do CARF,
assim como ao art. 62 do Anexo Il do RICARF, compreendo estar obrigado a reproduzir,
integralmente, todos os preceitos vistos no referido art. 55. Confira-se:

Sumula CARF n° 2;

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributéria.

RICARF, Anexo Il, art. 62:

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a
aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.

§ 1° O disposto no caput ndo se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou
ato normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo definitiva plenaria do
Supremo Tribunal Federal; (Redacdo dada pela Portaria MF n°® 39, de 2016)

Il - que fundamente crédito tributario objeto de:

]

b) Decisdo definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justica,
em sede de julgamento realizado nos termos dos arts. 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de
1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105, de 2015 - Codigo de Processo Civil,
na forma disciplinada pela Administragdo Tributéria; (Redagdo dada pela Portaria MF
n® 152, de 2016)

]

§ 2° As decisOes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo
Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sisteméatica dos arts.
543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105, de
2015 - Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
julgamento dos recursos no &mbito do CARF. (Redagédo dada pela Portaria MF n°® 152,
de 2016)

(grifei)
Ante 0 exposto, manifestada pretensdo recursal ndo pode prosperar.
Concessao e cancelamento da imunidade

Igualmente relevante, diferentemente do rito estabelecido no paragrafo
subsequente, enquanto vigente o art. 55 da Lei n° 8.212, de 1991, ai se incluindo o efeito
repristinatério tacito, suposto cancelamento do mencionado beneficio se daria por meio de
prévio procedimento, proprio e autbnomo daquele dele decorrente, observado o contraditorio e a
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ampla defesa. E o que se abstrai da leitura do seu § 4°, que esta regulamentado no art. 206, § 8°,
do Decreto n° 3.048, de 1999. Confira-se:

Lei n®8.212, de 1991, art. 55:

[-]
§ 42 O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS cancelara a isengdo se verificado o
descumprimento do disposto neste artigo. {reluido-pelatei-n®9.732 de-1998). {Vide
ADHN-R22028-5} (Revogado pela Lei n® 12.101, de 2009)

Decreto n° 3.048, de 1999, art. 206:
[-]

§ 8° O Instituto Nacional do Seguro Social cancelara a isencdo da pessoa juridica de
direito privado beneficente que ndo atender aos requisitos previstos neste artigo, a partir
da data em que deixar de atendé-los, observado o seguinte procedimento:

I -se a fiscalizagdo do Instituto Nacional do Seguro Social verificar que a pessoa
juridica a que se refere este artigo deixou de cumprir os requisitos nele previstos,
emitira Informagdo Fiscal na qual relatara os fatos que determinaram a perda da
isencéo;

Il - a pessoa juridica de direito privado beneficente serd cientificada do inteiro teor da
Informagdo Fiscal, sugestes e conclusGes emitidas pelo Instituto Nacional do Seguro
Social e terd o prazo de quinze dias para apresentacéo de defesa e producgdo de provas;

I11 - apresentada a defesa ou decorrido o prazo sem manifestacio da parte interessada, o
Instituto Nacional do Seguro Social decidird acerca do cancelamento da isencéo,
emitindo Ato Cancelatorio, se for o caso; e

IV - cancelada a isencdo, a pessoa juridica de direito privado beneficente terd o prazo de
trinta dias contados da ciéncia da decisdo, para interpor recurso com efeito suspensivo
ao Conselho de Recursos da Previdéncia Social. {Redacio-dadapelo-Decreto-n®4.862;

Contudo, contrariamente ao acima visto, enquanto vigente a MP n° 446 de
7/11/2008 (entre 10/11/2008 e 11/2/2009), o cancelamento do referido beneficio fiscal segue o
balizamento visto nos seus arts. 30 e 31, os quais dispensam o reportado procedimento préprio e
autbnomo apontado no transcrito 8§ 8° do art. 206 do Decreto n° 3.048, de 1999. Confira-se:

Art. 30. O direito a isencdo das contribui¢des sociais podera ser exercido pela entidade
a contar da data da sua certificacdo pela autoridade competente, desde que atendidas as
disposi¢des da Sec¢do | deste Capitulo.

Art. 31. Constatado o descumprimento pela entidade dos requisitos indicados na Secéo
I deste Capitulo, a fiscalizagdo da Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrara o auto
de infracdo relativo ao periodo correspondente e relatara os fatos que demonstram o
ndo-atendimento de tais requisitos para 0 gozo da isencao.

§ 1° O lancamento tera como termo inicial a data da ocorréncia da infracdo que Ihe deu
causa.

§ 2° O disposto neste artigo obedecera ao rito processual do Decreto n® 70.235, de 6 de
marco de 1972.

Nesse mesmo sentido, manifestado rito procedimental ndo se alterou com a
vigéncia da Lei n°® 12.101, de 27/11/2009, cujos arts. 31 e 32 também dispensam a exigéncia do
prévio procedimento cancelatorio, verbis:

Art. 31. O direito a isencdo das contribuicBes sociais podera ser exercido pela entidade

a contar da data da publicacdo da concessdo de sua certificacdo, desde que atendido o
disposto na Sec¢do | deste Capitulo.  (Vide ADIN 4480)
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Art. 32. Constatado o descumprimento pela entidade dos requisitos indicados na Se¢éo
| deste Capitulo, a fiscalizagdo da Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrara o auto
de infracdo relativo ao periodo correspondente e relatara os fatos que demonstram o ndo
atendimento de tais requisitos para 0 gozo da isenc¢éo. (Vide ADIN 4480)

§ 1° Considerar-se-a automaticamente suspenso o direito a isencdo das contribuigdes
referidas no art. 31 durante o periodo em que se constatar o descumprimento de
requisito na forma deste artigo, devendo o langamento correspondente ter como termo
inicial a data da ocorréncia da infracdo que lhe deu causa.

§ 22 O disposto neste artigo obedecera ao rito do processo administrativo fiscal vigente.

A proposito, tanto o Decreto n° 7.237, de 20/7/2010, como o Decreto n° 8.242, de
23/5/2014 - o primeiro revogando o art. 206 do Decreto n° 3.048, de 1999; o segundo, revogador
do primeiro — ao regulamentarem dita matéria, basicamente reproduzem o texto dos citados arts.
30 e 31 da MP n° 446, de 2008, assim como 31 e 32 da Lei n® 12.101, de 2009. Confira-se:

Decreto n°® 7.237, de 2010:

Art. 41. O direito a isencdo das contribuices sociais somente podera ser exercido pela
entidade a contar da data da publicacdo da concessdo de sua certificacdo no Diério
Oficial da Unido, se atendidos cumulativamente 0s requisitos previstos na Lei
n°12.101 de 2009, e neste Decreto.

Art. 42. Constatado o descumprimento de requisito estabelecido pelo art. 40, a
fiscalizacdo da Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrara auto de infracdo relativo
ao periodo correspondente, devendo relatar os fatos que demonstram o ndo atendimento
de tais requisitos para 0 gozo da isencéo.

§ 1° Durante o periodo a que se refere o caput, a entidade ndo tera direito a isencéo, e 0
lancamento correspondente tera como termo inicial a data de ocorréncia da infragéo que
Ihe deu causa.

§ 22 A entidade podera impugnar o auto de infragdo no prazo de trinta dias, contados de
sua intimagdo.

§ 3° O julgamento do auto de infragdo e a cobranca do crédito tributario seguirdo o rito
estabelecido pelo Decreto-n°70.235 de-6-de-marco-de1972.

Decreto n° 8.242, de 2014:

Art. 47. O direito a isencéo das contribui¢Bes sociais somente podera ser exercido pela
entidade a partirda data da publicagdo da concessdo de sua certificagdo no Dirio Oficial
da Unido, desde que atendidos cumulativamente os requisitos previstos na Lei n°
12.101, de 2009, e neste Decreto.

Art. 48. Constatado o descumprimento de requisito estabelecido pelo art. 46, a
fiscalizacdo da Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrard auto de infragdo relativo
ao periodo correspondente, com orelatodos fatos que demonstram o ndo atendimento de
tais requisitos para 0 gozo da isencéo.

§ 1° Durante o periodo a que se refere o caput, a entidade ndo tera direito a isengdo e o
langamento correspondente tera como termo inicial a data de ocorréncia da infragéo que
Ihe deu causa.

§ 2° A entidade poderd impugnar o auto de infracdo no prazo de trinta dias, contado de
sua intimacdo.

§ 3° O julgamento do auto de infracdo e a cobranga do crédito tributério seguirdo o rito
estabelecido pelo Decreto n® 70.235, de 1972.

Em sintese, durante a vigéncia da MP n° 446, de 2008, e da Lei n® 12.101, 2009,
0 procedimento de concessdo e interrupcdo da imunidade ora debatida segue as regras legais,
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abaixo dispostas, as quais, como se viu, dispensam a exigéncia de prévia decisdo administrativa
cancelando o beneficio:

1. de 10/11/2008 a 11/2/2009, aplicavel os arts. 30 e 31 da MP n° 446 de
7/11/2008;

2. a partir de 30/11/2009, aplicavel os arts. 31 e 32 da Lei n°® 12.101, de
27/11/2009.

Assim entendido, vale registrar que, exceto quanto a retroatividade prevista para
aos casos especificamente pontuados no art. 106 do CTN, a aplicagdo da legislacéo tributaria no
tempo rege-se pelas disposi¢Bes vistas no art. 144 do mesmo Cddigo, que traz tratamento
diferenciado entre as regras procedimentais e aquelas de natureza material, verbis:

Art. 144. O lancamento reporta-se & data da ocorréncia do fato gerador da obrigacdo e
rege-se pela lei entdo vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.

§ 1° Aplica-se ao langcamento a legislacdo que, posteriormente a ocorréncia do fato
gerador da obrigacdo, tenha instituido novos critérios de apuracdo ou processos de
fiscalizacdo, ampliado os poderes de investigacdo das autoridades administrativas, ou
outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, neste Gltimo caso, para o
efeito de atribuir responsabilidade tributaria a terceiros.

[..]

Percebe-se que o caput dita a regra geral de que o lancamento rege-se pela lei
vigente na data de ocorréncia do fato gerador, mas seu § 1° excepciona a legislagdo de cunho
procedimental, que tera aplicacdo imediata, ainda que vigente posteriormente, desde que amplie
0s poderes de investigacdo ou as garantias do crédito tributario. Este é também o entendimento
exarado tanto pelo STF como pelo STJ por ocasido dos julgamentos do RE n° 601.314/SP e
REsp n° 1.134.665/SP respectivamente, de cujas ementas transcrevemos 0s seguintes excertos:

1. RE n° 601.314/SP (Tema 225 da repercussdo geral), de relatoria do ministro
Edson Fachin, que transitou em julgado no dia 11/10/2016:

RECURSO  EXTRAORDINARIO. REPERCUSSAO  GERAL. DIREITO
TRIBUTARIO. DIREITO AO SIGILO BANCARIO. DEVER DE PAGAR
IMPOSTOS. REQUISICAO DE INFORMACAO DA RECEITA FEDERAL AS
INSTITUICOES FINANCEIRAS. artigo 6° DA LEI COMPLEMENTAR 105/01.
MECANISMOS FISCALIZATORIOS. APURACAO DE CREDITOS RELATIVOS A
TRIBUTOS DISTINTOS DA CPMF. PRINCIPIO DA IRRETROATIVIDADE DA
NORMA TRIBUTARIA. LEI 10.174/01.

]

5. A alteragdo na ordem juridica promovida pela Lei 10.174/01 ndo atrai a aplicacdo do
principio da irretroatividade das leis tributarias, uma vez que aquela se encerra na
atribuicdo de competéncia administrativa a Secretaria da Receita Federal, o que
evidencia o carater instrumental da norma em questdo. Aplica-se, portanto, o artigo 144,
§1°, do Codigo Tributério Nacional.

2. REsp n° 1.134.665/SP (Tema 275 dos recursos repetitivos), de relatoria do
ministro Luiz Fux, que transitou em julgado no dia 11/10/2016:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTARIO. QUEBRA DO SIGILO
BANCARIO SEM AUTORIZACAO JUDICIAL. CONSTITUICAO DE CREDITOS
TRIBUTARIOS REFERENTES A FATOS IMPONIVEIS ANTERIORES A
VIGENCIA DA LElI COMPLEMENTAR 105/2001. APLICACAO IMEDIATA.
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ARTIGO 144, § 1° DO CTN. EXCEGCAO AO PRINCIPIO DA
IRRETROATIVIDADE.

1. A quebra do sigilo bancario sem prévia autorizacédo judicial, para fins de constituicdo
de crédito tributario ndo extinto, é autorizada pela Lei 8.021/90 e pela Lei
Complementar 105/2001, normas procedimentais, cuja aplicacdo é imediata, a luz do
disposto no artigo 144, § 1°,do CTN.

]

9. O artigo 144, § 1° do Codex Tributario, dispde que se aplica imediatamente ao
lancamento tributario a legislacdo que, apds a ocorréncia do fato imponivel, tenha
instituido novos critérios de apuracdo ou processos de fiscalizacdo, ampliado os poderes
de investigacdo das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores
garantias ou privilégios, exceto, neste Ultimo caso, para o efeito de atribuir
responsabilidade tributaria a terceiros.

10. Conseqiientemente, as leis tributarias procedimentais ou formais, conducentes a
constituicdo do crédito tributario ndo alcancado pela decadéncia, sdo aplicaveis a fatos
pretéritos, razdo pela qual a Lei 8.021/90 e a Lei Complementar 105/2001, por
envergarem essa natureza, legitimam a atuagdo fiscalizatoria/investigativa da
Administracdo Tributéria, ainda que os fatos imponiveis a serem apurados lhes sejam
anteriores (Precedentes da Primeira Secdo: EREsp 806.753/RS, Rel. Ministro Herman
Benjamin, julgado em 22.08.2007, DJe 01.09.2008; EREsp 726.778/PR, Rel. Ministro
Castro Meira, julgado em 14.02.2007, DJ 05.03.2007; e EREsp 608.053/RS, Rel.
Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 09.08.2006, DJ 04.09.2006).

[.]

Posta assim a questdo, passo a analise do caso concreto.

Como se vé no relatorio e excertos do recurso interposto abaixo transcritos, a
Recorrente afirma que dito lancamento somente poderia ter sido efetivado apds concluido o
processo administrativo no qual se discutisse o cancelamento da imunidade contestada (processo

digital, fls. 150 e 607):

10. Ressalva as disposicGes do paragrafo quarto do artigo 55 da Lei 8.212/91, para
concluir que o langcamento somente poderia ter sido realizado depois de concluido o
processo administrativo no qual se discutisse o cancelamento da isen¢do. No mesmo
sentido, transcreve disposi¢des do Decreto 3.048/99, no que teria seguido a Instrucdo
Normativa RFB 971/09.

[-]

Contudo, olvidou a Fiscalizacdo de que a época dos fatos geradores, ou melhor, ao
tempo da vigéncia do artigo 55 da Lei n® 8.212/91, antes de se exigir as contribui¢des
previdenciarias que entendam cabiveis, o Fisco deveria, de antemao, laborar no sentido
de cancelar a isencdo da Recorrente, a qual mediante o devido processo legal,
demonstraria a sua irresignacdo, para somente ap6s decisdo administrativa, transitada
em julgado, é que poderiam ser efetuados os lancamentos dos créditos tributérios.
Assim dispunha o § 42 do artigo 55 da Lei n° 8.212/91:

Entretanto, tratando-se de fatos geradores correspondentes as competéncias
1/2006 a 12/2007, realmente, o art. 55 da Lei n® 8.212, de 1991, estava vigente, razdo por que 0s
aspectos materias do langcamento (fato gerador, base de calculo e aliquotas) foram por ele
corretamente balizados. Contudo, referido procedimento fiscal transcorreu entre 22/1/2010, data
da ciéncia do Termo de Inicio de Fiscalizacdo, e 28/2/2011, dia da ciéncia do lancamento, época
de plena vigéncia da Lei n° 12.101, de 2009, cujo art. 32, caput e § 2°, dispensava a prévia
decisdo administrativa acerca do direito ao reportado beneficio (processo digital, fls. 3 e 15).
Dada a relevancia, replico reportado comando legal:
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Art. 32. Constatado o descumprimento pela entidade dos requisitos indicados na Se¢ao
| deste Capitulo, a fiscalizagdo da Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrara o auto
de infracéo relativo ao periodo correspondente e relatara os fatos que demonstram o ndo
atendimento de tais requisitos para 0 gozo da isencéo. (Vide ADIN 4480)

L]

§ 22 O disposto neste artigo obedecera ao rito do processo administrativo fiscal vigente

Nestes termos, a fiscalizacdo agiu corretamente ao aplicar a nova legislacéo, que
ampliou os poderes de investigacdo com a instituicdo de critério diverso de apuracdo do crédito
tributario, exatamente como prevé o transcrito § 1° do art. 144 do CTN. Outrossim, dito
regramento procedimental em nada afetou os aspectos materiais da autuacdo, que continuaram
exatamente 0os mesmos estabelecidos pelo citado art. 55 da Lei n® 8.212, de 1991, o que vai ao
encontro da regra geral acerca da legislacdo aplicdvel ao langamento (caput do art. 144 do
CTN).

Ademais, o direito de defesa da Recorrente em nada foi afetado, eis que, tanto na
vigéncia do § 4° do art. 55 da Lei n® 8.212, de 1991, exigindo processo autbnomo para cassagao
do referido beneficio, como na legislacdo superveniente, que o dispensou e adotou o rito do
Decreto n° 70.235, de 1992, é assegurado o direito do contribuinte apresentar sua ampla defesa.
Logo, provado o cumprimento das exigéncias legais que lhe assegura o direito a pretendida
imunidade, ha de ser reconhecida a procedéncia da impugnacao ou, se for o caso, 0 provimento
do recurso interposto.

Assim entendido, ndo procede manifestada alegacdo recursal.

E oportuno ressaltar que a validade da apontada Lei n° 12.101, de 2009, foi
questionada nas ADIs n° 4.480/DF e 4.891/DF, a primeira com decisdo transitada em julgado; a
segunda continua aguardando julgamento. Nessa perspectiva, importa a solu¢do da presente
controvérsia o entendimento que a Corte Maxima deu ao art. 32 do predito Ato legal, por ocaisao
das decisOes exaradas tanto na apreciacdo da especificada Agéo julgada como nos julgamentos
dos embargos de declaracdo contra ela opostos. Confira-se as respectivas ementas:

ADI n° 4480/DF

Ementa:

Acdo direta de inconstitucionalidade. 2. Direito Tributério. 3. Artigos 1°; 13, paragrafos
e incisos; 14, 88 1° e 2°; 18, 88 1°, 2° e 3°; 29 e seus incisos; 30; 31 e 32, § 1°, da Lei
12.101/2009, com a nova redacdo dada pela Lei 12.868/2013, que dispde sobre a
certificacdo das entidades beneficentes de assisténcia social e regula os procedimentos
de isencdo de contribuiges para a seguridade social. 4. Revogacéo do § 2° do art. 13
por legislacdo superveniente. Perda de objeto. 5. Regulamentacdo do § 7° do artigo 195
da Constituicdo Federal. 6. Entidades beneficentes de assisténcia social. Modo de
atuacdo. Necessidade de lei complementar. Aspectos meramente procedimentais.
Regramento por lei ordinéria. 7. Precedentes. ADIs 2.028, 2.036, 2.621 e 2.228, bem
como o RE-RG 566.622 (tema 32 da repercussdo geral). 8. Acdo direta de
inconstitucionalidade parcialmente conhecida e, nessa parte, julgada parcialmente
procedente para declarar a inconstitucionalidade do art. 13, 111, § 1°, 1 e 1l, §3°, 8 4° | e
I, e 8§ 5° 6° e 7° art. 14, 88 1° e 2°; art. 18, caput; art. 31; e art. 32, § 1° da Lei
12.101/2009, com a nova redagdo dada pela Lei 12.868/2013. (destaquei)

(ADI 4480, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 27/03/2020,
PROCESSO ELETRONICO DJe-089 DIVULG 14-04-2020 PUBLIC 15-04-2020)

ADI n° 4480/DF/EMB. DECL.- ADVOGADO-GERAL DA UNIAO

Ementa:
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Segundos embargos de declaracdo em acdo direta de inconstitucionalidade. 2. Direito
Tributario. 3. Artigos 13, 111,81° 1 e 1l,83° 84° I e ll, e 88 5° 6% e 7° 14, 8§ 1°e 2%
18, caput; 29; 31; e 32, § 1° da Lei 12.101/2009, com a nova redacdo dada pela Lei
12.868/2013, declarados inconstitucionais. 4. Revogacdo do § 2° do art. 13 por
legislacdo superveniente. Perda de objeto. 5. Auséncia de referéncia a declaracdo de
inconstitucionalidade do artigo 29, inciso VI, da Lei 12.101/2009, no dispositivo da
decisdo. 6. Embargos de declaracdo parcialmente acolhidos, com efeitos infringentes,
apenas para complementar a decisdo embargada, a fim de fazer constar o art. 29, VI, da
Lei 12.101/2009 em sua parte dispositiva.

(ADI 4480 ED-segundos, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em
08/02/2021, PROCESSO ELETRONICO DJe-041 DIVULG 04-03-2021 PUBLIC 05-
03-2021).

ADI n° 4480/DF/EMB. DECL.- CONF. NAC. DOS EST. DE ENSINO

Ementa:

A(;AO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - PEDIDO — PROCEDENCIA —
MODULAGCAO. N&o cabe, uma vez proclamada a incompatibilidade de ato normativo
com a Constituicdo Federal, projetar o surgimento dos efeitos da constatacdo, sob pena
de inobservancia, considerado o angulo da higidez, da Lei Maior, como se até entdo nao
tivesse vigorado.

(ADI 4480 ED, Relator(a): GILMAR MENDES, Relator(a) p/ Acorddo: MARCO
AURELIO, Tribunal Pleno, julgado em 08/02/2021, PROCESSO ELETRONICO DJe-
071 DIVULG 14-04-2021 PUBLIC 15-04-2021)

Como se Vvé nas transcrig0es supras, o caput e o § 2° do referenciado art. 32 ndo
foram afetados pela inconstitucionalidade declarada na reportada decisdo definitiva de mérito,
eis que, quanto ao dito artigo, apontado entendimento refletiu, exclusivamente, em seu § 1°.
Logo, a dispensa prévia de decisdo administrativa acerca do direito ao reportado beneficio
continua legalmente vigente, razdo por que a razdo ndo estd com a Recorrente, pois nada ha de
ser corrigido no procedimento adotado pela autoridade fiscal.

Multa de oficio e juros de mora aplicaveis

As aplicacdes da multa de oficio e dos juros de mora se impdem, respectivamente,
pelos arts. 44, 1, e 61, 83° da Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com redacdo dada pela
Lei n®11.488, de 15 de junho de 2007. Confirma-se:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
(Redacdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007) (grifo nosso)

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenga de imposto ou
contribuigdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracéo e
nos de declaracdo inexata; (Redacdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

Art. 61. [...]

§ 3° Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros de mora calculados a
taxa a que se refere 0 § 3° do art. 5° a partir do primeiro dia do més subsequente ao
vencimento do prazo até o més anterior ao do pagamento e de um por cento no més de
pagamento. (grifo nosso)

Acrescente-se que tais matérias ja estdo pacificadas perante este Conselho,
segundo os Enunciados n°s 4 e 108 de simulas da sua jurisprudéncia, abaixo transcritos:

Sumula CARF n° 4;

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes sobre débitos tributérios
administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custodia - SELIC
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para titulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF n°® 277, de 07/06/2018, DOU
de 08/06/2018).

Sumula CARF n° 108:

Incidem juros moratorios, calculados & taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e Custodia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de
oficio. (Vinculante, conforme Portaria ME n°® 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019)

Como visto, reportada matriz legal impede que a aplicacdo de tais acréscimos seja
submetida a discricionariedade das autoridades tributarias, cujas atividades sdo vinculadas, nos
termos do CTN, art. 142, pardgrafo Gnico, anteriormente transcrito. Por conseguinte, o
procedimento fiscal que ensejar langamento de oficio apurando imposto a pagar,
obrigatoriamente, implicara na cominagdo de mencionados acréscimos legais, nos exatos termos
da legislagdo. Logo, resta a autoridade fiscal aplicar citada penalidade no exato percentual
legalmente previsto.

Retroatividade benigna

Inicialmente, € de notério conhecimento dos operadores do direito tributario que
0 instituto da retroatividade benigna permite a aplicacéo de lei a fato gerador de penalidade pelo
descumprimento de obrigacdo tributaria ocorrido antes da sua vigéncia, desde que mais benéfica
ao contribuinte e o correspondente crédito ainda ndo esteja definitivamente constituido,
conforme diz 0 Cddigo Tributario Nacional (CTN), art. 106, I, “c”, “verbis”:

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

]

Il - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:

[-]

¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo
da sua prética.

Nesse pressuposto, a Medida Proviséria n°® 449, de 3 de dezembro de 2008,
convertida na Lei n® 11.941, de 27 de maio de 2009, deu nova conformacao aos arts. 32 e 35 da
Lei n° 8.212, de 1991, refletindo diretamente nas penalidade moratorias e naquelas apuradas por
meio do correspondente procedimento fiscal. Com efeito, alterou tanto as multas de oficio pelo
descumprimento das obrigacdes principal e acessOria como a multa e 0s juros de mora
decorrentes do atraso no recolhimento das contribuicGes devidas, eis que, além de acrescentar os
arts. 32-A e 35-A, revogou os 88 4° e 5° do art. 32, assim como deu nova redagéo ao art. 35 e
revogou seus incisos | a 111, todos do referido Ato legal alterado.

Com efeito, de um lado, o dito art. 35, em sua nova redagcdo, passa a tratar
apenas das multas e dos juros moratorios decorrentes do recolhimento intempestivo das
contribui¢bes devidas. De outro, as penalidades pelo descumprimento da obrigacdo acessoria
prevista no citado art. 32, inciso IV, anteriormente capituladas nos seus 88 4° e 5° foram
substituidas pelas multas previstas no incluido art. 32-A. E, por fim, as multas capituladas no
reportado art. 35, incisos I, Il e Ill, deram lugar aquela disposta no acrescentado art. 35-A.
Confira-se:

Art. 32. A empresa é também obrigada a:

]

IV - declarar a Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao Conselho Curador do Fundo
de Garantia do Tempo de Servico - FGTS, na forma, prazo e condigdes estabelecidos
por esses oOrgdos, dados relacionados a fatos geradores, base de calculo e valores


https://carf.economia.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-do-mf-de-interesse-do-carf-2018/portarias-mf-277-sumulas-efeito-vinculantes.pdf
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devidos da contribuicdo previdenciaria e outras informagdes de interesse do INSS ou do
Conselho Curador do FGTS;  (Redagdo dada pela Medida Proviséria n® 449, de 2008)

L]

§ 4° A ndo apresentacdo do documento previsto no inciso 1V, independentemente do
recolhimento da contribuigdo, sujeitara o infrator a pena administrativa correspondente
a multa variavel equivalente a um multiplicador sobre o valor minimo previsto no art.
92, em funcdo do nimero de segurados, conforme quadro abaixo: (Paragrafo e tabela
acrescentados pela Lei n° 9.528, de 10.12.97). (Revogado pela Medida Provisoéria n°
449, de 2008)

L]

§ 5° A apresentacdo do documento com dados ndo correspondentes aos fatos geradores
sujeitara o infrator a pena administrativa correspondente a multa de cem por cento do
valor devido relativo a contribuicdo ndo declarada, limitada aos valores previstos no
paragrafo anterior. (Pardgrafo acrescentado pela Lei n° 9.528, de 10.12.97).
(Revogado pela Medida Provisoria n® 449, de 2008)

[-]

Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaracdo de que trata o inciso 1V
do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorre¢des ou
omissdes sera intimado a apresenta-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-a as
seguintes multas: (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009). (Vide Lei n° 13.097, de
2015)

| — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informacGes incorretas ou
omitidas; e (Incluido pela Lei n®11.941, de 2009).

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calendario ou fragdo, incidentes sobre o montante
das contribui¢bes informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de
entrega da declaracdo ou entrega ap6s o prazo, limitada a 20% (vinte por cento),
observado o disposto no § 3° deste artigo. (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

[-]
§ 3° A multa minima a ser aplicada sera de: (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

I — R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de declaracdo sem ocorréncia de
fatos geradores de contribuicdo previdenciaria; e (Incluido pela Lei n°® 11.941, de
2009).

Il — R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. (Incluido pela Lei n® 11.941, de
2009).

[-]

Art. 35. Os débitos com a Unido decorrentes das contribui¢Bes sociais previstas nas
alineas a, b e ¢ do paréagrafo Unico do art. 11 desta Lei, das contribui¢Ges instituidas a
titulo de substituigdo e das contribui¢bes devidas a terceiros, assim entendidas outras
entidades e fundos, ndo pagos nos prazos previstos em legislacdo, serdo acrescidos de
multa de mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei n® 9.430, de 27 de
dezembro de 1996. (Redagdo dada pela Lein®11.941, de 2009).

L]

Art. 35-A. Nos casos de lancamento de oficio relativos as contribui¢des referidas no
art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de
1996. (Incluido pela Lei n®11.941, de 2009).

Por oportuno, o contexto fatico amolda-se as penalidades associadas
correspondentes a fatos geradores ocorridos até 30 de novembro de 2008, exigidas mediante
lancamentos de oficio pelo descumprimento das obrigagdes principal e acessoria do contribuinte
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prestar mensalmente, por meio da respectiva GFIP, as informagdes previstas na legislacdo
tributéria.

Ademais, trata-se de entendimento j& pacificado tanto na Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil como na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, mediante a Portaria
Conjunta PGFN/RFB n° 14, de 4 de dezembro de 2009, consoante se vé nos excertos abaixo
transcritos:

Art. 2° No momento do pagamento ou do parcelamento do débito pelo contribuinte, o
valor das multas aplicadas serd analisado e os langcamentos, se necessario, serdo
retificados, para fins de aplicacdo da penalidade mais benéfica, nos termos da alinea "c"
do inciso Il do art. 106 da Lei n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Codigo Tributario
Nacional (CTN).

]

Art. 3° A andlise da penalidade mais benéfica, a que se refere esta Portaria, sera
realizada pela comparagdo entre a soma dos valores das multas aplicadas nos
langamentos por descumprimento de obrigacdo principal, conforme o art. 35 da Lei n®
8.212, de 1991, em sua redagdo anterior a dada pela Lei n°® 11.941, de 2009, e de
obrigaces acessdrias, conforme 8§ 4° e 5° do art. 32 da Lei n° 8.212, de 1991, em sua
redacdo anterior & dada pela Lei n® 11.941, de 2009, e da multa de oficio calculada na
forma do art. 35-A da Lei n®8.212, de 1991, acrescido pela Lei n°® 11.941, de 2009.

Como se V&, o citado artigo 32-A trata da multa isolada aplicavel a hipotese de
mera omissao atinente a entrega tempestiva ou com incorrecdo da GFIP, nada referindo-se a falta
de recolhimento das respectivas contribui¢cdes. No entanto, de outro modo, o artigo 35-A traz a
multa de oficio de 75% (setenta e cinco por cento), aplicavel nos lancamentos de oficio
decorrentes tanto do ndo-recolhimento como de declaragao incorreta das contribuigdes devidas.

Assim considerado, a comparacdo para identificacdo da penalidade mais benigna
entre a multa aplicada com fundamento no art. 32, inciso IV, 8 5°, da Lei n° 8.212/91, na
redacdo dada pela Lei n® 9.528/97, ndo podera ser 0 mencionado art. 32-A, como pretende a
Recorrente, mas sim o também inaugurado art. 35-A, que remeteu para o art. 44, inciso |, da Lei
n°®9.430, de 1996.

Visto dessa forma, independentemente de manifestacdo deste Conselho, quando
do pagamento ou parcelamento do débito, a ocorréncia de suposta retroatividade benigna sera
analisada e, quando for o caso, implementada. Logo, ndo ha como se atender o pedido
subsidiario da Recorrente, no sentido de que dita referida multa de oficio seja reduzida,
porquanto sem fundamento legal razoavel.

Fundamentos da decisdo de origem

Por oportuno, vale registrar que os 88 1° e 3° do art. 57 do Anexo Il do RICARF,
aprovado pela Portaria MF n° 343, de 9 de junho de 2015, com a redagédo dada pela Portaria MF
n® 329, de 4 de junho de 2017, facultam o relator fundamentar seu voto mediante transcri¢do da
decisdo recorrida, quando o recorrente ndo inovar em suas razdes recursais, verbis:

Art. 57. Em cada sessdo de julgamento sera observada a seguinte ordem:

[.]

§ 1° A ementa, relatério e voto deverdo ser disponibilizados exclusivamente aos
conselheiros do colegiado, previamente ao inicio de cada sessdo de julgamento
correspondente, em meio eletrénico.

]
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§ 3° A exigéncia do § 1° pode ser atendida com a transcri¢do da decisdo de primeira
instancia, se o relator registrar que as partes ndo apresentaram novas razfes de defesa
perante a segunda instancia e propuser a confirmacdo e adocdo da decisdo recorrida.
(Redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)

Nessa perspectiva, quanto as demais questdes levantadas no recurso, a Recorrente
basicamente reiterou 0s termos da impugnacdo, nada acrescentando que pudesse alterar o
julgamento a quo. Logo, tendo em vista minha concordancia com os fundamentos do Colegiado
de origem e amparado no reportado preceito regimental, adoto as razdes de decidir constantes
no voto condutor do respectivo acorddo, nestes termos:

A demonstracao do descumprimento dos paragrafos IV e V do artigo 55 da Lei 8.212/91
Quanto aos requisitos do lancamento fiscal, 0 CTN determina:

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o
crédito tributario pelo lancamento, assim entendido o procedimento
administrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacédo
correspondente, determinar a matéria tributavel, calcular o montante do tributo
devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicacdo da
penalidade cabivel.

Paragrafo unico. A atividade administrativa de lancamento é vinculada e
obrigatdria, sob pena de responsabilidade funcional.

No caso concreto, em andlise, duas controvérsias podem ser suscitadas:

1. A constatagdo (ou ndo) dos fatos que, se demonstrados, determinariam a exclusdo do
beneficio entdo previsto no artigo 55 da Lei 8.212/91, fazendo surgir a obrigacéo do
pagamento de contribui¢cBes previdenciarias das quais o Contribuinte estaria, a
priori, dispensado (as chamadas "contribui¢Bes patronais') .

2. Presentes os motivos ensejadores da exclusdo do beneficio, a verificacdo da
existéncia (ou ndo) dos fatos geradores considerados.

Assim, a primeira controvérsia a ser analisada é, pois: considerando os fatos relatados e
0s respectivos documentos apresentados pela Fiscalizacdo e cotejando-0s com as raz6es
e o0s documentos apresentados pelas Impugnacbes, estariam demonstradas e
caracterizadas as ocorréncias de fatos e praticas que corresponderiam ao
descumprimento das exigéncias enumeradas nos incisos 1V e V do artigo 55 da Lei
8.212/91?

Para responder, e por oportuno, retranscrevo os aludidos dispositivos:

()

IV - ndo percebam seus diretores, conselheiros, socios, instituidores ou
benfeitores, remuneragdo e ndo usufruam vantagens ou beneficios a qualquer
titulo;

V - aplique integralmente o eventual resultado operacional na manutengédo e
desenvolvimento de seus objetivos institucionais apresentando, anualmente ao
6rgdo do INSS competente, relatério circunstanciado de suas atividades.
(Redacéo dada pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)

Vejamos, pois, se tais fatos, ou melhor, se o cumprimento (ou ndo) de tais requisitos
legais encontra-se (ou ndo) devidamente relatado e demonstrado nos autos.

O Relatério Fiscal, no seu item 7 (fls. 9/10) reporta-se ao processo COMPROT
15983.000067/2011-66 (também lavrado na mesma agdo fiscal), nos seguintes termos:

Conforme fartamente demonstrado nos tépicos iniciais do Relatorio Fiscal, do
processo N°: 15983.000067/2011-66, o sujeito passivo ndo cumpriu nos anos de
2006 e 2007, os requisitos para o gozo da isencdo, devendo ter tratamento
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idéntico ao dos demais contribuintes, sendo-lhe devida as obriga¢des patronais
previdencidrias, bem como a devida para outras entidades ou fundos. Estas
condutas resultaram no Auto de Infracdo 37.288.765-1 [destaques no original].

Com efeito, naquele processo COMPROT 15983.000067/2011-66, a Fiscalizacdo
informou, com detalhes, no respectivo Relatério Fiscal, nos seus itens 10/22, a préatica
de atos e procedimentos que caracterizam claramente as situacdes previstas em ambos
os transcritos incisos, demonstrando, inclusive, que o Contribuinte teria distribuido
vantagens e beneficios aos seus dirigentes, além do que, ndo teria aplicado seus recursos
exclusivamente de acordo com seus objetivos institucionais.

Para comprovar suas conclusdes, a Fiscalizagdo juntou aos autos do processo
COMPROT 15983.000067/2011-66 copias de documentos (fls. 104/335), vinculando-os
aos registros contabeis realizados pelo préprio Contribuinte, dos quais se podem extrair
tanto as praticas irregulares (ou, pelo menos, ndo justificadas pelo Contribuinte), bem
como a ocorréncia dos respectivos fatos geradores considerados.

Com efeito, relata que (fl. 39 - processo COMPROT 15983.000067/2011-66):

10. O periodo fiscalizado compreende os anos de 2006 e¢ 2007. Ao
analisar o Livro Diario Geral n° 25, relativamente ao ano calendario 2007, através
do Relatério da Diretoria nele Incluso, a fiscalizagdo tomou conhecimento de uma
série de irregularidades relacionadas com a aplicacdo de recursos da entidade. Tais
irregularidades estdo sendo objeto de investigacdo através da Agédo Civil Plblica n°
1.807/2007, em tramite na 3% Vara Criminal de Santos. Tais irregularidades também
podem ser constatadas através do Relatério da Diretoria do Exercicio findo em
31/12/2007 (Doc. 19).

11. Devidamente intimado, o sujeito passivo exibiu copia integral da citada
Acdo Civil Pdblica, onde noticia o Conselho Deliberativo, diversas
irregularidades praticadas pela Diretoria Executiva do periodo, tais como:

* Retiradas a titulo de "Verbas de Representacdo"”, pelo dirigente da Entidade;

* Prética de efetuar diversas rescisdes sem justa causa, com o intuito de levantar o
fundo de garantia; arcando a Entidade com a despesa relativa a multa rescisoria,
relativa aos 40% do FGT5, permanecendo tais empregados na Entidade;
trabalhando sem registro;

» Pagamento de despesa com veiculos estranhos & Entidade;

» Venda de veiculo da Entidade, no valor equivalente a 1/3 (um ter¢o) do valor de
mercado, e ainda assim, tal valor, ndo pago a Entidade;

» Empréstimos a diversos empregados, para pagamento a longo prazo e sem
nenhum indice de atualizagdo; sendo alguns deles ndo quitados por ocasido da
resciséo;

« Distribuir participacéo no resultado a seus empregados;
 Efetuar donativos a diversas entidades;
» Manter na entidade diversos empregados sem registro.

Em face de tais praticas, consta que a Fiscalizacdo empreendeu, entdo, diligéncias, das
quais resultaram os relatos que seguem e que sdo acompanhados por documentos:
registros contébeis, recibos de pagamentos, notas fiscais, documentos diversos (fl.
104/335 — processo COMPROT 15983.000067/2011-66).

Nesta senda, segue o Relatdrio Fiscal (fls. 39/40 — também do processo COMPROT
15983.000067/2011-66):

12. Ao realizar a analise dos requisitos da isencéo, previstos no artigo 55, da Lei 8.212,
de 24 de julho de 1991, a fiscalizagdo identificou a irregularidades,
especificamente no tocante aos incisos IV e V, nos anos de 2006 e 2007,
confirmando os mesmos indicios que serviram de motivacdo ao Ministério
Publico, na instauracdo da Ac¢do Civil Pablica 1.807/2007.
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Acrescenta ainda o Relatério Fiscal (fl 40 — também do processo COMPROT
15983.000067/2011-66):

13. A fiscalizacdo identificou através dos langamentos contabeis pagamentos
realizados sob o titulo de "Verbas de Representacdo”. Tais valores foram
contabilizados na conta 331499 - Outras Despesas Administrativas (ano de 2006)
(Doc. 20) e 5.1.1.02.0020 - Despesas com Representacdes (ano de 2007) (Doc.
21).

Os registros contabeis mencionam "verbas de representacdo " e "despesas com
representacdo ", que, no contexto das atividades de entidades como a do Contribuinte,
tipicamente se referem a dispéndios realizados por dirigentes e administradores. A falta
de exibicdo pelo Contribuinte dos documentos que comprovariam a regularidades de
tais despesas - que constitui sua obrigacdo tributaria acessoria - e mesmo a falta de
apresentacdo de outros elementos que pudessem tornar plausiveis as eventuais
justificativas (que, alids, nem mesmo existem nestes e nos outros autos da mesma acéo
fiscal) certamente autorizaram (e autorizam) a Fiscalizagdo a considerar que a
administracdo da entidade realizou despesas sem comprovag6es de suas regularidades.

N&o tem cabimento, pois, a assertiva da Impugnacdo de que a Fiscalizagcdo ndo teria
demonstrado a real natureza de tais pagamentos. Reiterando: cabe justamente ao
Contribuinte demonstrar que suas despesas, além de regulares, estdo corretamente
registradas na contabilidade.

Nem uma, nem outra providéncia tomou o Contribuinte, em relagdo ao periodo do
langamento fiscal.

Por isso, a simples falta de exibicdo dos documentos que dariam arrimo aos respectivos
registros contabeis, cuja exibicdo foi formalmente requisitada pela Fiscalizacéo,
autoriza sim que se considere, para efeito de langamento fiscal, que tais despesas -
conforme sugestdo dos proprios histéricos dos registros contabeis - sejam consideradas
como irregularmente realizadas pela administragdo, inclusive, eventualmente, em
beneficio dos proprios administradores, sendo de terceiros, mas irregulares, de qualquer
forma.

Naquele mesmo processo 15983.000067/2011-66, constam, em acréscimo a tais fatos,
outros relatos detalhados de préticas adotadas pelo Contribuinte no periodo (Relatério
Fiscal, quanto as verbas de representagdo, fl. 40, daqueles autos):

14. Tais dispéndios, no periodo verificado, totalizaram RS 122.493,32 (cento
e vinte e dois mil, quatrocentos e noventa e trés reais e trinta e dois
centavos). E importante dizer que estes vatores ndo se configurem
ressarcimento de despesas realizadas pelos seus dirigentes, uma vez que
ndo foram apresentadas quaisquer prestacdes de contas relativas a estes
gastos. Configuram-se, pois, remuneragdes, vantagens ou beneficios
auferidos em razdo do cargo ou fungdo.

Ainda, naquele processo, quanto a aplicacdo dos recursos da entidade (Relatério Fiscal,
fls. 40/41):

15. Constataram-se inmeras aplicacfes de recursos em finalidades n&o
condizentes com os objetivos Institucionais, dilapidando o patrimonio da
entidade. A primeira grande irregularidade, ja apontada em Nota
Explicativa Folha: 000709, (Doc. 22) anexa ao Livro Diario Geral n® 25 de
2007, fls.: 000001 a 000712, que teve Registro sob N°: 30.574, em
15/04/2008, no Oficial de Registro, Titulos e Documentos e Registro Civil
das Pessoas Juridicas de Santos/SP; é a ocorréncia de vultosa
movimentacdo bancéria sem que se identifique a natureza ou finalidade dos
gastos. Estes recursos langados a crédito de contas bancérias sdo totalizados
a débito na conta 120401 (Doc. 23), como saldo anterior no Razao de 2006,
no valor de R$ 486.115,62 (Quatrocentos e oitenta e seis mil, cento e
quinze reais e sessenta e dois centavos), com a sui generis denominacdo de
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Valores a Identificar. Em 2007, na conta 1.1.2.04.0002 (Doc. 24), com a
denominacédo de "Valores Sem Comprovacdo 2007

Ora, a propria contabilizacdo das despesas - das quais ndo se tem nem mesmo a minima
indicacdo das suas naturezas - deixa clara a inexisténcia dos documentos
comprobatdrios.

Como poderia a Fiscalizacdo, nestas circunstancias, desvendar a destinacdo de tdo
vultosas quantias de dinheiro ou aceitar que tenham sido regularmente realizadas, de
acordo com os objetivos institucionais do Contribuinte?

Alias, dada a natureza da atividade do Contribuinte; e considerando especialmente sua
pretensdo de gozar de beneficio fiscal (a isencdo de contribuicdes previdenciarias, neste
caso), deveria se empenhar, ainda com maior zelo, para demonstrar a regularidades de
suas operages, ndo fosse por outros motivos, apenas para comprovar o atendimento dos
requisitos legais pertinentes.

Segue o aludido Relatério Fiscal (fl. 41 do processo 15983.000067/201166):

16. Regularmente Intimado através do TIF - Termo de Intimacéo Fiscal 02 de
01/03/2010 (Doc. 11); para esclarecer a natureza destes dispéndios, 0
sujeita passivo, através esclarecimentos, datado de 15 de margo de 2010,
prestados pela contadora e procuradora, senhora Claudia Renata Alves de
Almeida (Doc. 25), limitou-se a Informar que este fato estd sendo objeto de
apuracdo na Acdo Civil Publica n® 1.807/2007, cuja cOpia foi-nos
encaminhada; e envia copia do Laudo Pericial, paginas 31 e 32 (Doc. 26) e
do Anexo 3, péginas de 1 a 43: planilha do perito judicial, sob o titulo:
Demonstrativo dos Valores Sacados sem Comprovacdo de Documentos
(Doc. 27), para o periodo de 01/2003 a 12/2007; do referido processo.
Informa também que os lancamentos efetuados nas contas
mencionadas no item anterior, referem-se a pagamentos
efetuados pelo CAMPS, sem comprovacao documental.

Em 2006 tais valores totalizaram R$ 604.305,30 {seiscentos e quatro mil,
trezentos e cinco reais e oitenta centavos); em 2007, R$ 882,528,20
[oitocentos e ostenta e dois mil, quinhentos e vinte e oito reais e vinte
centavos]. (DOC. 27, Pags: ANEXO N° 03, FOLHAS N°: 19/43 A 43/43)

A "falta de comprovacdo documental™ é, pois, expressamente confessada pelo
Contribuinte e os respectivos montantes das despesas sdo apreciaveis, sem
duvida.

S&o relatados ainda outros fatos exemplificativos da aplicacdo de recursos da
entidade no custeio de despesas ndo comprovadamente de responsabilidade da
entidade, mas, ao que consta, em beneficio de terceiros (fl. 42 do processo
15983.000067/2011-66):

18. Pagamentos de combustivel, servico de funilaria, instalagdo de som,
conserto, etc. para veiculos estranhos a entidade; como alguns casos abaixa
citados; cdpias dos documentos de comprovagdo anexos.

Relacdo de alguns veiculos, com requisicdo de combustivel e notas de
servigos executados; em nome da Entidade (Docs. 35 a 41):

- PEUGEOQT, placa: DQA 9731,
- GOL, placar DGN 2285.

- PALIO, placa: DDV 6023

- CORSA, placa: CKN 4Q70

A realizagdo ndo justificada de despesas que, em principio seria de responsabilidade de
“terceiros”, atestam irretorquivelmente a ocorréncia de desvio dos recursos da entidade.
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Outras préaticas foram ainda constatadas que determinam a absoluta incompatibilidade
dos procedimentos do Contribuinte com a vedacéo dos incisos IV e V do artigo 55 da
Lei 8.212/1991 (processo 15983.000067/2011-66, Relatorio Fiscal, fl. 43):

22. Outro fato digno de nota é a venda de veiculo da Entidade, em 03 de
Maio de 2007, para empresa D.D. Comércio de Veiculos LTDA ME, de
filhos do funcionario Dimas Fonseca Veiga, coordenador do CAMPS, em
valor inferior ao prego de mercado, ainda pendente de pagamento.
O veiculo GM/CORSA MILENIUM, ano 2002, placa DGN 4800, foi
alienado por R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), enquanto na
Autorizacdo Para Transferéncia de Veiculo; de valor de mercado de R$
14.000,00 (quatorze mil reais) (Doc. 46). Copia da Autorizacdo Para
Transferéncia de Veiculo, anexa.

23. Constatamos pagamento de Participagdo nos Resultados, na conta
5.1.1.01.1000 "Outras Despesas da Administracdo" (Doc. 47), no Razdo
2007, escriturado como parcela 1, de acordo com a Lei 10.101/2000. A
referida Lei dispde sobre a participacdo dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa e da outras providéncias. Conforme disposto em seu
artigo 1° e § 3° do artigo 2°, a distribuicdo de lucros é incompativel com
entidades sem finalidade empresarial, ndo se aplicando ao sujeito passivo.
Copia da planilha "Outras Despesas da Administracdo 2007 anexa.

A venda de ativos por precos menores que os de mercado, sem que nem mesmo se
registre o recebimento dos valores pactuados, constitui, pelo menos, transferéncia
irregular do patrimdnio da entidade, o que é absolutamente incompativel com as
exigéncias legais a serem cumpridas pelas entidades de assisténcia social beneficentes
de isencdo das contribuigdes previdenciarias, jA que constitui evidente caso de
transferéncia indevida de seu patrimonio.

O pagamento de participacdo nos lucros e resultados - considerando supostamente
tratar-se de uma entidade de assisténcia social beneficente de isencdo das contribuicbes
previdenciarias - é mais um fato absolutamente incompativel com as finalidades e a
natureza do Contribuinte, constituindo 6bvio caso de desvio de finalidade: a institui¢ao
ndo por finalidade a obtengéo de lucro e muito menos pode distribuir participacdes aos
seus empregados e dirigentes.

Também no ambito das relagdes trabalhistas, consta que o Contribuinte adotou, para o
periodo fiscalizado, praticas que resultaram (ou poderdo resultar) em beneficios
absolutamente indevidos (processo 15983.000067/2011-66, Relatério Fiscal, fl. 43):

20. Este ndo é o Unico caso. Informacdes fornecidas pela contabilidade
confirmam a existéncia de outros casos pendentes de pagamento apos a
rescisdo do contrato de trabalho. Embora a atual administracdo venha
envidando esforcos para o recebimento destes valores, tais pagamentos,
quando ocorrem, sdo em valares irrisdrios fato que certamente representa, e
representara, grave prejuizo financeiro & entidade.

21. Para o exercicio de 2007, sob acdo fiscal, consta contabilizado na conta
1.1.2.03.0004, "Empréstimos a Empregados"; saldo devedor em 31/12/2007
no valor do R$ 100.270,43 (cem mil duzentos e setenta reais e quarenta e
trés centavos). Mediante informacdo fornecida pela contabilidade, através
da Planilha de Conciliacdo de empréstimo a funcionarios desligados,
constam também, valores de empréstimos sem previsdo de recebimento,
na conta: 1.2.5.01.001 “Valores em Contencioso", aos funcionarios, Maria
Auxiliadora Pires Nascimento e José Pereira da Silva, desligados em
02/2008 e 06/2007, respectivamente; no valor original de R$ 7.670,00.
Copias da Planilha da conta do Razio EMPRESTIMOS A EMPREGADOS
2007 conta 1.1.2.03.0004 (Doc. 43); da Conciliagdo de Empréstimo a
Funcionarios 2007 (Doc. 44); da Conciliagdo de empréstimo a funcionarios
desligados (Doc. 45); anexas.



Fl. 33 do Ac6rddo n.° 2402-010.506 - 22 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 15983.000076/2011-57

A concessdo de empréstimos ndo formalizados por escrito ou sem clausulas de reajuste
ou previsdo de vencimento (inclusive para "procurador') dificilmente poderia ser
justificada (e obviamente é injustificavel neste caso) e claramente caracteriza a pratica
de destinacdo de recursos do Contribuinte para situacdes absolutamente incompativeis
com suas finalidades institucionais.

Ainda, quanto as "relagdes trabalhistas" (fls. 41/42 do processo
15983.000067/2011-66):

17. Apurou-se, também, que a entidade realizou diversas rescisdes de contrato de
trabalho sem justa causa. Natural seria, caso 0 Sujeito passivo ndo permanecesse
exercendo as mesmas atividades anteriores a rescisdo, passando a serem contratados e
remunerados sob outros titulos. Trata-se de manobra simulatéria que tem por finalidade
Unica, o levantamento da Muita Resciséria do FGTS. Abaixo alguns casos para
constatacdo. Anexas as cOpias de documentos para constatacdo: rescisdes, planilha
demonstrando O periodo fora da GFIP, recibos e langamentos contdbeis com
informagdo de pagamentos efetuados aos mesmos para o periodo em que deixam de ser
declarados na GFIP. (Doc.28, 29 e 30).

- Joseé Pereira da Silva

Rescisao: admissaon: 13/08/2001 - afastamento: 20/06/2007;

GFIP: 01/2006 a 06/2007 e 12/2007; fora da GFIP de 07 a 11/2007;

Consta em recibos de pagamento apresentados, competéncia: 09/2007 e
1142007

- Edson da Cruz

Rescisdo: admissdo: 03/11/2003 - afastamento: 17/04/2007; -

GFIP: 01/2006 a 04/2007 e 10/2007 a 139/2007; fora da GFIP de 05 a

08/2007; a
Consta da Conta: 1.1.2.04.0002, sob o titulo de Pagamentos sem comprovagao
2007: aue se refere a pagamentos efetuados pela entidade, sem comprovacao

documertal r;\,nfr_)_rme esclarecimento da contadora, em resposta ao TIF -
Ter.r?nc d¢ Intimacao Fiscal de N© 02 de 01/03/2010 e envio de Laudo Pericial,
Per cuntador Sr Jc?('.‘ Feliclano Ferreira, paginas 31 e 32 e Anexo III, paginas
0l a4 i C(nnstando as paginas 19/43 a 43/43, informacdes relativas ao periodo
oL © a0 fiscal, quais sejam, exercicios 2006 e 2007.
Antonio Aparecido Nogueira
P:csciséo: admissao: 01/06/2005 - afastamento: 07/02/2007;
GFIP: 01/2006 a 02/2007 e 05 a 13°/2007; fora da GFIP de 03 a 04/2007;
Consta em recibos de pagamento apresentados, competéncias: 02/2007,
datgdo de 15/02/2007, 03/2007 e 04/2007, e da conta: 1.1.2.04.0002, sob
o titulo de Pagamentos sem compravacdo; que se refere a pagamentos
efetuados pela entidade, sem comprovacdo documental, na competéncia
01/2007.
A Fiscalizacdo, ainda quanto as relagdes do Contribuinte com seu pessoal, evidencia a
ocorréncia de outros fatos que merecem destaque, por comporem o0 quadro que
demonstra claramente a transferéncia de recursos da instituicdo sem que se possam
obter explicacfes ou justificativas minimamente razoaveis: é o caso das realizagfes de
rescisdes contratuais, com pagamentos das verbas indenizatérias (inclusive multa de

40% do FGTS), sem que realmente tenha havido interrupcéo da prestagdo de servigos.

Préticas desta natureza - simulagdo da rescisdo do contrato de trabalho (situacdes nas
quais o0 "ex-empregado" continua prestando servigos como “"autbnomo” ou mesmo
informalmente - "sem registro") - embora reprovaveis sob todos os aspectos, sdo
registradas em empresas da iniciativa privada, quando se deseja “"premiar' o "ex-
empregado’ com a multa e o saque do FGTS ou, até mesmo, com o recebimento de
seguro-desemprego (has chamadas "rescisGes por acordo ') .

Caso realmente tivessem ocorrido as rescisdes dos contratos de trabalho, por que a
entidade manteve, praticamente sem interrupgdes, vinculos de prestacdo de servicos
com 0s mesmos "ex-empregados "?

A resposta para este questionamento € intrigante, mas também pode ser esclarecedora,
ao considerarmos 0s pagamentos de verbas indenizatérias devidas nas rescisGes
imotivadas dos contratos de trabalho, especialmente a multa do FGTS.

A circunstancia de tais praticas serem injustificaveis - porque demitir e assumir custos
de rescisfes de pessoal que continuaria prestando servicos? - constitui segura evidéncia
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de que se trata de atitudes que deliberadamente causariam (como certamente causaram)
prejuizos a entidade, caracterizando também a prética de destinagdo de recursos do
Contribuinte para situacfes absolutamente incompativeis com suas finalidades
institucionais.

Ndo é necessario qualquer esforco maior de compreensdo para admitir que os
responsaveis por tais praticas - no contexto de tantas outras préaticas ja relatadas e
demonstradas - deliberadamente impuseram prejuizos a entidade.

Tudo isso esta relatado e evidenciado pela Fiscalizagdo (pelo menos com base nos
elementos a que teve acesso). Entdo, considerado o conjunto de fatos relatados, e
reiterando: os fatos que caracterizam o descumprimento dos requisitos legais foram
extraidos dos registros contabeis elaborados pelo préprio Contribuinte, a quem caberia
exibir os respectivos documentos fiscais e demais elementos idéneos necessarios para
demonstrar a regularidade das operacdes.

A contabilidade formal e regular pressupfe dois requisitos essenciais e inseparaveis: a)
a realizac@o de langcamentos contabeis de acordo com as normas contabeis, reunidos em
livros dotados dos requisitos e das formalidades legais exigiveis; b) a comprovacéo da
adequacdo e da veracidade destes mesmos lancamentos contabeis, através dos
documentos legais pertinentes (documentos fiscais; contratos; recibos e varios outros
documentos iddneos, como documentos trabalhistas, copias de cheques e depdsitos
bancarios, por exemplo), que constituem a prova de que o0s correspondentes
lancamentos contabeis refletem precisamente as operagBes que se pretende registrar,
com a guarda e manutencgdo, para eventual e posterior apresentacdo ndo apenas ao
Agente Fiscal, mas também a todos os demais interessados: auditoria interna ou
independente; administradores, associados e outros.

Lancamentos fiscais que ndo possam ser comprovados por documentacdo habil e iddnea
ndo bastam, pois, para comprovar que o Contribuinte tenha realmente atendido a todas
as exigéncias legais, inclusive, neste caso, as do artigo 55 da Lei 8.212/1991.

A Impugnacdo, sob este aspecto, vale-se basicamente de assertivas vagas e genéricas,
tais como: o langamento fiscal teria se dado com base em "meras presungfes” ; faltaria
ao lancamento fiscal a "precisa caracteriza¢do do fato imputado” ; a Fiscalizagdo ndo
teria realizado "investigacdo exaustiva e aprofundada ", mas sim, supostamente, de
forma "agodada" .

Ocorre que, na realidade, ndo se trata de meros registros contébeis. A Fiscalizagdo faz
mencBes e apresenta documentos que d&o suporte a registros contabeis elaborados pelo
proprio Contribuinte, que, alids, ndo se deu ao trabalho nos presentes autos (ou em
qualquer dos demais autos dos langamentos fiscais realizados na mesma auditoria) de
apresentar provas eficazes (especialmente documentais) que pudessem demonstrar (se
fosse possivel) a regularidade das préticas relatadas, em face das vedagdes do artigo 55
da Lei 8.212/1991 (considerando evidentemente a condicdo de entidade beneficente de
assisténcia social no gozo da isengdo das contribui¢fes previdenciarias). Tampouco, a
Impugnacéo logrou demonstrar, por qualquer meio, que os valores considerados ndo
correspondem exatamente aos respectivos fatos considerados.

A Impugnacdo, além das assertivas genéricas ja mencionadas, limita-se a tentar
demonstrar sua condicdo de entidade que faria jus ao beneficio fiscal, com a
apresentacdo de copia de "Nota Técnica " do Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate & Fome - Conselho Nacional de Assisténcia Social, acompanhada de demais
documentos (fls. 106/111); de Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia
Social - CEBAS e documentos correlatos emitidos por 6rgdos publicos diversos (fls.
112/114).

Ocorre que tais documentos ndo se prestam para afastar as constatacfes apuradas e as
conclusbes deduzidas pela Fiscalizacdo, que, alias, ndo estd absolutamente vinculada
aos resultados das analises feitas pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate
a Fome ou pelo Conselho Nacional de Assisténcia Social, na medida em que cada
procedimento tem finalidades, objetos e regras proprias.
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A mingua de outras providéncias do Contribuinte e considerando os detalhados e
contundentes fatos colecionados pela Fiscalizagdo (corroborados inclusive por
documentos, cujas cdpias integram os autos deste e de outros processos produzidos na
mesma acdo fiscal), considero regular o procedimento adotado de desconsiderar 0 gozo
do beneficio fiscal previsto no artigo 55 da Lei 8.212/1991, em face, inclusive, das ja
aludidas disposicdes do artigo 32 da Lei 12.101/2009, anteriormente transcrito.

Presentes, pois, as razdes que justificam a exclusdo do beneficio fiscal, passo a analise
das contribuigdes previdenciarias lancadas, em face dos fatos geradores apurados e
considerados pela Fiscalizagéo.

Também ndo procede a argumentacdo de que as bases de calculo sdo ilegitimas,
sob o pressuposto de terem sido apuradas a partir da acdo civil publica, pois, como se viu
precedentemente, ditos fatos foram levantados a partir da documentacao produzida pela propria
Recorrente. Tratam-se de auxilio alimentacdo pago em espécie, das despesas médicas ndo
extensiveis a todos os empregados e dos pagamentos a contribuintes individuais, matérias ndo
Recorrida. A exemplo, confira-se trechos do acord&o recorrido:

Neste aspecto, replico o0 que estd posto no processo n® 15983.000069/2011-55,
decorrente da mesma autuacdo e refere-se a obrigacdo principal, cujo descumprimento deu
origem a penalidade ora debatida (processo digital, fls. 316 a 319):

Neste langamento a Fiscalizagdo considerou como sujeitos as contribuicGes
previdenciarias os dispéndios a titulo:

1. Despesas com alimentacdo de segurados a servico do Contribuinte
(levantamentos "CB", "LR" e "VR");

2. Despesas com assisténcia medica, também dos segurados a servigos do
Contribuinte (levantamentos "AV" e "UN™); e

3. Pagamentos considerados como realizados a contribuintes individuais, seja
porque ndo foram apresentados os respectivos documentos pelo Contribuinte
(levantamento "PF"), seja porque o Contribuinte informou os beneficiérios a
Fiscalizagdo, mas deixou de inclui-los em GFIP e oferecer as respectivas
remunerac@es a tributacdo (levantamento "RE").

[.]

A regra geral do salario-de-contribuicdo, em matéria de contribui¢des previdenciarias de
segurados empregados, compreende, pois, inclusive "...a totalidade dos rendimentos
pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo, durante o més, destinados a retribuir o
trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, 0s ganhos habituais sob
a forma de utilidades ..." (caput do artigo 28).

Entretanto, nem todas as "utilidades" integram a base de célculo das contribuicBes
previdenciarias. Dentre as quais (as que ndo integram), convém, neste caso, destacar:

1. Fornecimento de alimentagdo no contexto do PAT - Programa de Alimentagdo dos
Trabalhadores (letra "c").

2. Despesas com assisténcia médica, "... desde que a cobertura abranja a totalidade dos
empregados e dirigentes da empresa” .

A Impugna¢do ndo logrou demonstrar a ocorréncia de qualquer destas hip6teses de
exclusdo da base de calculo das contribuigdes previdenciarias, sendo, por isso,
procedente o langamento fiscal, em relagdo aos respectivos créditos tributarios. Mas
vejamos cada situacao especifica.

]

Despesas com alimentacdo, sem inscricdo no PAT

[-]
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Nem mesmo a existéncia do Parecer PGFN/CRJ 2.117/2011 (ainda que devidamente
aprovado pelo Ato Declaratério PGFN 3/2011) pode afastar a exigéncia das
correspondentes contribuicBes previdenciarias neste caso, pois o aludido Parecer diz
respeito apenas ao "pagamento in natura do auxilio-alimentacdo” , que ndo é do que
aqui se trata.

L]

Ora, nem os julgados do STJ, muito menos o Parecer PGFN/CRJ 2.117/2001 admitem a
ndo incidéncia de contribui¢Ges previdenciarias, quando a concessao do beneficio se da
em dinheiro.

Despesas com assisténcia médica

L]

As Impugnagdes sustentam que a Fiscalizacdo ndo teria demonstrado que o beneficio
ndo seria assegurado a todos os empregados do Contribuinte, em razdo do que careceria
do fundamento necessario para sustentar os langamentos. Entretanto, tal proposicdo do
Contribuinte encerra uma indevida tentativa de inverter a obrigacdo de demonstrar o
cumprimento da lei pelo Contribuinte.

Efetivamente, a Fiscaliza¢do constatou que, ndo obstante previsdo em Acordo Coletivo,
nem todos os segurados tinham indica¢do em folha de pagamento dos descontos a titulo
de encargos com o plano de assisténcia médica, causando divida acerca da real
extensdo geral do beneficio. Por isso, formal e expressamente o Contribuinte foi instado
a demonstrar que a todos era oferecida a possibilidade de ades&o ao beneficio. Contudo,
o Contribuinte também néo se desincumbiu das providéncias necessarias.

Ora, ocorre que, a regra € a de que todos os valores (inclusive, é claro, os beneficios)
recebidos pelo segurado, na constdncia da relacdo de emprego, integram a sua
remuneragao, exceto nas hipoteses legais, com cumprimento dos respectivos requisitos.

A ndo incidéncia do beneficio, pago na vigéncia do contrato de trabalho (e, portanto,
com fundamento neste vinculo - o de prestacdo de servigos assalariado), constitui, pois,
exce¢do. Justamente por isso, para que possa usufruir a isen¢do, o Contribuinte deveria
efetivamente demonstrar que adota medidas necessarias para assegurar que a todos 0s
seus empregados seja oferecido o beneficio. E, neste caso, exceto alegacdes genéricas,
nenhuma outra providéncia foi adotada pelo Contribuinte.

Correto, assim, o procedimento fiscal de, em face da falta de demonstracdo do
Contribuinte, ter aplicado a regra geral de incidéncia, a qual somente poderia ser
afastada pelas provas oportunamente oferecidas pelo Contribuinte, o que ndo ocorreu.

Pagamentos a contribuintes individuais

[-]

N&o constam impugnagdes quanto aos valores langados, que devem ser assim tidos
como procedentes.

Quanto a natureza dos respectivos pagamentos - destinados ou ndo a remunerar
contribuintes individuais - caberia também ao Contribuinte demonstrar que tal ndo teria
ocorrido. Como também ndo se desvencilhou desta atribuicdo, deve-se considerar
procedente o lancamento, especialmente considerando a fonte de informagbes da
Fiscalizac&o: os proprios registros contbeis realizados pelo Contribuinte.

As planilhas que informam os beneficiérios e respectivos valores ndo constituem, pois,
"meras suposi¢des ", mas fontes precisas de informagBes da Fiscalizagdo. S&o fatos
corroborados por langamentos contébeis produzidos pelo préprio Contribuinte.

Demais alega¢des do Contribuinte

A circunstancia de haver acdo civil publica em andamento para apurar os fatos e as
responsabilidades que deram também sustentacdo a desconsideracdo do beneficio do
artigo 55 da Lei 8.212/1991, em nada altera a regularidade do langcamento fiscal, pois,
provados os fatos, no ambito deste processo administrativo (e consta consideravel
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quantidade de documentos e fatos para garantir que tenham realmente ocorrido), a
procedéncia do langamento fiscal deve ser reconhecida, exceto, evidentemente, se
houvesse (e ndo consta que ha) decisdo e ordem judiciais especificas em relacdo ao
presente procedimento fiscal.

As Impugnac@es sustentam que a "... simulagéo, ou seja, a inten¢do, o dolo, no sentido
do que fora por ele apontado " devem ser provados pela Fiscalizagdo. Ora, ocorre que,
ndo obstante as circunstancias autorizarem a conviccao de tal ocorreu, estes atributos - o
dolo, a intengdo - ndo constituem elementos essenciais para legitimar a desconsideracéo
do beneficio em discussdo. Basta que sejam demonstradas (como foram) as ocorréncias
dos fatos que caracterizam o descumprimento dos requisitos legais pertinentes (neste
caso os arrolados no artigo 55 da Lei 8.212/1991).

Ou seja: mesmo que o Contribuinte tivesse incorrido nas mesmas faltas, sem que se
pudesse aferir com certeza a deliberada disposicdo de infringir a lei, ainda assim o
procedimento estaria correto.

Além do mais, neste caso pode-se acrescentar as agravantes de que: deixaram de ser
apresentados documentos requisitados pela fiscalizagdo; deixaram de ser realizados
registros contdbeis em titulos proprios; deixaram de ser incluidos em folhas de
pagamento e em GFIP segurados e respectivas remunerac@es (inclusive nas hipoteses
fora de razoével davida quanto & incidéncia de contribui¢des previdenciarias - como nos
pagos de pagamentos puro e simples a contribuintes individuais).

Lancamento de oficio - Paragrafo terceiro do artigo 33 da Lei 89.212/91

Neste aspecto, replico o0 que estd posto no processo n° 15983.000068/2011-19,
decorrente da mesma autuacao, nestes termos (processo digital, fls. 316 a 319):

Para que o Fisco possa se certificar de que o Contribuinte realmente ofereceu a
tributacdo todos os fatos econémicos que caracterizem a ocorréncia de fatos
geradores e, mesmo declarando-os, possa se certificar de que os valores
considerados (bases de calculo) foram regularmente determinados, a legislacao
tributaria estabelece as obrigacdes tributarias acessorias, das quais ora releva
destacar as seguintes (Lei 8.212/91):

Art. 32. A empresa é também obrigada a:

I - preparar folhas-de-pagamento das remuneracfes pagas ou creditadas a
todos os segurados a seu servico, de acordo com os padrdes e normas
estabelecidos pelo 6rgédo competente da Seguridade Social;

Il - lancar mensalmente em titulos préprios de sua contabilidade, de forma
discriminada, os fatos geradores de todas as contribui¢bes, o montante das
quantias descontadas, as contribui¢des da empresa e os totais recolhidos;

Il - prestar & Secretaria da Receita Federal do Brasil todas as informages
cadastrais, financeiras e contabeis de seu interesse, na forma por ela
estabelecida, bem como os esclarecimentos necessarios a fiscaliza¢ao;

(..).

O descumprimento das obrigacfes acessorias determina a incidéncia de multas,
além de outras conseqiiéncias juridicas correspondentes No caso de
apresentacdo da contabilidade, sem o devido cumprimento das obrigagdes legais

especificas ou de falta (ou deficiéncia) de apresentacdo de documentos ou
informacGes, compete ao Fisco a seguinte providéncia (Lei 8.212/91):

Art. 33. A Secretaria da Receita Federal do Brasil compete planejar, executar,
acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributacao, fiscalizacio, arrecadacéo,
cobranca e recolhimento das contribuicGes sociais previstas no paragrafo Gnico do art.
11, as contribuicBes incidentes a titulo de substituicdo e as devidas a outras
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entidades e fundos. Alterado pela MEDIDA PROVISORIA N° 449. DE 3 DE
DEZEMBRO DE 2008 - DOU 4/12/2008

§ lo E prerrogativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil, por intermédio dos
Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil, o exame da contabilidade das
empresas, ficando obrigados a prestarem todos os esclarecimentos e informacGes
solicitados, o segurado e os terceiros responsaveis pelo recolhimento das contribuicGes
previdenciarias e das contribui¢Ges devidas a outras entidades e fundos. Alterado pela
MEDIDA PROVISORIA N° 449. DE 3 DE _DEZEMBRO DE 2008 - DOU
4/12/2008

8§ 20 A empresa, 0 segurado da Previdéncia Social, o serventuario da Justica, o sindico
Ou seu representante, o comissario e o liglidante de empresa em liquidacéo judicial ou
extrajudicial séo obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as
contribuicbes previstas nesta Lei. Alterado pela MEDIDA PROVISORIA N° 449.
DE 3 DE DEZEMBRO DE 2008 - DOU 4/12/2008

§ 30 Ocorrendo recusa ou sonega¢do de qualquer documento ou informagéo, ou sua
apresentacdo deficiente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil pode, sem prejuizo
da penalidade cabivel, langar de oficio a importéancia devida, cabendo & empresa ou ao
segurado o dnus da prova em contrario. Alterado pela MEDIDA PROVISORIA N°
449. DE 3 DE DEZEMBRO DE 2008 - DOU 4/12/2008

§ 40 Na falta de prova regular e formalizada, o montante dos salarios pagos pela
execucao de obra de construgdo civil pode ser obtido mediante calculo da méo-de-obra
empregada, proporcional a area construida, de acordo com critérios estabelecidos pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil, cabendo ao proprietario, dono da obra,
conddémino da unidade imobiliaria ou empresa co-responsavel o énus da prova em
contrario. Alterado pela MEDIDA PROVISORIA N° 449. DE 3 DE DEZEMBRO
DE 2008 - DOU 4/12/2008

§ 5° O desconto de contribuicéo e de consignacdo legalmente autorizadas sempre se
presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, ndo lhe sendo
licito alegar omissdo para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsavel
pela importancia que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto
nesta Lei.

§ 6° Se, no exame da escrituracdo contabil e de qualquer outro documento da empresa,
a fiscalizagdo constatar que a contabilidade ndo registra o movimento real de
remuneracdo dos segurados a seu servigo, do faturamento e do lucro, serdo apuradas,
por aferi¢do indireta, as contribuicOes efetivamente devidas, cabendo & empresa o énus
da prova em contrario.

No caso em analise consta, dentre inUmeras outras, as praticas das seguintes
irregularidades:

1. Realizacbes de lancamentos contabeis que ndo permitem a
identificagcdo dos respectivos beneficiarios.

2. Falta de apresentacdo dos correspondentes documentos fiscais que
dariam suporte aos lancamentos contébeis (justamente os documentos
que poderiam identificar os beneficiarios).

3. Procedimento de realizar contabilizacGes em contas genéricas: "valores
a identificar"; "valores sem comprovacdo” (fls. 79/91); "outras despesas
administrativas".

Consta, inclusive, que a Fiscalizacdo intimou o Contribuinte para apresentacédo
dos respectivos e devidos comprovantes dos langamentos fiscais (fls. 106/107),
0 que recebeu a resposta de que "... os esclarecimentos solicitados ... fazem parte do
Inquérito Civil n° 092/07-MP-PJCS-1J que originou a A¢do Civil Pablica... ".
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Ora, na ocasido em que se desenvolveu a auditoria-fiscal da qual resultaram os
lancamentos fiscais em analise, o Contribuinte estava obrigado a apresentacéo
ndo apenas dos livros contébeis, devidamente formalizados (formalidades
intrinsecas e extrinsecas), mas também a apresentacdo de todos 0s respectivos
documentos contabeis/fiscais. Nenhuma das duas exigéncias foi integralmente
cumprida. Ao contrario. As circunstancias, a caudalosa gquantidade de fatos,
relatos (constados por auditoria e por interventores judiciais nomeados), o farto
volume de documentos, em contraposicdo com o0s incipientes argumentos
oferecidos pelo Contribuinte caracterizam plenamente a ocorréncia dos
requisitos legais constantes do paragrafo terceiro do artigo 33 da Lei 8.212/91,
legitimando o procedimento fiscal adotado.

A "contabilidade", sob este aspecto, deve evidentemente ser entendida (e ndo ha
outro significado juridico possivel) como livros contébeis (livros diério e razao)
escriturados segundo as Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC),
estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e devidamente
registrados em o6rgdo préprio, acompanhados dos demonstrativos especificos,
nos quais lancamentos (registros) contabeis devem ser corroborados por
documentos iddneos (notas fiscais e contratos, por exemplo) que comprovem a
veracidade e a adequagdo dos respectivos registros.

Entretanto, neste caso, com efeito, a freqliente pratica de pagamentos indevidos,
considerando os objetivos institucionais do Contribuinte, muito deles inclusive
contabilizados e documentados, somada & falta de comprovagdo de varios
outros pagamentos, em cujos histéricos constam, em muitos deles, terem sido
realizados a pessoas fisicas, fora do &mbito da relagdo de emprego, efetivamente
autorizam a realiza¢do dos langcamentos considerando-0s pagamentos a pessoas
fisicas (contribuintes individuais, no caso).

Nestas circunstancias, afiguram-se carentes de quaisquer fundamentos as
assertivas das Impugnacdes, de que:

1. O procedimento caracterizaria "grave conduta da fiscalizagéo ".

2. Ou de que "... em momento algum a Impugnante recusou, sonegou ou
apresentou documentos deficientes ... A Fiscalizacao ... teve acesso integral a
contabilidade da Impugnante ".

3. A Fiscalizaco, ao realizar a "desconsideragdo da documentagéo fiscal e
contabil”, deveria ter motivado o ato ... descrevendo as razdes pelas quais
nao se estava considerando-os *.

O que houve, na realidade, ndo foi propriamente a "desconsideragdo da documental
fiscal e contabil", mas sim a desconsideracdo de lancamentos contabeis realizados
sem_observancia dos_principios contdbeis pertinentes e, além do mais, ndo
corroborados por documentos fiscais e contébeis regulares, 0 que seguramente
legitima a aplicacdo das medidas previstas no paragrafo terceiro do artigo 33 da
Lei 8.212/91.

Concluséao

Ante 0 exposto, rejeito as preliminares suscitadas no recurso interposto e, no
mérito, nego-lhe provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Francisco Ibiapino Luz
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\Voto Vencedor

Conselheiro Marcio Augusto Sekeff Sallem — Redator Designado.
Apesar das bem fundamentadas consideracdes do I. Relator, dele ouso divergir.

Como relatado, o crédito tributario € decorrente do descumprimento da obrigacdo
acessoria de apresentar a GFIP com dados correspondentes aos fatos geradores de todas as
contribuicdes previdenciarias (CFL 68), constituidas no Processo 15983.000067/2011-66 (Auto de
Infracio DEBCAD 37.288.766-0).

Na presente sessdo de julgamento, em decisdo tomada por maioria de votos, foi
dado provimento ao recurso voluntario do contribuinte, com a determinacédo do cancelamento do
auto de infragcdo DEBCAD 37.288.766-0, pois lavrado contra entidade beneficente imune.

Assim, deve ser replicado ao julgamento relativo ao descumprimento de
obrigacdo acessoria, o resultado do julgamento da autuacdo atinente ao descumprimento da
obrigacao tributaria principal, que se constitui em questdo antecedente ao dever instrumental.

Neste espeque, considerando que a base de calculo da multa aplicada no presente
lancamento corresponde a 100% da contribuicdo ndo declarada (observado o limite legal) e
lancada na autuacgdo referente ao descumprimento da obrigacdo principal e que, em relagdo a
estas, os fatos geradores apurados pela fiscalizacdo foram cancelados nos termos acima
declinados, impde-se o0 provimento do recurso neste particular, com o consequente cancelamento
do crédito tributario langado.

Concluséao

Voto em dar provimento ao recurso voluntario, cancelando-se o auto de infracéo
DEBCAD 37.288.766-0, em razdo do cancelamento do auto de infragdo de obrigacdo principal
de que depende.

(documento assinado digitalmente)

Marcio Augusto Sekeff Sallem



